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A cidade é a capacidade de o Homem se organizar no espaço, originando 
um espaço artificial no qual habita, criando condições para desenvolver 
actividades e, como tal, criar cultura. Este espaço, como criação humana, 
é por natureza colectivo pois é produto de uma comunidade organizada. 
Nesse sentido, organiza-se e reestrutura-se de diferentes maneiras de 
acordo com as diferentes estruturas do relacionamento humano, de maneira 
a corresponder às expectativas e necessidades da sociedade, constituindo-
se desse modo o seu processo evolutivo no espaço e no tempo que define 
a sua identidade. Assim, cada espaço surgido numa época histórica é fruto 
dos diferentes contextos social, político, económico e cultural, e de uma 
diferente inspiração organizadora.
A partir do desenvolvimento da revolução industrial a condição 
humana, as suas relações com os outros e, obviamente, com o espaço, 
sofreram uma drástica mudança, acompanhada de uma velocidade do 
devir cada vez mais acelerada. Esta modificação reflecte-se obviamente 
na forma da cidade, pois toda a actividade humana, fenómeno intrínseco e 
gerador da existência da cidade em si, sofreu mudanças na sua concepção. 
Existem, assim, novas relações que devem ser atendidas, novos modos que 
interferem e por vezes chocam com as estruturas urbanas que respondiam 
a problemas que hoje já não o são ou o são de maneira diferente, não por 
terem cessado a sua existência, mas sim porque são diferentes na sua 
formulação e na evidência das suas premissas.
Assim sendo, a cidade sofre uma expansão e uma transformação da 
sua organização espacial sem precedentes. A uma nova estrutura humana 
corresponde uma nova estrutura espacial, que corresponderá a uma nova 
compreensão e organização das cidades em que habitamos.
O tema deste estudo é uma reflexão sobre o impacto que a nova 
estrutura espacial terá na cidade antiga e a forma como ela se adaptará 
a esta nova organização e à sociedade contemporânea, focando-se na 
intervenção urbana nos centros urbanos pré-industriais no contexto da 
cidade contemporânea.
O objectivo será perceber como actuar no contexto das áreas centrais 
de consolidação pré-industrial, como adaptar as estruturas urbanas destas 
áreas a um novo modelo urbano de maneira a que elas possam responder 
aos novos desafios e adaptar-se à sociedade contemporânea, percebendo 
quais as principais problemáticas e objectivos subjacentes a essa operação 
e as metodologias de intervenção privilegiadas para o efeito.
9Os centros antigos são parte integrante da cidade contemporânea, 
possuindo um carácter profundamente urbano indissociável. Nesse 
aspecto, é importante percebermos o que se entende por cidade e qual 
o processo de formação e evolução urbana até à cidade contemporânea, 
nomeadamente a relação entre o espaço e sociedade global em que hoje 
vivemos. Torna-se essencial desenvolver um raciocínio acerca das relações 
existentes num espaço urbano organizado. Este aspecto torna-se da 
maior importância para percebermos o contexto urbano no qual surgiu 
a problemática relativa às áreas centrais de consolidação antiga, ou seja, 
os centros urbanos formados previamente ao desenvolvimento industrial 
e como eles evoluíram ao longo do tempo. Além de tal facto, pretende-
se compreender as principais posturas relativas a estas zonas e quais os 
valores inerentes a esse discurso, nomeadamente o seu papel patrimonial, 
identitário e cultural, e a maneira como se relacionam esses valores com a 
adaptabilidade aos tempos actuais.
Seguidamente, o objectivo será perceber quais as principais 
problemáticas inerentes aos centros antigos no espaço da cidade 
contemporânea e entender quais os modos de actuação privilegiados e 
adequados para actuar nestes contextos, de maneira a que eles possam 
responder com actualidade ao desenvolvimento urbano, privilegiando o 
seu papel activo na modelação e estruturação do espaço e na procura de um 
desenvolvimento sustentável numa lógica urbana global. Questões como 
a mobilidade e acessibilidade, o papel do espaço público, a reabilitação 
do parque habitacional, revitalização funcional e social; ou identidade, 
memória, morfologia, ou contexto histórico, sustentabilidade e exploração 
turística são temas que não podem ser esquecidos e acerca dos quais nos 
devemos debruçar.
Assim, o presente trabalho será dividido em quatro partes fundamentais. 
Uma primeira parte desenvolverá o tema da cidade, qual a sua estrutura, 
os valores inerentes à mesma e a evolução a que os aglomerados urbanos 
foram sujeitos até a percepção da cidade contemporânea.
No seguimento deste raciocínio, pretende-se perceber o conceito de 
Centro Histórico e o modo como ele surgiu e se autonomizou, assim como 
a importância do seu papel patrimonial e identitário.
A terceira parte é dedicada às práticas e metodologias de intervenção 
na cidade existente e a sua aplicação no contexto dos Centros Históricos.
Por último, a análise do caso de Viana do Castelo, que foi recentemente 
alvo de uma intervenção de requalificação e reabilitação urbana (cujas 
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algumas acções ainda se encontram a ser desenvolvidas). Tal análise 
permitirá perceber como se aplicam na realidade estas acções relativas 
a um caso específico, observando e estudando os princípios de actuação 
efectuados e comparando-os com os assuntos expostos ao longo deste 
estudo. Para tal foi utilizada toda a documentação referente ao processo, 
tanto descritiva como gráfica, assim como uma entrevista ao arquitecto 
responsável pela intervenção. De maneira a compreender a relevância dos 
sucessivos tratamentos e dos principais problemas que eram objecto de 
qualificação, assim como a pertinência das acções implementadas e levadas 
a cabo na requalificação urbana analisada, foi efectuada uma pesquisa sobre 
a sua evolução urbana, recorrendo a várias fontes documentais históricas 
e a elementos gráficos alusivos, e ainda a caracterização sintética física, 
funcional e social do seu centro.
1 1
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a cidade: estrutura e Valores urbanos - identidade, memória, estética
“A cidade é o progresso da razão humana. (…) A cidade e cada facto urbano 
são por natureza colectivos.”1
A cidade é uma organização do espaço, criação humana artificial como 
cenário físico da sociedade civil. É aí que o homem habita e se relaciona, 
potenciando a criação de um sentimento de pertença e de cultura na 
modelação de um ambiente mais propício à própria condição humana2. 
Percebemos a cidade como um organismo vivo e mutável, contínuo e 
evolutivo no espaço e no tempo, crescendo sobre e em torno de si própria, 
modificando-se e moldando-se como espelho da sociedade que a produz, 
vive e gere. “Porque o espaço é contínuo e porque o tempo é uma das suas 
dimensões, o espaço é, igualmente, irreversível, isto é, dada a marcha constante 
do tempo e de tudo o que tal marcha acarreta e significa, um espaço organizado 
nunca pode vir a ser o que já foi, donde a afirmação de que o espaço está em 
permanente devir.”3 A cidade, mais que um objecto perceptível e explicável 
na sua forma e estrutura física, é também reflexo das interacções sociais e 
do desenvolvimento humano numa relação interdependente, fruto também 
da nossa percepção sensorial, e como espaço identitário. A compreensão 
da cidade neste sentido, abarcando as várias componentes urbanas além 
da sua arquitectura e da sua forma (nomeadamente a relação entre o 
Homem e a cidade), e como elemento evolutivo, tem-se desenvolvido 
essencialmente a partir dos anos 60, e é hoje uma realidade indissociável 
de todo o pensamento e planificação urbanos.
Aldo Rossi propõe-nos uma visão da cidade “como uma arquitectura”, 
(“criação incidível da vida civil e da sociedade em que esta se manifesta; ela é, por 
natureza, colectiva”4), de um ponto de vista racional de construção, formal 
e estruturalista, como um conjunto de edifícios e espaços construídos no 
tempo: “…com o tempo a cidade cresce sobre si mesma; adquire consciência e 
memória de si própria. Na sua construção permanecem os mitos originários, 
mas ao mesmo tempo a cidade esclarece e modifica os motivos do seu próprio 
desenvolvimento.”5 A sua análise é efectuada a partir daquilo a que chama os 
1 Rossi, Aldo; “A Arquitectura da Cidade” (1966), Edição Cosmos, Lisboa, 2001, pág. 75
2 “Desde suas origens, as aglomerações constituíram-se para responder às necessidades materiais 
e psicológicas dos indivíduos, das famílias, dos grupos sociais. A morfologia física de cada tipo de 
comunidade exprimia as necessidades psicológicas e os sistemas de valores dos seus membros.” 
Leonard Duhl, apud. Choay, Françoise; “O Urbanismo” (1965), Editora Perspectiva S.A., São Paulo, 
3ª edição - 1992, pág. 304
3 Távora, Fernando; “Da Organização do Espaço” (1962), ”, FAUP Publicações, Porto, 4ª edição – 
1999, pág. 19
4 Rossi, Aldo, Op. cit., pág. 31
5 Ibid., pág. 31
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elementos primários e do conceito de tipo como elemento urbano irreduzível 
e permanente na continuidade histórica, evidenciando uma relação entre 
tipologia arquitectónica e morfologia urbana, que complementa com a ideia 
de identidade: da cidade como expressão social e produto da colectividade, 
constituindo uma essência (l’âme de la cite, utilizando uma expressão de 
George Chabot) que as particulariza.
Assim, defende a descrição e percepção da cidade através da sua 
forma, constituída pelos seus elementos físicos, elementos esses que se 
conjugam tanto no espaço como no tempo. “A forma da cidade é sempre a 
forma de um tempo da cidade; e existem muitos tempos na forma da cidade.”6 
No entanto, enquadra-a numa realidade mais complexa, adicionando as 
experiências e as impressões da mesma como parte da realidade urbana. 
Para Rossi, existem factores e interpretações que são imprescindíveis 
para a compreensão do fenómeno urbano na sua totalidade, e que convém 
salientar devido à sua importância processual. Baseia-se na geografia 
social de Tricart, na qual “a base da leitura da cidade é o conteúdo social. (…) 
Os factos sociais precedem as formas e as funções.”7 Assim, a forma da cidade 
encontra-se directamente ligada ao fenómeno social, à propriedade urbana 
e à história de classes. Aceita, como uma das mais importantes e modernas, 
a teoria da permanência de Marcel Poète, que vê a cidade como organismo 
vivo8, afirmando que a razão de ser dos factos urbanos se prende com a 
continuidade. Daí a importância da rua e a persistência do plano como 
base do organismo colectivo que é a cidade9. Seguindo Poète, em Lavedan 
“ a persistência torna-se a geratriz do plano (…) com a sua compreensão, é 
possível remontar à formação espacial da cidade; na geratriz está compreendido 
o conceito de persistência, que também se estende aos edifícios físicos, às ruas, 
aos monumentos urbanos.”10 Posteriormente, aceita a classificação proposta 
por Milizia, da diferenciação dos edifícios urbanos em privados (que 
Rossi associa às habitações) e públicos (elementos principais a que chama 
primários). É com base nesta análise que Rossi desenvolve a hipótese da 
cidade como manufacto, ressalvando que apenas a compreensão destes 
fenómenos no seu todo concorre para entendimento do fenómeno urbano 
na sua totalidade.
6 Ibid., pág. 80
7 Ibid., pág. 60
8 “A cidade é um ser sempre vivo, cujo passado temos que estudar parar poder discernir o seu grau 
de evolução; um ser que vive sobre a terra e da terra, o que significa que, aos dados geográficos, 
é preciso acrescentar os dados históricos, geológicos e económicos.” Marcel Poète, apud. Choay, 
Françoise, Op. cit. (1965), pág. 282
9 Decorrente da teoria de Poète, Rossi afirma que “As cidades permanecem sobre os seus eixos 
de desenvolvimento, mantêm a posição dos seus traçados, crescem segundo a direcção e com 
o significado de factos mais antigos que os actuais, factos esses muitas vezes remotos. (…) A 
permanência mais significante é dada, portanto, pelas vias e pelo plano.” Rossi, Aldo, Op. cit., 
pág.76
10 Ibid., pág. 65
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Deste modo, defende que “o desenvolvimento urbano está 
correlacionado em sentido temporal”, advoga a continuidade espacial da 
cidade e a existência, na estrutura urbana, de “elementos de natureza 
particular que têm o poder de retardar ou acelerar o processo urbano e 
que são, por natureza, assaz relevantes”. Neste sentido, é a tensão que se 
cria entre os elementos urbanos, ou seja, a relação entre eles e com a área 
na qual se integram, que os torna capazes de outorgar uma identidade 
própria à cidade, característica inerente à sua evolução contínua. Assim, “o 
carácter distintivo de cada cidade, e por consequência também da estética urbana, 
é a tensão que se criou e se cria entre áreas e elementos, entre um sector e outro; esta 
tensão é dada pela diferença dos factos urbanos existentes num certo lugar e deve 
ser medida também em termos de tempo.”11
A sua visão é a da cidade como um todo físico e social, evolutivo 
no tempo, investida de uma individualidade própria que sustém a sua 
identidade. Ela é ainda investida de uma memória que a conforma, que cria 
em si mesma a ideia e a consciência da cidade, apropriada pela colectividade 
que a suporta12. Pois, de facto, a cidade, a sua materialidade, é apreendida 
pelo homem de um modo relacional, entre os elementos que a compõem e 
a própria experiência ou ideia do objecto em si, que nos remete para a sua 
evocação simbólica. Quer a percepção da cidade quer a relação estabelecida 
entre ela e os seus habitantes é fundamental na estruturação do espaço. 
Para perceber a cidade é necessário compreender essa relação entre espaço 
e comportamento. Como nos diz Marc Guillaume, “… a cidade continua a 
viver, a cumprir múltiplas funções; é investida de uma memória vulgar que é o 
meio de uma apropriação simbólica pelos seus habitantes. (…) Ela é a forma de 
usar de um espaço, feito de uma infinidade de pequenas regras, de itinerários, de 
abordagens, de familiaridades que fazem com que aqui nos sintamos em casa, 
protegidos, num território próprio. Apropriação também quando ela é memória 
instantânea de um viajante que guarda na sua lembrança alguns pormenores, 
algumas impressões que lhe dão subitamente o sentimento de “conhecer”  a cidade. 
(…) Ela é o instrumento do domínio simbólico de uma materialidade complexa 
e da multidão ameaçadora que a habita, uma maneira de estabelecer pontos de 
referência num espaço, para dar à consciência um refúgio, um asilo na opacidade 
das coisas.”13
Para se perceber a relação entre a cidade e a sua percepção pelo homem 
através dos seus componentes físicos é de realçar o trabalho de Kevin 
11 Ibid., pág. 138
12 “Natureza colectiva e individualidade dos factos urbanos dispõem-se agora como sendo a própria 
estrutura urbana. A memória ínsita a esta estrutura é a consciência da cidade.” Ibid., pág. 193
13 Guillaume, Marc; “A Política do Património” (1980), Campo das Letras, Porto, Setembro 2003, 
págs. 145-146
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Lynch, desenvolvido nos anos 60. A sua interpretação prima pela atenção 
dada ao modo como os homens se orientam na cidade, ou seja, a formação 
e evolução do seu sentido de espaço. A cidade não pode ser separada da 
sua imagem mental.14 Esta imagem “é o produto simultâneo da sensação 
imediata e da experiência passada recolhida pela memória; é ela que permite 
interpretar a informação e dirigir a acção.”15 Nesta relação espaço-indivíduo, 
identidade, estrutura e relação encontram-se intimamente ligados. “Uma 
imagem deve, para ser utilizável, poder ser identificada, relacionada com um 
objecto, quer dizer, distinta daquilo que o rodeia, e reconhecida enquanto entidade 
separada. (…) …deve implicar uma relação espacial, formal, do objecto com o 
observador e com outros objectos.”16 Assim, a imagem da cidade aparece-nos 
como fazendo parte da própria forma urbana, através da maneira como 
percepcionamos essa mesma forma. Aliás, a questão da imagem remete-
nos também à ideia de identidade urbana. A identidade de uma cidade é 
directamente percepcionada e sintetizada através dos seus elementos, que 
concorrem para a criação de uma imagem que a individualiza e através da 
qual a reconhecemos como singular. Decorrente dos estudos efectuados 
por Lynch, é possível discernir uma relação entre percepção urbana e 
os arquétipos morfológicos relativamente imutáveis no tempo, e que 
consideramos como definidores da cidade, da sua imagem e identidade 
própria individual.
Em relação à questão da imagem urbana, é ainda de realçar a obra 
de Gordon Cullen, que procura descodificá-la como uma “arte do 
relacionamento”, ou seja, “a reunião dos elementos que concorrem para a 
criação de um ambiente, desde os edifícios aos anúncios e ao tráfego, passando 
pelas árvores, pela água, por toda a natureza, enfim, entretecendo esses elementos 
de maneira a despertarem emoção e interesse. Uma cidade é, antes de mais, uma 
ocorrência emocionante no meio ambiente.”17 Assim, procura descortinar 
a imagem da cidade através da relação entre os elementos urbanos, da 
percepção sensorial através das reacções emocionais que tais elementos 
suscitam, sendo que a nossa capacidade de leitura e interpretação da 
paisagem urbana é condicionada por três aspectos fundamentais: a óptica 
ou o movimento, o local ou a localização, e o conteúdo.
No entanto, para a importância da significação física de um lugar e a 
relação entre a imagem da cidade e a sua identidade é necessário analisar 
a obra de Christian Norberg-Schulz, a partir dos anos 80. Desenvolve a 
14 “Não devemos considerar a cidade simplesmente como uma coisa em si, mas tal como os seus 
cidadãos a percebem.” – Kevin Lynch, apud. Choay, Françoise; Op. Cit. (1965), pág. 309
15 Ibid., pág. 310
16 Ibid., pág. 311
17 Gordon Cullen. Apud. Aguiar, José, “Cor e cidade histórica. Estudos cromáticos e conservação do 
património”, FAUP, Porto 2002, pág. 114
A cidade como cenário físico de relação humana
Projecto Urbano em centros urbanos pré-industriais
16
teoria de que a questão da identidade provém maioritariamente da sua 
relação com o lugar, ou melhor, da relação singular que se estabelece entre 
arquitectura e lugar, e que conforma a sua própria individualidade, um 
facto singular determinado por factores como o tempo e o espaço, pela 
sua dimensão topográfica e forma, ou a sua memória. Refere-se ao lugar 
“comummente entendido como parte da realidade”. Assim, “vida e lugar 
são inseparáveis: um unicum indivisível. (…) Ter uma identidade significa, de 
facto, ter tomado posse de um mundo, compreendido com um acto de identificação. 
Somente quando se alcançar essa identificação, poder-se-á dizer que se habita no 
verdadeiro sentido da palavra (…) Se este aspecto do viver for perdido, surge a 
alienação, o alheamento e, na sua relação com o mundo, o Homem perde a sua 
base existencial.”18 Procura, deste modo, uma teoria do lugar que permita 
compreender o carácter do ambiente, o seu genius loci, sendo que “ o 
Homem não se identifica com estruturas abstractas, mas com um mundo de coisas 
palpáveis. (…) O carácter ambiental é portanto determinado pelos objectos que 
constituem a localidade.”19 Norberg-Schulz relaciona a forma projectada 
com uma reacção ao ambiente na qual se insere, e desse modo significante 
na sua relação com o lugar, e como expressão da própria identidade.
Postulando a identificação e a orientação enquanto definidores de uma 
estrutura geral do habitar, explicita que “estar no mundo compreende quer um 
como quer um onde. Enquanto a identificação se refere às qualidades das coisas, a 
orientação capta as suas inter-relações espaciais. (…) a identificação relaciona-se 
com a corporeidade, enquanto a orientação pertence à ordem espacial”20. Admite 
a formalização espacial do conceito de estar no mundo através de três 
elementos constitutivos e interdependentes: a morfologia (diz respeito à 
forma construída), a topologia (ocupa-se da ordem espacial e manifesta-se 
como organização espacial), e a tipologia (expressa um lugar comum, uma 
memória comum das diferentes manifestações dos modos de habitar).
Mais uma vez, parece importante realçar as inter-relações entre os 
vários elementos constitutivos da forma urbana como significativos para 
perceber o que é a cidade, quer a nível físico, quer a nível perceptivo. A 
cidade aparece, deste modo, como um espaço de relação, organizado através 
dos seus elementos, elementos esses que concorrem interdependentemente 
na formação e consolidação de um todo.
 Podemos então afirmar que a cidade é explicável e perceptível 
tanto como fenómeno físico e social, assim como relacional e investido de 
18 Christian Norberg-Schulz, apud. Aguiar, José, “Cor e cidade histórica. Estudos cromáticos e 
conservação do património”, FAUP, Porto 2002, pág. 115
19 Ibid., pág. 115 - 116
20 Ibid., pág. 115- 116
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uma memória colectiva própria, conformando uma identidade intrínseca 
inerente, enquanto entidade objectual e subjectiva. Como evolutivo no 
binómio espaço – tempo, evolução essa que é o garante da sua existência, 
sobrevivência e actualidade, a sua mutação é legitimada pelas novas 
circunstâncias da sociedade civil e do poder constitutivo que a cria e gere.
a dimensÃo urbana – Génese da cidade moderna/contemPorânea
 A cidade contemporânea possui hoje grande complexidade, quer 
do ponto de vista conceptual, quer geográfico quer político. O urbano 
extravasa o limite das cidades, as quais dão lugar ao território urbanizado, 
sendo que a sociedade ocidental é hoje cultural e socialmente urbana. Para 
compreendermos a urbe contemporânea, é necessário perceber a sua génese 
e a sua história.21 Apesar da singularidade de que se reveste cada caso, 
e não sendo possível desmultiplicar toda a casuística, a evolução urbana 
explanada seguidamente reporta-se a uma tendência geral (verificada de 
início essencialmente na cidade ocidental de média ou grande dimensão 
edificada antes de oitocentos, chegando a esta altura já com uma estrutura 
consolidada), que vai progressivamente afectando os vários aglomerados 
urbanos, se bem que em alturas ou de modo diferentes, que obviamente 
dependerá da dimensão da urbe ou do seu contexto específico.
Genericamente, a evolução urbana até meados de oitocentos, sempre se 
pautou por uma certa continuidade e contiguidade edificativa. A estrutura 
da cidade sempre foi mudando de forma mais ou menos homogénea, e a 
partir do momento inicial da fundação ou da sua planificação e consequente 
edificação, as diferenças sempre se remeteram muito mais a um nível 
formal que a um nível estrutural, e quando tal acontece, dá-se de forma 
faseada. A partir da revolução industrial, processa-se uma nova etapa na 
estrutura urbana, correspondente a uma grande mudança na estrutura 
21 “Compreender os factores geográficos e históricos da vida das nossas cidades é o primeiro 
estádio da compreensão do presente.” Patrick Geddes, apud. Choay, Françoise, Op.cit. (1965), 
pág. 310
2. Paris
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socioeconómica e cultural. A sociedade tradicional simbólica é substituída 
pela nova sociedade industrial liberal. Assiste-se ao fim das monarquias 
absolutistas e ao aparecimento de uma nova burguesia comercial e 
industrial. O capitalismo institucionaliza-se como a “nova religião”, e 
a Igreja vê o seu papel reduzido nesta sociedade em que os mitos e as 
crenças dão lugar ao pensamento racional, fruto do advento de um novo 
conhecimento científico e da afirmação da técnica, numa época de grande 
mudança nas estruturas do pensamento humano.
A cidade tradicional possuía uma delimitação geográfica facilmente 
identificável, marcada por uma unidade física (território, população e 
circunscrição político-administrativa) constituída por um espaço ao mesmo 
tempo morfológico, funcional, social e político, contrastante com o espaço 
rural envolvente. A condição urbana era pautada pela unidade interna e 
distinção, sendo que as suas formas e limites conferiam a cada aglomerado 
uma identidade e paisagem próprias. A mudança da arquitectura e da 
estrutura urbana era efectuada de forma gradual, verificando-se uma 
fácil assimilação das diferentes culturas arquitectónicas. Os elementos 
constituintes desse sistema urbano tradicional eram os espaços públicos de 
circulação, a edificação marginal em quarteirão e o espaço não construído 
de logradouro, verificando-se uma contiguidade dos espaços construídos. 
O seu modelo de desenvolvimento urbano implicava a manutenção do 
sistema básico de relações entre estes três elementos, apesar da diversidade 
formal e dimensional, que ainda se verifica mesmo no início da expansão 
da cidade burguesa, onde aparecem novas dimensões espaciais e tipologias 
arquitectónicas diferenciadas. No entanto, a leitura e funcionalidades dos 
espaços mantém-se.
Com o advento da nova cultura industrial capitalista e do liberalismo, 
e o fim da homogeneidade física e política que se lhe seguiu, o sistema de 
relações espaciais é modificado. Podendo situar esta fase de transformação 
urbana genericamente entre 1920 e 1965, verifica-se uma destruição da 
estrutura fundamental da cidade medieval, fruto da diferente relação entre 
o local de trabalho e a habitação (sendo que era usual que se desenrolassem 
no mesmo local), e assiste-se a uma progressiva expansão da superfície 
urbana. Aparecem as primeiras casas dos trabalhadores e as casas de 
ocupação colectiva. Com a industrialização crescente, assiste-se a uma 
transformação dos meios de produção e transporte e a emergência de novas 
funções urbanas. Dá-se a separação definitiva entre residência e trabalho e 
o aparecimento dos meios de trabalho colectivo, assim como se assiste em 
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muitos casos à separação entre produção e administração. Racionalizam-
se as vias de comunicação, que perdem muitas vezes claramente o sentido 
tradicional de rua, e o aparecimento de grandes estações de transportes 
colectivos que ocupam papel de grande relevância na estruturação urbana. 
Há ainda uma especialização de sectores urbanos, advento das novas 
funções emergentes (centros de negócios, a Bolsa, os bairros residenciais 
periféricos…), e a criação de novos órgãos, que possuem uma escala maior 
que gera um grande impacto no aspecto da cidade (as grandes lojas, 
hotéis, cafés e prédios de aluguer, entre outros). Finalmente, assiste-se 
à localização das indústrias na periferia, arrastando as classes operárias 
e média para os subúrbios, levando à construção dos primeiros grandes 
bairros habitacionais exteriores aos centros das cidades. A cidade deixa 
de ser uma entidade delimitada, definindo-se a aglomeração urbana. “A 
sociedade industrial é urbana. A cidade é o seu horizonte”22.
Deste modo, à nova estrutura capitalista de uma sociedade plena de 
valores económicos, acaba por corresponder uma nova super estrutura 
arquitectónica, formalmente apoiada pelas novas tecnologias de construção, 
cuja morfologia é substancialmente diferente da anterior. Em contraponto 
à cidade tradicional, assistimos agora ao advento da cidade racionalista, 
pautada pela ideia da modernidade. É a etapa de maior crescimento 
urbano de toda a história da cidade e um modelo difundido com carácter 
universal. O modelo racionalista, corporizando as ideias propostas na 
Carta de Atenas, propõe como estratégia de intervenção a zonificação 
das actividades e a separação das funções, entre o trabalho, a habitação, o 
lazer e a circulação, defendendo a hierarquização do viário e a planificação 
aberta (“open planning”). Pressupõe uma certa universalidade e a imagem 
do homem-tipo, no qual a tradição cultural não ocupa lugar. O espaço 
do modelo racionalista, defendendo conceitos de eficácia e estética, é 
idealizado e proposto justificando motivos de salubridade e higiene. Sugere 
a criação de unidades de edifícios autónomos e isolados, implantados no 
verde, deixando entre eles os espaços que contêm as vias de comunicação e 
equipamentos, e defende a habitação colectiva. Assistimos à fragmentação 
do espaço e à inversão do espaço livre como forma para se tornar fundo 
no qual se desenvolve a aglomeração nova. Cada edifício é entendido como 
um contentor de funções, relações e equipamentos, quebrando a relação 
directa entre a rua e o edificado. Proclama a abolição da rua, no seu sentido 
tradicional e como espaço de relação, assumindo a circulação como uma 
função separada. Assim, “visa subverter os padrões de espaço conhecidos e 
impressos nos modos de habitar, de caminhar, de conviver, indissociavelmente 
22 Choay, Françoise, Op. cit. (1965), pág. 1
A cidade como cenário físico de relação humana
3. Le Corbusier - La Ville Radieuse, 
esquisso da “rue corridor”.
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4. Le Corbusier - Ville Radieuse
5. Le Corbusier - Ville Radieuse
6. Le Corbusier - Ville Radieuse, 
pormenor dos “redents”.
7. Le Corbusier - La Ville Contemporaine
“La Ville Radieuse”, ou a 
cidade contemporânea, é 
um projecto de Le Corbusier, 
datado de 1922, seguindo 
os parâmetros do urbanismo 
racionalista progressita,tais 
como o zonamento e a 
separação de actividades, 
advogados na Carta de 
Atenas e difundidos por 
ele mesmo. Este projecto 
utópico consiste numa 
cidade com capacidade para 
albergar três milhões de 
habitantes. A parte central é 
composta por um grupo de 
arranha-céus cruciformes 
de sessenta andares, 
construídos em estrutura de 
ferro e com grandes panos 
de vidro, destinados a 
escritórios e aos habitantes 
mais abastados. No centro 
existe um grande centro de 
transportes, onde se incluem 
estações de comboios e 
autocarros, intersecção 
de auto-estradas e uma 
aeroporto no topo.
A circulação pedestre é 
segregada das estradas, e o 
uso do transporte automóvel 
glorificado.
À medida que nos afastamos 
dos arranha-céus centrais, 
blocos de vários pisos 
de menor dimensão são 
dispostos no espaço verde, 
distanciados das ruas, para 
albergar o proletariado, 
dispondo-se no meio destes 
escolas, serviços e campos 
de jogos.
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ligados a dimensões e formas dos espaços históricos que constituíam uma semântica 
e uma sintaxe inteligíveis.”23 Logicamente, esta nova mentalidade implica 
um novo modo de “fazer cidade” que rejeita a cidade historicamente 
estabelecida e o seu processo de crescimento natural. As relações urbanas 
tradicionais de dependência entre a forma do construído e do não 
construído são dispensadas em favor de novos modos de actuação, que se 
prendem a conceitos como os zonamentos ou as infra-estruturas, um jogo 
de volumes aparentemente arbitrário na sua relação com a envolvente ou 
com os elementos significantes anteriores. O urbanista desenha a cidade 
na prancha, compondo um quadro, segundo o qual a geometria preside a 
uma arte de uma estética superior, regida pela lógica, rejeitando o legado 
estético do passado. Assim, “ao espaço fragmentado, mas ordenado, da cidade-
objecto, corresponde rigorosamente o espaço dissociado, mas geometricamente 
composto, da cidade-espectáculo.”24
Entre 1965 e 1985, com o advento da 2ª revolução técnica, a progressiva 
divulgação e instalação do modelo racionalista e o desenvolvimento dos 
meios de transporte, com a generalização do transporte individual e a 
participação governamental económica dos transportes públicos e sua 
especialização, e a crescente independência entre os locais de trabalho e a 
residência, conduzem cada vez mais a uma expansão urbana em mancha 
e desordenada. A escolha dos locais a edificar situa-se a uma distância 
cada vez maior em relação ao centro, observando-se uma deslocação dos 
empregos em direcção à zona suburbana. O crescimento urbano é mais 
fraco, mas mantém-se a expansão espacial, de carácter disperso. Verifica-se 
a criação de novos espaços, que se justapõem, ao invés de se interligarem, e 
a uma certa descontinuidade da construção. Os novos ensanches entretanto 
criados começam cada vez mais a disputar o papel central com o centro 
23 Portas, Nuno, “Os Tempos das Formas. Vol. I: A Cidade Feita e Refeita”, Departamento Autónomo 
de Arquitectura da Universidade do Minho, Guimarães, 1ª edição – Outubro de 2005, pág.110
24 Choay, Françoise, Op. cit. (1965), pág. 23
8. Le Corbusier - La Ville 
Contemporaine (1922)
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tradicional da cidade, assistindo-se a uma crescente descentralização das 
diversas funções urbanas.
De facto, a alteração dos referenciais e das escalas dos ambientes 
urbanos acabam por conduzir a novos problemas e a uma crítica ao 
modelo racionalista, face à sua ineficácia em responder à resolução dos 
problemas emergentes da cidade moderna, tais como as dificuldades de 
relação social, a separação artificial de funções e actividades, a criação 
dos espaços-dormitório e o anonimato das novas construções que não 
permitem uma apropriação por parte dos habitantes, ou seja, a perda de 
orientações e identificações espaciais. Esta crítica, associada à emergência 
de movimentos sociais urbanos, leva a que se repense a cidade e a prática 
do urbanismo. As novas premissas prendem-se com a qualificação do 
meio ambiente, requalificando os espaços da cidade existente e das novas 
periferias entretanto criadas, tentando ligar e diversificar os espaços 
descaracterizados e qualificando os espaços amorfos e sobrantes. A 
edificação deverá deixar de ser formalmente independente da forma dos 
espaços exteriores e públicos de suporte e acesso, concebidos como positivo 
no espaço livre negativo. O espaço exterior público volta a ser ordenador 
e significante, objecto de traçado e projecto, e o sistema viário perde a sua 
planificação independente e isolada. Conceptualmente, o edifício perde a 
sua singularidade em favor do conjunto unitário, recuperando uma relação 
9. Cidade do México
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constante com o espaço exterior, que deve ser apropriável pelos habitantes. 
O espaço colectivo torna-se, deste modo, um factor urbano em si próprio 
e objecto de projecto.
A partir de finais do século XX, a cidade dá definitivamente lugar 
ao território urbanizado e à área metropolitana de carácter político-
administrativo. Verifica-se novamente uma fase de crescimento urbano 
bastante acentuado. Os sistemas de transporte de alta velocidade (auto-
estradas, redes de comboio urbanos e interurbanos) criam a possibilidade 
de ligação do centro da cidade a zonas mais afastadas que as periferias 
urbanas. Verifica-se uma nova mudança de escala, e o aparecimento de 
super estruturas urbanas constituídas por vários pólos (redes de cidades 
e conurbações), formando-se uma região metropolitana cada vez mais 
extensa, polinucleada e fragmentada. Esta fase identifica-se com uma 
época pautada pelo advento de uma nova cultura de carácter informacional. 
A circulação de informação é definitivamente um factor indispensável na 
compreensão das mudanças nas relações humanas conducentes a um novo 
processo de globalização, de mundialização de fluxos económicos, sociais e 
culturais. O aparecimento das novas tecnologias e o desenvolvimento das 
telecomunicações leva por sua vez ao aparecimento de novas actividades 
num mundo conectado por esta rede de fluxos físicos e informacionais. Este 
processo de globalização concretiza-se na cidade global e dá origem a novo 
sistema urbano, pelo qual circula todo o tipo de informação, conhecimento 
e imagens. O espaço urbano dissolve-se por locais não previstos 
convencionalmente (como por exemplo os espaços rurais mais afastados 
das áreas metropolitanas), daí a afirmação de um espaço fisicamente 
fragmentado. Aparecem os novos conceitos de geografia virtual ou cidade 
virtual, contrapostos à cidade material, num novo espaço físico territorial 
multidireccional ao qual se acrescenta um novo espaço imaterial (sendo 
que este é um sistema que permanece em contínuo desenvolvimento).
A grande mudança que ocorre na cidade contemporânea é então 
a ruptura da hierarquia intraurbana convencional centro-periferia, 
substituída pela multipolaridade competitiva, uma organização interactiva 
de natureza reticular e informativa. Emerge assim uma nova complexidade 
territorial. O território é hoje um sistema de redes, no qual cada 
aglomeração urbana representa um nó, sendo que o seu desenvolvimento se 
encontra directamente ligado à sua conexão, interacção e interpenetração 
neste sistema. “A cidade convencional, definida como “área de localizações”  
estruturada em áreas monofuncionais conectadas por comunicações físicas, 
transforma-se em “áreas de confluência”  ou sistemas de actividades e localizações 
A cidade como cenário físico de relação humana
10. Lagos
11-12. Rio de Janeiro em 1908 e 
actualmente.
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distribuídas no território, conectadas à rede virtual de relações intangíveis.”25 
Este facto conduz a uma mudança dos meios de produção e localizações e 
a uma reestruturação do espaço urbano.
Podemos entender a cidade contemporânea através da compreensão 
de três factores principais: a cidade física, a cidade das redes e a cidade 
cognitiva. A cidade física pressupõe os espaços urbanos, os sítios, ou seja, 
as existências físicas corporizadas formalmente. As redes suportam os 
fluxos urbanos, quer interna quer externamente. A cidade cognitiva diz 
respeito à ideia da cidade, sua identidade e carácter, ou seja, sua apreensão 
perceptiva e vida cosmopolita, a “alma” da cidade que juntamente com 
a forma física, lhe garante distinção face às restantes aglomerações. 
Todos estes factores se conjugam para a efectivação de um todo, para a 
realização da cidade enquanto elemento único e contribuem todos para o 
seu desenvolvimento.
Visto que espaço e sociedade se relacionam mutuamente, é necessário 
perceber as mudanças efectuadas na sociedade contemporânea e entender 
até que ponto elas afectam o espaço urbano. Segundo Bernardo Secchi, 
as verdadeiras mudanças que afectam a cidade contemporânea provém 
de uma real mudança no comportamento e estilo de vida da população 
urbana. Esta nova cultura urbana é profundamente diferente da moderna, 
e possui algumas características assinaláveis: uma forte preferência pela 
casa de família unifamiliar, aliada a uma recusa pela cidade moderna da 
primeira parte do século XX; uma mobilidade não-sistemática em ascensão, 
sendo que para a maior parte da população urbana, a máquina espacial 
não organiza ou representa mais o tempo; um uso extensivo do território 
com um consequente afrouxamento dos seus limites e fronteiras, e uma 
disseminação urbana pelo meio rural e pequenos centros urbanos; uma 
flexibilidade acentuada do mercado laboral, marcada pelo trabalho precário 
e com pouco sentido temporal; a substituição dos procedimentos rígidos 
do estado-providência por um bem-estar individualista e positivista; uma 
retórica penetrante de individualismo, verificando-se um distanciamento 
em relação à dimensão pública e colectiva. Assim, a cidade contemporânea 
representa uma nova forma de tempo. Representa uma sociedade, uma 
economia, instituições, um imaginário colectivo, mitos, rituais, práticas 
sociais e uma cultura, de uma forma única e completamente diferente da 
moderna, do princípio do século.26
25 Regales, Manuel Ferrer, “Los Centros Históricos en España. Teoría, estructura, cambio”, Gobierno 
de Navarra, Departamento de Medio Ambiente, Ordenación del Territorio y Vivienda, 2003, pág. 41 
(tradução livre pelo autor).
26 Secchi, Bernardo, “Urban Scenarios and Policies” in “Políticas Urbanas – Tendências, estratégias 
e oportunidades”, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2ª edição – 2007, págs. 277-279
25
o conceito de centro Histórico no conteXto da cdade 
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a construÇÃo e eVoluÇÃo do centro
Geralmente, as zonas que apelidamos de Centro Histórico referem-
se essencialmente aos assentamentos urbanos pré-industriais, constituído 
pelo núcleo fundacional das urbes e pelas coroas envolventes edificadas 
até meados do século XIX, os quais mantêm uma certa hegemonia física 
e territorial até à expansão industrial capitalista. No entanto, e conforme 
os casos, tal facto pode não ser assim tão claro, existindo inclusivamente 
aglomerados urbanos cuja área actual foi praticamente delimitada antes do 
desenvolvimento industrial (apesar de actualmente a zona urbanizada se 
poder disseminar bastante além daquilo que é considerado área urbana). 
Actualmente, este termo encontra-se institucionalizado, nomeadamente 
a nível de planeamento e gestão urbana, delimitando uma zona urbana 
concreta, sendo normalmente nesse sentido que são referidos, apesar 
de muitas vezes algumas zonas envolventes possuírem características 
semelhantes e concorrem no mesmo sentido.1 Interessa que as referências 
decorrentes aos centros históricos pressupunham os centros ou zonas 
antigas consolidadas até à expansão decorrente da revolução industrial 
e seu desenvolvimento, geralmente desde meados do século XIX, mas 
podendo diferenciar-se conforme a especificidade do caso em questão.
Conforme já foi referido, aquando explanada a génese da cidade 
moderna, a partir de então dá-se uma transformação e expansão urbanas 
bastante acentuadas, verificando-se uma transformação estrutural nos 
centros antigos e uma expansão urbana que cresce e se desenvolve à volta 
destes. Este crescimento, não sendo acompanhado por uma estruturação 
espacial conscienciosa, gera uma progressiva perda da relação identitária 
com o espaço. É nesta altura que aparece a discussão sobre o valor 
patrimonial da cidade, e que a cidade antiga ganha a sua identidade 
conceptual. “A conservação da cidade material em objecto de saber foi provocada 
pela transformação do espaço urbano consecutivo à revolução industrial: abalo 
traumático do meio tradicional, emergência de outras escalas viárias e parcelares. 
É então que, por efeito da diferença (…), por contraste, a cidade antiga se torna 
objecto de investigação.”2 
Assim, a questão do tratamento da cidade central herdada do passado 
torna-se uma problemática que acompanha o processo de crescimento 
1 As margens poderão ser problemáticas e esta delimitação poderá ter alguns problemas 
associados (será que, por exemplo, pelo facto de uma edificação se encontrar um metro fora da 
zona delimitada não seguirá a mesma tendência e pressupostos que aquelas incluídas dentro da 
zona delimitada?).
2 Choay, Françoise, “A Alegoria do Património” (1992), Edições 70, Lisboa, Maio 2006, pág.158
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urbano na sociedade moderna e contemporânea, fruto quer da transformação 
espacial operada quer da posterior discussão acerca do seu tratamento e 
valor patrimonial. De facto, o fenómeno de transformação física a que os 
centros antigos foram sujeitos, na sua generalidade, quer internamente 
quer no contexto da urbe, direcciona quer a sua independência formal 
a que muitas vezes é sujeito no discurso e práticas urbanas, quer a sua 
progressiva autonomização e preponderância no campo do discurso 
patrimonial. O conhecimento desta evolução é essencial, pois é sobretudo 
através dele que se percebe a verdadeira natureza da sua identidade e papel 
na cidade contemporânea.
A grande mudança no panorama físico da cidade tradicional inicia-
se após a Revolução Industrial. Devido à emergência de fluxos de 
pessoas e bens materiais, verifica-se uma desconexão entre cidade física 
e cidade relacional. É esta desconexão que o Racionalismo tenta superar, 
considerando a cidade compacta e, portanto, o casco antigo como um 
obstáculo à necessária abertura relacional, apontando como factores de 
obturação a estreiteza do viário e a fragilidade interna e externa da sua 
trama. Resultante desse facto, propõe uma reorganização da trama, através 
de mecanismos interventivos como a zonificação das actividades e serviços 
e a hierarquização do viário e dos equipamentos, aliados ao conceito de 
planificação aberta (“open planning”). Assim, dá-se a abertura de novas 
ruas e boulevards, na margem das quais eram muitas vezes derrubados os 
antigos edifícios, substituídos por outros de maior dimensão, e consequente 
crescimento externo nas margens da cidade histórica e que prevalece 
sobre a transformação interna, formando-se concentricamente novas e 
sucessivas periferias. À nova estrutura capitalista corresponde uma nova 
superestrutura arquitectónica, técnica e formal, oposta à antiga. 
Os centros urbanos de consolidação pré-industrial sofrem, então, várias 
transformações: de carácter morfológico, com a sucessiva substituição das 
arquitecturas antigas pelas novas; de carácter funcional, pois o centro, sede 
de todas as funções urbanas até então, torna-se cada vez mais destinado a 
funções terciárias, perdendo em alguns casos parte do seu forte carácter 
habitacional3; de carácter social, devido à expulsão de grande parte da 
população, nomeadamente as camadas mais débeis, para as periferias 
recém-criadas, em detrimento dos espaços centrais. A substituição física 
3 Há vários casos onde tal se verifica. O Centro Histórico de Veneza tem vindo a perder população 
desde os anos 50, passando de 176,000 em 1951 para 75,870 em 1992, em Bruges, no final dos 
anos 60, uma em oito casas do Centro encontrava-se vaga ou negligenciada, em Newcastle um 
terço das habitações estava vazio ou degradado em 1992, verificando-se êxodos do centro para a 
periferia em outras cidades como Dublin ou Rochefort (Fonte: “Management of  Historic Centres”, 
Spon Press,Londres,-2001).
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13-14. Le Corbusier - Plain Voisin
“Esta é a acção proposta pelo “Plan 
Voisin” de Paris: em baixo, os bairros 
que se projectou destruir; em cima, 
os que se projectou construir em seu 
lugar.” Le Corbusier
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operada acarreta inevitavelmente uma mudança estrutural, que não era 
verificada no modelo de cidade tradicional, à qual se junta a mudança 
funcional e social.
Esta nova realidade urbana gera problemas quer ao nível físico 
quer ao nível social. O progressivo abandono populacional dos centros, 
a degradação física do edificado, os problemas de cariz social gerados 
pela falta de qualidade espacial e a própria perda de um sentimento de 
identidade e pertença face à nova realidade urbana acaba por induzir uma 
nova consciencialização acerca da problemática referente à situação dos 
centros antigos. Face a esta realidade, dá-se um incremento da preocupação 
em relação ao papel patrimonial dos tecidos históricos e à sua recente 
degradação, aliada à emergência de alguns movimentos sociais gerados no 
interior desses mesmos centros.
A questão identitária é, sem dúvida, uma das mais pertinentes quando se 
trata desta problemática. Visto que há uma perda do sentimento identitário 
face à nova cidade modernista e à cidade global contemporânea, os centros 
antigos são objecto de uma atitude de devolução de centralidade que volte 
a criar uma identificação entre o espaço urbano e os seus cidadãos.4
Esta atitude de exacerbação das zonas urbanas antigas apenas pelo 
seu carácter monumental, inequivocamente relacionada com o conceito 
de património, conservação e identidade (das quais é impossível separar 
o profundo espírito museológico e conservador que é característica do 
homem moderno), acaba, muitas vezes e devido a diversos factores (em 
alguns casos de ordem puramente especulativa), por ganhar um carácter 
demasiado conservador que é preciso superar, pois tal atitude constitui 
um entrave a um desenvolvimento sustentável e consciencioso da cidade 
contemporânea, da qual os centros antigos fazem parte. “Grave é quando se 
considera o tecido urbano do passado como meramente histórico, ou seja, apenas 
como testemunho e não como uma realidade, opção ou variável do presente.”5
Para melhor se perceber a problemática dos centros antigos no 
contexto da cidade contemporânea, é necessário conhecer a evolução 
da cidade e particularmente desses mesmos centros, e seu papel na 
hierarquia da cidade contemporânea, ao qual se acrescentam as sucessivas 
inspirações no seu tratamento, as quais são solidárias com o conceito de 
património e com a relação com ele mantida por parte do homem moderno 
e contemporâneo.
4 “Por tudo isto, não é correcto classificar tais espaços como “centros históricos”, pois a atitude 
que metodologicamente se impõem é considerá-los como centros de identidade urbana.”Rossa, 
Walter, Op. cit., pág. 19
5 Ibid., pág. 36
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A evolução física a que os centros antigos foram sujeitos, ao mesmo 
tempo que a cidade se expande e os ensanches pós-industriais se 
desenvolvem, é acompanhada por mudanças de cariz funcional, acarretando 
também outras de ordem sócio-demográfica. A primazia funcional que as 
zonas centrais possuíam é progressivamente repartida pelos ensanches 
sucessivamente criados. O conhecimento destes modelos evolutivos torna-
se essencial na percepção do papel que os centros antigos desempenham 
hoje na hierarquia urbana e a sua relação com a urbe contemporânea. 
De acordo com Manuel Ferrer Regalés, o modelo evolutivo dos centros 
antigos respeitante às suas variáveis funcionais pode ser genericamente 
repartido em três fases.
A primeira fase de transformação dos centros antigos (1860 – anos 
40/50) dá-se a partir do momento da Revolução Industrial. O centro 
mantém ainda grande parte do seu carácter funcional, sendo que 
progressivamente o ensanche industrial vai recebendo uma parte das 
funções, e a pouco e pouco consolidando também como zona residencial 
e terciária. No próprio centro tem lugar uma reestruturação locacional 
das actividades, dos serviços e do comércio. A localização de actividades 
no ensanche concentra-se principalmente nas proximidades do centro por 
razões de acessibilidade, enquanto nas zonas mais afastadas se localizam 
as de apoio exclusivo ao bairro, sobretudo comércio e lazer. Assim, os 
ensanches começam a compartilhar e especialmente a complementar 
ou a substituir os centros tradicionais já existentes como territórios 
de centralidade urbana. A competência entre ambas as unidades vai 
progressivamente outorgando a prioridade funcional aos ensanches. No 
entanto, nas cidades em que não se faz sentir uma grande industrialização, 
o centro vai mantendo o seu carácter de centralidade urbana.
A segunda fase (1960-75) confirma a expansão e difusão das funções 
dos ensanches, que vêem o seu papel central fortalecido. Assiste-se a uma 
difusão das acessibilidades internas e externas que acaba por ajudar à 
promoção da deslocação habitacional e funcional para os ensanches. Cria-
se uma nova hierarquia, na qual o centro disputa o papel central com os 
vários ensanches, que se especializam progressivamente. Algumas funções 
administrativas e de poder camarário permanecem, no entanto, ligadas ao 
centro antigo devido ao seu papel identitário e cultural.
Numa terceira fase, a progressiva multiplicação das polaridades 
funcionais na periferia acaba por afectar tanto as zonas centrais como 
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os ensanches. Na generalidade o ensanche continua sede de prestígio 
para as funções económicas de ordem financeira, serviços profissionais 
e estratégicos, serviços institucionais e de lazer qualificados. O comércio 
especializa-se, e assiste-se à criação de subcentros dentro dos novos 
ensanches. Na periferia surgem as zonas industriais de segunda e terceira 
geração, campus universitários e grandes campus tecnológicos e as 
grandes superfícies comerciais. Dependendo da sua complementaridade, 
as actuações empreendidas nas frentes de água ou de grande conteúdo 
cultural contribuem para a potenciação e regeneração funcional da cidade 
central ou dos ensanches, ou para a sua debilidade, em alguns casos.
Na maioria dos casos, os centros antigos vêem a sua centralidade 
sensivelmente reduzida, dependendo do tamanho e da relação com 
a industrialização, sendo que a especificidade de cada caso é um factor 
particular para o seu desenvolvimento, como veremos mais tarde. Na 
realidade, a sua funcionalidade vê-se muitas vezes limitada a um marco 
institucional, a um comércio vulnerável ou de bairro, a um artesanato 
em fase de sobrevivência ou desaparecimento, e a umas subcentralidades 
sectoriais de lazer sobreconcentrado e por vezes bastante degradado, vendo 
a sua função residencial também fortemente reduzida face à crescente 
terciarização.
Deste modo, podem-se verificar três tipologias existentes no princípio 
da década de 90:
Os que mantém a sua centralidade simbólica e cultural, perda do seu 1. 
carácter de centro urbano;
Os que mantém os elementos de centralidade;2. 
Os que persistem na manutenção de sua área de centro funcional (por 3. 
implementação de novas funções autónomas e universitárias, com suas 
actividades complementares).
 Paralelamente às mudanças funcionais operadas nos centros 
antigos, verifica-se uma progressiva evolução sócio-demográfica que, 
à parte a especificidade relativa a cada caso particular, são importantes 
de assinalar devido à sua generalização. À medida que se verifica uma 
substituição funcional das zonas centrais, assiste-se muitas vezes a um 
envelhecimento da população residente e a uma progressiva substituição 
social. A população começa a diminuir, ao mesmo tempo que grande parte 
da classe média se desloca para as periferias recém-criadas, assistindo-se 
assim uma despovoação progressiva, principalmente nas zonas centrais 
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não sujeitas a operações de reabilitação. De facto, em alguns casos verifica-
se que uma parte considerável do edificado é sujeito ao abandono, o que 
acarreta um grande número de edifícios em mau estado de conservação, com 
fracas condições de habitabilidade ou mesmo devolutos. Outro fenómeno 
verificado mais recentemente que se processa nos centros antigos, 
principalmente nas suas zonas não revitalizadas (facto ao qual não é alheia 
a baixa renda operada nestes sítios, devido à sua fraca qualidade urbana) 
é a sua procura por imigrantes de origem extracomunitária. Em muitos 
casos assiste-se mesmo a processos de guetificação e ao aparecimento de 
funções marginais, ao invés da integração intercultural desejada, e a um 
processo de desfuncionalização que se torna necessário inverter, o que 
acarreta graves problemas sociais no seio dos bairros da cidade antiga.
Sendo parte integrante do sistema urbano que, como já vimos, é marcado 
nos dias de hoje maioritariamente pela sua natureza reticular, e repartindo, 
em alguns casos, a centralidade com os vários ensanches desenvolvidos 
principalmente a partir da revolução industrial, a transformação operada 
nos centros antigos e a sua posição na hierarquia urbana e territorial 
depende obviamente da sua especificidade e em grande parte da sua 
dimensão e da dimensão da urbe na qual se inserem. Geralmente, a 
tamanhos mais pequenos corresponde uma maior identificação entre a 
cidade e o seu centro, quer do ponto de vista físico quer funcional ou social. 
Se bem que haja um certo tipo de modelos que, à parte algumas diferenças, 
se assemelham e são facilmente identificáveis, cada caso específico supõe 
um tratamento diferente conforme as especificidades dos contextos no qual 
se inserem, do qual derivam variadas tipologias e se destinam diferentes 
papéis no panorama urbano.
a Problemática do Património: sucessiVas insPiraÇões no tratamento da cidade 
antiGa
 A intervenção e o entendimento da problemática acerca da 
cidade antiga encontram-se intimamente relacionados com a evolução do 
conceito de património e com as práticas da conservação. “A história das 
doutrinas do urbanismo e das suas operações concretas não se confunde nunca 
com a invenção do património urbano histórico e da sua protecção. Contudo, 
as duas aventuras são solidárias. (…) é ao tornar-se num obstáculo ao livre 
desenvolvimento de novas modalidades de organização do espaço urbano que as 
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construções antigas adquiriram a sua identidade conceptual.”6 Assim se percebe 
a íntima relação entre o discurso conservacionista, ou patrimonial, e a 
prática urbana. O objectivo aqui não é elaborar um discurso acerca de 
práticas conservacionistas, mas sim perceber quais os pontos de ligação 
entre a conservação como fenómeno intrínseco à sociedade moderna, 
num ponto de viragem cultural e racional que possui um carácter assaz 
relevante na estruturação espacial, e a forma como afecta o espaço urbano, 
nomeadamente os centros antigos, possuidores desta ambivalência 
doutrinal enquanto objecto memorial e identitário e espaço vivo de relação 
humana.
 Um dos aspectos fundamentais para se perceber esta relação, 
e em particular o ideal conservacionista, tem sobretudo a ver com uma 
das características do homem e sociedade modernos, que é o corte com o 
passado, ou seja, um corte com a História como um metarrelato contínuo, 
e a progressiva individualização do ideal humano, por contraste com as 
sociedades tradicionais que se regiam, sobretudo, por um ideal colectivo.7 
Este entendimento cultural é fundamental na percepção do fenómeno 
urbano, vista a estreita ligação entre cidade e sociedade e a ruptura 
existente na cidade moderna em contraponto à cidade tradicional.
Marc Guillaume desenvolve esta ideia de que a sociedade industrial 
moderna substitui um modelo de sociedade tradicional simbólica. “As 
sociedades modernas caracterizam-se pela separação em relação ao passado, ao 
contrário das tradicionais, que viviam em continuidade com ele. O passado é uma 
narrativa que, reportando-se a acontecimentos, está sempre em reformulação e 
em negociação. (…) O voyeurismo contemporâneo generalizado alimenta-se 
desta ficção de querer compreender, ver, tudo: passado (história, património), 
presente e futuro (planeamento).”8 Nesta relação de ruptura com o passado, 
é na conservação dos objectos que se tenta ultrapassar esta dissociação 
temporal, colocando o presente numa suposta continuidade com o passado. 
Deste modo, enquanto nas sociedades tradicionais “…os restos são sobretudo 
imateriais e invisíveis”  e “o passado não está separado do presente”9, “…a nossa 
cultura moderna rejeita um certo modo de presença do passado no presente e no 
mesmo movimento vai acumulando os seus restos.”10 
Daí se explica esta nova cultura conservacionista e museológica, facto 
6 Choay, Françoise, Op. cit. (1992), pág.158
7 “As sociedades são históricas embora vivam todas inspiradas e impulsionadas por um enredo de 
crenças e ideias meta-históricas. A nossa é a primeira sociedade que se prepara para viver sem 
uma doutrina meta-histórica; os nossos absolutos religiosos ou filosóficos, éticos ou estéticos não 
são colectivos mas privados.” Octávio Paz apud. Giangregorio, Guido, “Crítica e projecto na cidade 
contemporânea - algumas conclusões preliminares”, in ECDJ 3 “Novos mapas para velhas cidades”, 
fctuc/departamento de arquitectura, Novembro 2000, pág 16
8 Guillaume, Marc, Op. cit., pág. 24
9 Ibid., pág. 26
10 Ibid., pág. 93
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que nos remete à noção de identidade e a uma certa significação cultural. 
O fenómeno de criação e aquisição de identidade processa-se numa 
dialéctica entre indivíduo e comunidade. Numa sociedade de progressiva 
globalização e de individualização, a colectividade sente a necessidade de 
criar uma representatividade cultural que a individualize e agregue os 
indivíduos que ela representa. A sociedade tradicional, estruturada pelas 
suas classes sociais e culturas específicas, desvanece-se para dar lugar a 
uma grande quantidade de grupos sem uma cultura comum definida. Tal 
processo identitário, além de se desenvolver em acontecimentos sociais, é 
também conformado pelos objectos materiais, os quais nos remetem para 
uma evocação simbólica daquilo que se propõe a representar, e pelo espaço, 
palco da convivência e interacção social. “O mito da modernidade edifica-se 
sobre esta nova modalidade de crer segundo a qual a última instância do real é a 
sua materialidade (a sua visibilidade).”11 Os objectos conservados adquirem 
um valor memorial que os conforma como meio de apropriação por parte 
da colectividade, possuindo uma forte valorização social.12 Tais objectos 
adquirem um duplo estatuto, o de criar um elo temporal entre gerações, 
mas também um elo espacial entre os membros da comunidade. 
A cidade antiga e os vestígios arquitectónicos do passado desempenham 
um papel de grande importância nesta problemática, visto que funcionam 
como elementos catalisadores desta significação espacial identitária, ou seja, 
ganham um estatuto que os conforma como objecto memorial. Face à parca 
estruturação identitária que acompanhou o desenvolvimento da cidade 
racionalista, que se pautava pela ideia do homem-tipo e uniformização, 
descartando um ideal social inerente à própria ideia de cidade e até de 
arquitectura, a arquitectura antiga serve como elo de ligação identitário 
num espaço anónimo e fragmentado. “Os fragmentos da arquitectura antiga 
tentam quebrar a uniformidade e a insignificância submetida à industrialização 
e à urbanização moderna.”13
É em grande parte devido à mudança dos modelos de produção 
tradicional e à ruptura temporal inerentes ao desenvolvimento industrial 
que a conservação física dos edifícios ganha sentido e se dispõe como 
disciplina. Esta política patrimonial, associada a uma nostalgia pelo passado 
e a uma vontade de recuperação, desenvolve-se essencialmente a partir da 
2ª década do século XIX, sendo que a salvaguarda apenas consagrava os 
monumentos históricos como elemento a preservar, isoladamente e sem 
11 Ibid., pág. 93
12 “Eles materializam e tornam visível um princípio de transcendência, um ferrolho simbólico que 
contribui para manter a coesão e a ordem social.” Ibid., pág. 52
13 Ibid., pág. 121
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respeito pelo contexto onde se inseriam.14
Como resultado desta concepção isoladora, várias políticas urbanas 
visaram práticas de demolições e destruições nos centros históricos, 
preservando apenas edifícios de relevo e superintendidos como 
monumentos.
 O grande passo na superação desta concepção dá-se com a 
invenção do conceito de património urbano, que considerava que a prática 
da conservação deveria atender a todo o tecido histórico e não apenas a 
acontecimentos isolados. John Ruskin (1819-1900) é o primeiro a incluir 
os “conjuntos urbanos” na mesma categoria dos edifícios individuais 
no campo da herança histórica a preservar. Defendia a preservação das 
formas do passado e a cidade (estrutura das cidades antigas e o seu tecido) 
pelo seu valor memorial, exaltando o poder desta em enraizar os seus 
habitantes no espaço e no tempo.15 No entanto, considera um “sacrilégio 
tocar nas cidades da era pré-industrial: nós devemos continuar a habitar aí e 
habitá-las como pelo passado. Elas são a garantia da nossa identidade pessoal, 
local, nacional, humana”16, recusando a intervenção e a transformação do 
espaço urbano, encerrando-a na sua história, como um monumento, o que 
acaba por resultar numa visão redutora do papel que a cidade antiga pode 
desempenhar na estruturação urbana.
 Já Camillo Sitte (1843-1903) propõe uma reflexão sobre a cidade 
antiga indicando a importância do seu estudo de maneira a perceber as 
diferentes configurações espaciais e as regras ou princípios constantes na 
modelação do espaço urbano, sendo que esse estudo constitui um utensílio 
na elaboração da cidade actual e do futuro.17 A sua posição é a da procura 
de uma criação contemporânea que responda às premissas da actualidade 
da qual decorre, mas numa continuidade histórica civilizacional que, 
entretanto, muda os seus modos de fazer de acordo com as evoluções 
técnicas, económicas ou sociais. Apesar da importância atribuída à cidade 
antiga e à sua compreensão numa visão progressiva de transformação 
urbana, esta atitude parece também, assim como a de Ruskin, inscrever-
14 “O mundo acabado do passado perdeu a sua continuidade e a homogeneidade que lhe conferia 
a permanência do fazer manual dos homens. O monumento histórico adquire por isso uma nova 
determinação temporal. (…) Desde o Renascimento que as antiguidades, fontes de saberes e de 
prazeres, surgiam igualmente como referências para o presente, obras que se podiam igualar ou 
ultrapassar. A partir dos anos vinte do século XIX o monumento histórico é inscrito no signo do 
insubstituível…” – Choay, Françoise, “Op. cit. (1992), pág. 119
15 Como explica Choay, para Ruskin “a arquitectura é o único meio de que dispomos para conservar 
vivo um laço com um passado ao qual devemos a nossa identidade e que é constitutivo do nosso 
ser.” – Ibid., pág. 121
16 Ibid., pág. 159 
17 Segundo o trabalho e as considerações de Sitte, Choay conclui: “O estudo morfológico das 
cidades antigas e, logo, a história formal do seu espaço constituem, assim, para o urbanista um 
utensílio heurístico sem precedentes.” Ibid., pág. 162
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se na conservação da cidade antiga como se de um objecto de museu se 
tratasse.
 A teoria de Gustavo Giovannoni (1873-1957), que aparece 
posteriormente, é sem dúvida bastante mais actual e metodologicamente 
mais correcta. Concede simultaneamente um valor de utilização e um 
valor museológico aos conjuntos urbanos antigos, ao integrá-los numa 
concepção geral de urbanização territorial. Sendo o primeiro a utilizar o 
termo de património urbano, segundo Choay, equaciona o seu valor não 
como objecto autónomo de uma disciplina própria, mas como parte de uma 
doutrina geral de urbanização. Equacionando o recente papel das técnicas 
de transporte e comunicação, começa a pensar em termos de redes e de 
infra-estruturas de mutação de escalas urbanas, compreendendo o espaço 
urbano como um sistema territorial ao invés de unidades compactas 
e circunscritas no espaço, visto a sociedade industrial ser caracterizada 
por uma era de “comunicação generalizada”. Nesta sociedade em 
movimento de comunicação multipolar, as unidades espaciais prefiguram-
se como unidades de descanso numa rede infra-estrutural que organiza o 
território.
 Na sua concepção, prevê os espaços da cidade antiga como aptos 
a cumprir uma função duma nova identidade espacial, ressalvando o seu 
valor de utilização, desde que a implantação funcional seja compatível 
com a sua morfologia. Considera-os portadores de valores históricos 
e estéticos e, ao mesmo tempo, de valores pedagógicos catalisadores de 
novas configurações espaciais.
 “Uma cidade histórica constitui em si um monumento, mas ela é ao 
mesmo tempo um tecido vivo.”18 A doutrina de conservação e restauro do 
património urbano de Giovannoni pode ser assim sintetizada com base 
em alguns raciocínios essenciais. Qualquer fragmento antigo deve ser 
integrado num plano de ordenamento local, regional e territorial, que 
simboliza a sua relação com a vida presente. Neste sentido, o seu valor 
de utilização é simultaneamente legitimado tecnicamente, através de um 
trabalho de articulação com as grandes redes primárias de organização e, 
humanamente, pela “manutenção do carácter social da população”. Posto 
isto, a própria natureza da cidade e dos conjuntos urbanos tradicionais, a 
sua envolvente, resulta dessa dialéctica entre a “arquitectura maior” e o 
que a rodeia, ressalvando a relação espacial essencial entre o monumento 
e as suas imediações. Por último, e com vista à conservação do tecido 
antigo, defende políticas de preservação e restauro, respeitando a escala 
e a morfologia dos conjuntos, preservando as relações originais que 
18 Ibid., pág. 171
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ligaram parcelas e vias de circulação, atendendo ao respeito pelo ambiente 
histórico dos locais, materializada nas suas configurações espaciais. Com 
preocupações como o valor estético do aglomerado humano e conferindo 
aos tecidos antigos um valor actual e social, a teoria de Giovannoni 
“antecipa, com mais subtileza e complexidade, as diversas políticas dos sectores 
protegidos que foram desenvolvidas e aplicadas na Europa desde 1960”.19
 No entanto, esta visão não prevaleceu sobre as concepções 
urbanísticas da altura, verificando-se entre os anos 40 e 70 uma 
transformação dos centros antigos sem precedente. Resultante dos 
Encontros Internacionais de arquitectura surge a Carta de Atenas 
dos CIAM (1933), cujas recomendações favoreciam a demolição como 
estratégia de intervenção na cidade antiga, sendo que a salvaguarda era 
limitada a alguns episódios esporádicos e isolados, sem respeito pelo tecido 
existente. As versões racionalistas favoreciam operações de renovação 
urbana, onde se procedia à substituição do edificado, sendo que em alguns 
casos se verifica uma tentativa de identificação entre os novos edifícios e 
os destruídos, e a abertura axial dos cascos antigos e o alargamento das 
ruas existentes, alterando desta maneira a sua estrutura morfológica. 
Assiste-se ainda, em alguns casos, à completa substituição de sectores mais 
degradados dos centros antigos, sobreimpondo-se uma trama funcional de 
cariz racionalista.
Os conceitos e políticas relativos à recuperação e salvaguarda da cidade 
antiga eram, deste modo, insuficientes para prevenir a sua destruição e 
descaracterização. Nos anos 50, as recomendações apenas diziam respeito 
ao restauro monumental, que desde a Convenção Cultural Europeia de 
1954 define as modalidades de protecção por meio da salvaguarda e respeito 
que proporcionam a restituição dos valores ambientais originais, mas que 
não punham cobro às renovações urbanas que iam progressivamente 
destruindo o tecido edificado.
Nos anos 60 assiste-se a um avanço significativo nas políticas e práticas 
de restauro, considerando-se a restauração monumental compatível com a 
sua reutilização e alargando o conceito de conservação a todo o tecido 
urbano, nomeadamente conjuntos e sítios urbanos, como referido na Carta 
de Veneza (1964). Em 1962 é promulgada em França a Lei Malraux (lei 
dos Secteurs Sauvegardés). Concebida inicialmente com uma óptica de 
preservação museológica, permitiu impedir a destruição sistemática de 
19 Ibid., pág. 174
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algumas áreas urbanas particularmente significativas, ameaçadas pela 
renovação demolidora.
A década de 70 revela-se de extrema importância na sedimentação 
de políticas e ideais de respeito pela cidade antiga. Face às demolições 
operadas na cidade histórica e consequentes substituições do edificado e 
funcionais, que acabaram por levar à expulsão das populações residentes, 
iniciam-se, ainda no final da década de 60, movimentos sociopolíticos 
de reacção às políticas urbanas de cariz racionalista. Contrariando a 
tendência expansionista da cidade moderna, observa-se o desejo de 
regresso a processos de reapropriação e requalificação da cidade existente. 
Verifica-se, deste modo, a paragem das demolições e a superação da 
separação entre arquitecturas monumentais e ambientais, notando-se uma 
valorização negativa do processo de terciarização que era apanágio nos 
centros antigos. A reabilitação aparece assim nesta década como uma das 
principais protagonistas das políticas urbanas, se bem que tal só aconteça 
em alguns casos, mas vindo-se progressivamente a instaurar um pouco por 
toda a parte. Em relação ao património cultural, assiste-se à substituição 
das acções de manutenção pela de transformação.
A experiência de Bolonha, nomeadamente o plano de Cervellati, surge 
como catalisadora do espírito dessa década. Em detrimento de um plano 
expansionista, o município opta por promover um plano de conservação 
e reabilitação urbana, atendendo a variáveis históricas, tipológicas, 
populacionais, sociais e funcionais, onde inclui ainda o tráfego. Recusa a 
substituição do edificado, respeitando a morfotipologia da cidade histórica 
e a sua arquitectura. Assiste-se a um processo de requalificação do seu 
centro histórico do parque habitacional degradado através de um processo 
de restauro filológico (aceitando, ainda que limitadamente, alguma 
modernização interior). Deste modo, o centro é devolvido ao seu passado 
através de uma “metodologia de reapropriação dos modelos de projectos urbanos, 
arquitectónicos e territoriais originais para definir os projectos homólogos, na 
estrutura e na métrica, compositiva, das actuações de restauro”20, exigindo 
actuações de restauração que se insiram nas tipologias originárias do 
tecido. Postula a manutenção e fixação da população residente, inibindo a 
actuação dos mecanismos económicos e imobiliários de natureza privada, 
ressalvando a importância do investimento público, e rejeitando em parte as 
funções modernas. Relativamente à mobilidade, acentua a sobrevalorização 
do transporte público e a peatonalização, desincentivando o uso do 
automóvel e valorizando meios de transporte alternativos e ambientais 
20 Regales, Manuel Ferrer, Op cit., pág. 79
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como a bicicleta.
Apesar do aspecto inovador do exemplo de Bolonha, Manuel Ferrer 
Regales alerta para algumas consequências incoerentes que se prendem 
com o conceito de conservação tipológica, ressalvando:
A conservação a qualquer preço de todos os tipos de edificação antiga 1. 
por ser a mostra de uma época, ainda que careçam de algum valor que 
justifique a sua conservação/protecção, ou seja, a influência da rigidez 
teórica que chega a extremos incompreensíveis, chegando a impor 
tipologias com malformações de origem
No extremo oposto ocorre a ignorância querida dos valores herdados 2. 
para propiciar vazios preferidos pelos promotores imobiliários
Por acréscimo, a tipologias diferenciadas aplica-se uma normativa 3. 
comum, homogénea e genérica, alheia à realidade urbana concreta 
caracterizada pela heterogeneidade e a diversidade de origens e de 
valores arquitectónicos.21
Cresce o interesse de instituições políticas internacionais acerca 
da questão urbana e da salvaguarda dos centros históricos, o que leva 
a que se organize um variado número de encontros e debates culturais 
e disciplinares acerca do tema do património e conservação urbanos. 
Em 1975, declarado Ano Europeu do Património Arquitectónico pelo 
Conselho da Europa, é empreendida a resolução de uma declaração de 
elevada importância para a conservação urbana conhecida como a Carta 
de Amesterdão. Este documento estabeleceu a conservação do património 
arquitectónico como um dos principais objectivos do planeamento urbano e 
de ordenamento do território, exigindo-se o comprometimento dos poderes 
locais e promovendo-se a participação activa dos cidadãos no processo, 
ressalvando a importância dos factores sociais no processo. Introduz o 
conceito de conservação integrada, que vincula a técnica da restauração 
com a habilitação ou permanência de funções adequadas, e sobrevaloriza os 
valores sociais e urbanos, estreitamente ligados à preocupação com o uso 
e o desejo de reapropriação do espaço da cidade histórica, em relação aos 
estritamente monumentais. A obra arquitectónica passa a ser concebida 
como integrada no contexto natural, urbano ou rural, na praça ou no 
espaço verde, e a substituição de funções tende a ser concebida de acordo 
com as pré-existentes. Assume a reabilitação como articulação entre a 
recuperação dos valores existentes num edifício com a sua beneficiação 
e como possibilidade de adaptação das estruturas internas dos edifícios 
21 Ibid., pág. 80
20. Rua de Bolonha
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habitacionais antigos às necessidades e exigências de uso contemporâneas, 
preservando os valores arquitectónicos e urbanísticos.
Nos anos 80, é ressalvada a importância da recuperação no plano 
económico e turístico. O conceito de recuperação amplia-se, passando a 
reportar-se também às coroas periféricas surgidas nos anos de expansão 
da Revolução Industrial. Dá-se um regresso ao centro das cidades, 
lançando-se acções de reabilitação e renovação urbanas um pouco por toda 
a Europa.
Verifica-se, no entanto, um certo enfraquecimento da progressão da 
conservação urbana. A fraca interligação entre modelos de conservação e 
de restabelecimento social produzem efeitos como a gentrificação, enquanto 
que o esgotamento de recursos e a restrição ao investimento privado leva a 
que em muitos casos apenas pequenas fracções dos tecidos sejam de facto 
reabilitados, ao invés da sua totalidade, como seria desejável. Assiste-se 
ao surgimento de um consumismo exacerbado da cultura arquitectónica 
que, em muitos casos, conduz a processos de intervenções pós-históricas 
e a uma sobrevalorização do património arquitectónico, na tentativa de 
fortalecer a componente turística e economicista de algumas cidades.
As discussões acerca da conservação e requalificação da cidade existente 
multiplicam-se, mas a transferência para a prática das especificidades e 
metodologias operacionais do restauro e da conservação revelam-se 
escassas, denotando-se a carência de instrumentos urbanísticos e de 
medidas jurídicas, normativas e económico-financeiras relativas ao tema. 
Grande parte da legislação existente, no que toca ao urbanismo, promove 
sobretudo a nova edificação e as expansões urbanas periféricas, colocando-
se como um entrave às iniciativas de reabilitação. Um grande passo na 
superação desta dificuldade é dado após a realização do V Encontro Europeu 
das Cidades Históricas, em 1985, do qual resulta o documento conhecido 
como a Convenção de Granada. Este documento, que define “património 
arquitectónico” como “os monumentos, os conjuntos arquitectónicos e os sítios”, 
tem a particularidade de vincular os estados que o assinam à sua ratificação, 
vindo a repercutir-se na legislação desses mesmos países e, nele, os países 
comprometem-se a: adoptar procedimentos legais de protecção, através da 
garantia de uma série de medidas de natureza legislativa, administrativa e 
de apoio financeiro, dirigidas para o reforço da salvaguarda e protecção do 
património arquitectónico segundo o conceito de conservação integrada; 
apoiar e incentivar a participação e o associativismo; promover a informação 
e a formação; desenvolver uma cooperação europeia no âmbito das políticas 
de conservação. Incluía ainda o incentivo à investigação do fenómeno da 
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poluição com vista à sua diminuição ou eliminação dos seus efeitos sobre o 
património arquitectónico.
Em 1987, é redigida a Carta Internacional para a Salvaguarda das 
Cidades Históricas, conhecida como a Carta de Toledo. Entende por 
salvaguarda das cidades históricas “as medidas necessárias à sua protecção, 
conservação e restauro, assim como ao seu desenvolvimento coerente e à 
sua adaptação harmoniosa à vida contemporânea”, recomendando especial 
atenção no controlo do edificado e à importância da conservação da imagem 
urbana. Defende a integração da salvaguarda histórica no ordenamento e 
planeamento urbano, ressalvando a importância do Plano de Salvaguarda 
como instrumento de planeamento
A partir dos anos 90, a recuperação integra-se na reutilização com 
o apoio das novas tecnologias, havendo um fortalecimento da ideia de 
revitalização. Defende-se a melhoria da qualidade urbana e da vida dos 
seus habitantes da cidade europeia, e uma qualificação da paisagem urbana 
na sua totalidade. Deste modo, a relação entre cidade física e relacional 
é facilitada, mediante obras de reutilização e de refuncionalização 
desconcentradoras e actuações de infra-estruturas novas e respeitosas 
com o ambiente (entre as quais o soterramento do viário e ferroviário). 
A cidade antiga é então enquadrada numa política de cidade global e 
unificadora. Cada vez mais as políticas urbanas tendem a passar de uma 
visão expansionista a uma visão de requalificação da cidade existente. Surge 
uma estreita ligação entre conservação e ecologia, visto que o património 
urbano é um recurso de inquestionável valor, fruto de uma nova cultura 
ecológica da qual emerge o conceito de desenvolvimento sustentável. 
Todas as novas modalidades de planeamento urbano, nomeadamente 
nos Centros Históricos, são acompanhadas por uma discussão e reflexão 
sobre a questão da autenticidade do património urbano. O esclarecimento 
desta questão revela-se nesta década de extrema importância, de modo a 
clarificar os seus múltiplos significados e procedendo à conceptualização 
operatória deste conceito ambíguo, num plano internacional, para dessa 
forma restabelecer relações mais directas entre teoria e prática. Assim, 
realiza-se um encontro em Nara do qual resulta o Documento de Nara 
sobre a Autenticidade (1994). Neste documento assume-se o princípio da 
diversidade cultural na conformação dos valores patrimoniais, notando-
se uma flexibilização da avaliação da autenticidade, segundo a qual as 
acções mais apropriadas para a preservação dos valores existentes passam 
a depender dos diferentes contextos étnico-culturais de cada país, ao 
invés de obedecerem a um modelo exterior e rígido. Assim, dá-se uma 
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substancial abertura na interpretação das doutrinas que se pretendiam 
de carácter universal. Apesar de uma compreensão universal do conceito 
de conservação, aceita-se que os meios de conservar a autenticidade 
patrimonial dependerão sempre do maior ou menor grau de autoconsciência 
da própria especificidade cultural das sociedades às quais os monumentos 
pertencem.
 Verificamos que a intervenção e o tratamento da cidade antiga 
sofrem uma drástica mudança, quer a nível de concepção quer relativamente 
à operatividade e aplicação prática, passando a política urbana a considerar 
o tecido organizável e gerido na sua totalidade, atendendo a fenómenos não 
somente físicos e morfológicos, mas também funcionais e sociais. Podemos 
notar a evolução significativa entre os anos 70 e 90 por: uma mudança da 
filosofia de intervenção, abandonando o saneamento urbano e as politicas 
de renovação urbanas que comportam possibilidades de esventramento 
e destruição pela recuperação desde uma dupla perspectiva, integração 
conservadora (aplicada aos tecidos qualificados) e transformadora (aplicada 
aos tecidos ordinários, mediante acções intensivas de tutela e salvaguarda 
da sua identidade); reintrodução do conceito de reuso e valorização como 
possibilidade de transformação, desde que se verifique a condição de não 
alterar os caracteres específicos e a identidade histórica do organismo; 
uma reorganização dos caracteres funcionais e uma revitalização social.
 O conceito de conservação prima deste modo não apenas por uma 
manutenção da estrutura física, mas também relacionada com a vida social, 
económica e cultural, sendo que a preservação da cidade antiga se insere 
numa operação integrada de carácter social, económico e ambiental de uma 
política urbana global. Conceitos como a autenticidade e a imagem urbana, 
elementos estimulantes de uma necessária relação identitária, são da maior 
importância no sucesso da estratégia urbana operativa nos centros antigos, 
ao qual se junta o papel importantíssimo na recuperação e reabilitação 
desses mesmos centros com vista a uma política de ordenamento territorial 
e urbana sustentáveis.
A recuperação hoje, como nos explica Manuel Regales, é entendida 
não só como uma reabilitação dos espaços e ambientes físicos, mas também 
como uma reorganização da actividade produtiva, uma regeneração do 
tecido social, uma proposição dos valores semânticos e uma reforma do 
sistema institucional, primando a recuperação e reutilização dos recursos 
existentes, sendo que o núcleo central se concretiza na interacção entre o 
Centro Histórico e a periferia, privilegiando-se a distribuição de funções 
por toda a cidade, valorizando os ambientes históricos, de maneira a 
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reduzir a pressão sobre as áreas centrais. A esta concepção não está alheio 
o facto da integração das novas tecnologias nos cascos antigos, o que 
comporta vantagens económicas, optimizando os recursos e favorecendo o 
crescimento da população, facilitando o acesso à informação, e vantagens 
espaciais, no sentido de potenciação da identidade urbana frente à difusão 
da cidade genérica, dissolvida pela mobilidade difusa.22
No entanto, e apesar de todas estas considerações de alguns órgãos 
e da crescente discussão acerca do tema, inclusive criando-se políticas 
de protecção e integração que tentam ser o mais actuais e respeitosas 
possíveis, abarcando a generalidade dos casos e prevendo vários tipos de 
actuações, na realidade poucas dessas medidas têm um reflexo prático 
nas politicas de planeamento dos vários países e entidades, apostando-se 
ainda em muitos casos em acções de natureza expansiva ao invés de se 
requalificar as zonas antigas, algumas delas em grande declínio. As várias 
intervenções operadas nos Centros Históricos são ainda extremamente 
escassas e pouco influentes, muitas vezes apenas de cosmética. Apesar de 
ser prevista uma acção integradora e uma revitalização dos centros pelo seu 
valor actual, grande parte das acções são claramente sectoriais, fechando 
cada vez mais essas zonas em si mesmas, e privilegiando apenas a função 
cultural e a componente turística e museológica, não revelando verdadeiro 
esforço na superação dos problemas sociais e funcionais e na exaltação e 
reforço das potencialidades dessas mesmas zonas. A reabilitação do parque 
edificado continua, na maioria dos casos, a pautar-se por valores meramente 
economicistas, e os habitantes dos centros antigos, nomeadamente as 
classes mais desfavorecidas, continuam a não ter grandes melhorias na sua 
qualidade de vida, e não se verifica um verdadeiro comprometimento do 
poder político em actuar de forma concertada e consciente na estruturação 
de um espaço mais qualificado no que respeita aos centros antigos.
o centro e o seu PaPel identitário/cultural
 Como já foi referido, qualquer cidade ou aglomeração de carácter 
urbano possui uma identidade própria. É esta identidade que a liga aos seus 
habitantes e que a remete a uma comunidade própria, ao mesmo tempo que 
a individualiza das restantes. Essa identidade é expressa através dos vários 
fenómenos que concorrem na sua própria individualidade, das relações 
criadas entre os elementos que participam da sua arquitectura e dela com 
os seus habitantes. A questão da identidade relaciona-se de forma muito 
22 Ibid., pág. 75-76
21. Distritio central de Shangai - 
algumas dos remanescentes bairros 
de casas Hutong invadidos por torres 
de betão. Nas últimas décadas,as 
zonas antigas das cidades chinesas 
têm sido demolidos para dar lugar à 
expansão urbaniza em altura, criando 
justaposições inesperadas entre a 
cidade antiga e as novas urbanizações 
e sem cuidar à população residente.
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próxima com a imagem da cidade. A uma identidade corresponde uma certa 
imagem, que funciona geralmente como o espelho dessa mesma identidade, 
como vimos quando abordamos a questão da cidade, nomeadamente as 
teorias de Aldo Rossi, Kevin Lynch ou Norberg-Schulz. Nos discursos 
acerca desta problemática prontifica-se a questão dos centros antigos, pois 
são identificados como a expressão máxima da identidade da urbe, visto 
serem a parte que mais perdura e que mais é identificável com o propósito 
inicial do assentamento, além de abarcarem a maior parte (na maioria dos 
casos) da evolução urbana da cidade.
A identidade urbana é objecto de grande complexidade, sendo 
conformada e explicada através de uma grande série de factores. 
Basicamente, processa-se num movimento dialéctico entre comunidade e 
forma do construído, num certo local e com um determinado propósito, 
forma essa que espelha o comportamento dessa mesma sociedade à qual 
reporta e que evolui no tempo conforme a evolução daqueles que a habitam 
e gerem. A identidade é, no entanto, um fenómeno físico não meramente 
formal, mas sim relacionado com a qualidade e características dos espaços 
e da sua relação com os habitantes e destes entre si.
De facto, o conceito de identidade urbana remete à percepção que 
fazemos da cidade através dos seus elementos e características físicas, 
quer seja a especificidade da sua arquitectura, quer a relação entre o 
carácter natural e artificial da própria cidade. Este conteúdo material que 
concorre para formação e consolidação de uma identidade urbana própria 
é sedimentado através da grande pluralidade de formas e de memórias 
que fazem parte da cidade e que se materializam num organismo que 
reconhecemos e identificamos como único, ou seja, o carácter de um lugar 
urbanizado. As sucessivas transformações a que esse lugar é sujeito fazem 
parte da sua identidade (não poderemos dissociar a imagem de Lisboa, por 
exemplo, da reestruturação pombalina ou de Roma clássica juntamente 
com a Renascentista e, mais recentemente, com as sucessivas obras do 
regime de Mussolini), daí derivando a importância da cidade antiga (ou 
aquilo a que por vezes se chama cidade histórica) para a compreensão 
do carácter identitário da cidade. À parte essa conformidade física, ela 
também se processa como relação sociológica entre espaço e a comunidade 
que o habita, no auto-reconhecimento de pertença a um certo lugar: a 
cidade enquanto comunidade de homens, que molda o espaço de acordo 
com os seus valores, logo espaço urbanizado como reflexo da sociedade 
que o rege (a polis grega, primeiro modelo de cidade ocidental, constitui-se 
como a ideia materializada de um certo tipo de valores comunitários, como 
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objecto físico representativo de um ideal social e humano democrático, 
de uma colectividade que concorre para um fim comum; além da cidade 
física, é importante o ideal de cidade23). Obviamente que, neste caso, os 
vários processos de transformação operados também têm relevância 
como acção da comunidade sobre o espaço que habita. Quer o propósito 
fundacional da urbe e os seus processos de crescimento e desenvolvimento 
ou os sistemas produtivos de edificação da cidade, pelos agentes sociais 
que a habitam, governam e produzem, contribuem para a consolidação da 
identidade urbana. Daí a importância, nas acções de intervenção sobre um 
aglomerado antigo, de uma aproximação material e mesmo tipológica que 
contribuirá para consolidar essa relação entre as especificidades próprias 
do lugar urbanizado e a comunidade que o precede. Esta comunidade de 
iguais muitas vezes personaliza a sua individualidade através de um estilo 
arquitectónico que faz parte da sua identidade (são claramente diferentes 
as formas e modos de desenvolvimento urbanos de comunidades europeias, 
orientais ou africanas, por exemplo). Este papel cultural da cidade pode 
ser visto, muitas vezes, na informação de natureza cultural, na literatura, 
cinema, pintura, etc., facto que contribui claramente para percebermos que 
as cidades possuem esse carácter identitário que provém essencialmente 
da sua forma física consolidada ao longo dos tempos e da maneira como 
espelha o comportamento social da comunidade a ele adjacente.
Neste sentido, actualmente a cidade histórica tem um papel importante 
no retomar da significação espacial entre a cidade e os seus habitantes, 
principalmente devido às suas características de relação com a identidade, 
nos seus valores de âmbito cultural, vinculados na sua materialidade. 
Como já foi referido, a relação do homem moderno com a memória é 
expressa maioritariamente através da sua materialidade, percebendo-se 
deste modo a importância atribuída ao património urbano e ao seu papel 
identitário. Este valor identitário é, no entanto, evolutivo no tempo, da 
mesma maneira que a sociedade e a própria cidade evoluem e modificam as 
suas especificidades e comportamentos. Devemos assim perceber o tema 
da identidade enquanto uma soma de factores permanentes e evolutivos 
relacionados com a memória e o tempo.
Um ponto que liga indubitavelmente a cidade antiga com a expressão 
identitária da cidade prende-se com o facto da perda da significação 
espacial decorrente da cidade pós-industrial. A universalização formal a 
23 “…além dos templos (…) encontramos como elementos geradores da cidade [Atenas] as sedes 
dos órgãos de uma vida política livre (boulé, ecclesia, areópago) os edifícios ligados a exigências 
tipicamente sociais (ginásios, teatros, estádio, Odeon). Uma cidade como Atenas corresponde a um 
grau superior da vida humana associada.” Karl Marx, apud. Rossi, Aldo; Op. cit., pág. 198
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que as urbes foram submetidas e de determinados modelos culturais levou 
a um esmorecimento da linguagem, por vezes única, da arquitectura e 
da cidade, e a uma desintegração da noção de “lugar” urbano tradicional, 
notada através da dispersão urbana, ao invés da concentração tradicional. 
Desvanecem-se as relações entre vida social e espaços urbanos ou 
arquitectónicos e assiste-se a uma abstratização dos espaços urbanos, 
desvanecendo-se muitas vezes a noção do carácter local.24 O discurso 
urbano e patrimonial abarca assim um sentido de devolução identitária 
que parece necessário a uma nova identificação espacial. Neste sentido, o 
papel dos centros antigos é novamente crucial para esta identificação, pois 
eles são, pela sua natureza, os mais fiéis depositários das condicionantes 
culturais que precedem a urbanidade, e da respectiva materialidade 
subjacente. Verifica-se assim uma tentativa de atribuir a estes espaços uma 
identidade memorial compensatória face à não identificação dos novos 
espaços de cariz racionalista com os habitantes, a qual se tenta ultrapassar 
promovendo-se uma “devolução do núcleo fundacional da cidade ao conjunto 
dos cidadãos, dotando-o de uma grande acessibilidade e de atracções que, em 
permanência, desenvolvem o seu pulsar de identidade”25 Deste modo, devido 
à relação evidente entre a cidade antiga e a especificidade de um lugar, a 
conservação torna-se deste modo vital para evitar a perda do lugar e do 
local, realçando a relação muito próxima entre a cidade e a população.
Assim sendo, o entendimento e tratamento da cidade antiga deve 
consistir numa acção transformadora que, no entanto, assuma os valores de 
identidade e salvaguarde a sua manutenção. Esta noção deve, no entanto, 
facilitar as acções de conservação com vista à reabilitação e requalificação, 
mas não conduzir a excessos restauracionistas e um mimetismo 
exacerbado. As intervenções de conservação e restauro devem cingir-se 
à complementaridade no planeamento urbano, e não serem o propósito 
em si mesmas, da intervenção na cidade antiga. “Ninguém quer viver numa 
cidade restaurado em parque temática de si mesma (…) pois ficam por restaurar 
as funções e o meio da vida histórica da cidade. Não vale a pena resistir platónica 
e caricaturalmente à inexorável mudança da urbe, pois esse é o garante da sua 
existência e identidade. (…) Devemos … integrarmo-nos e integrar um rumo e 
24 Norberg-Schulz, que desenvolve a relação entre a arquitectura e o lugar como expressão 
identitária e entende que essa relação se materializa na própria forma urbana que a identifica e 
particulariza, critica bastante a perda do carácter essencial derivada dos modelos racionalistas. 
Para ele, “O ambiente moderno já não tem um carácter local. (…) A perda da definição figurativa 
espaço urbano e do carácter local concorre para a perda do lugar. E a perda do lugar leva à perda 
de orientação e de identificação, ou seja, à perda do habitar.” Christian Norberg-Schulz, apud. 
Aguiar, José, “Cor e cidade histórica. Estudos cromáticos e conservação do património”, FAUP, Porto 
2002, pág. 115
25 Rossa, Walter, Op. cit., pág. 19
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qualidade nessa permanente dinâmica de mudança, a ecologia urbana.”26
Este é, de facto, um dos maiores problemas que podem advir da prática 
da conservação aplicada à cidade antiga, nomeadamente quando ela é 
entendida numa perspectiva meramente histórica. Uma das principais 
causas para este problema da conservação excessiva prende-se com o 
advento de uma nova indústria patrimonial meramente consumista, 
que vê estes espaços da cidade antiga de uma forma completamente 
economicista tentando impregná-los de um valor museológico com uma 
finalidade puramente turística, verificando-se muitas vezes um processo 
de mitificação que acaba por conduzir a uma sistemática adulteração 
da representatividade e autenticidade histórica dos tecidos antigos. O 
resultado é uma adulteração do propósito inicial, o que acaba por ser 
contra-natura, visto a existência da cidade se encontrar intimamente 
ligada à sua evolução e adaptabilidade às novas exigências temporais e 
sociais. “A sua [património ambiental] preservação obsessiva – plena de juízos 
de valores/ou de valores sem juízo – esbarra naquilo que é mais específico da 
condição humana, a evolução e permanente reinvenção.”27
“Mas foi inutilmente que parti em viagem para visitar a cidade: obrigada a 
permanecer imóvel e igual a si própria para melhor ser recordada, Zora estagnou, 
desfez-se e desapareceu. A Terra esqueceu-a.”28 
26 Rossa, Walter, “Do Projecto para o plano. Contributo para a integração património urbanismo” 
in ECDJ 9, pág. 13
27 Rossa, Walter, Op. cit., pág. 18
28 Calvino, Italo, “As cidades invisíveis”, Editorial Teorema, Lisboa, 10ª edição, Janeiro de 2006, 
pág. 20
22-23. Praga, bairro judeu - como 
resultado de um processo de 
conservação com propósito puramente 
turístico, o tradicional e pitoresco 
bairro judaico é hoje um dos maiores 
pontos de atracção turística da cidade 
de Praga.
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Planeamento e Projecto urbano na cidade contemPorânea (Práticas e 
metodoloGias de interVenÇÃo urbana)
“Olhando para dentro de cada esfera vê-se uma cidade azul-clara que é o 
modelo de outra Fedora. São as formas que a cidade poderia haver tomado se 
não se tivesse tornado, por uma razão ou por outra, como hoje a vemos. Em todas 
as épocas alguém, vendo Fedora tal como era, imaginara o modo de fazer dela a 
cidade ideal, mas enquanto construía o seu modelo em miniatura já Fedora não 
era a mesma de antes, e o que ontem havia sido um seu possível futuro agora era 
apenas um brinquedo dentro de uma esfera de vidro.”1 
Perceber a cidade contemporânea, a sua génese e desenvolvimento 
assim como o comportamento da cultura urbana da sociedade que lhe 
está associada é fundamental na criação de oportunidades de intervenção 
e gestão do espaço urbano. A cidade, o seu estudo e entendimento, é 
vista a partir não apenas do seu fenómeno físico, mas cada vez mais no 
seu aspecto social, antropológico, económico e político. A superação das 
políticas urbanas de índole modernista, caracterizadas por planeamento 
de carácter abstracto e expansionista e consequente descaracterização 
espacial, fruto do seu entendimento de uma sociedade global, torna-se 
deste modo essencial na criação de modelos de actuação urbanos actuais 
e responsáveis. O desafio que se coloca no planeamento e intervenção 
urbanos actuais e que se vem progressivamente efectuando desde há duas 
décadas um pouco por toda a parte encontra-se centrado na consolidação 
e densificação do espaço urbano existente, refreando a expansão urbana. 
Assim, as intervenções de extensão urbana, quando necessárias, devem ser 
acompanhadas pela requalificação urbana. Só assim a cidade garante o seu 
desenvolvimento de uma forma coerente e sustentável.
Neste sentido, intervir nos centros antigos é uma tarefa por demais 
importante na estruturação conscienciosa das cidades contemporâneas, 
sendo que para que tal aconteça, este tipo de intervenção deve sempre ser 
enquadrado numa política urbana que conceba a cidade na sua totalidade. 
Como veremos posteriormente, a intervenção num espaço específico 
da cidade deve ser incluída num planeamento urbano geral. Para isso, 
é necessário entender o que significa e como se deve intervir na cidade 
contemporânea e, posteriormente, atender às circunstâncias que regem a 
especificidade do local a tratar, o qual é matéria de projecto. Além do mais, 
é preciso não esquecer, principalmente se estivermos a tratar de espaços 
tão enraizados na cultura urbana local como os centros antigos, as relações 
1 Calvino, Italo, Op. cit., pág. 35
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que se foram processando nesse mesmo espaço ao longo do tempo.
Um dos grandes problemas do planeamento moderno de cariz 
racionalista foi precisamente esse, o não entendimento do sistema urbano 
como um processo evolutivo e iminentemente ligado à comunidade que 
o habita e às suas condicionantes culturais e de interacção social o que, 
aliado à estandardização das soluções propostas e à planificação pautada 
pelos zonamentos derivados da divisão funcional, conduziram ao seu 
falhanço na tentativa de criar um sistema urbano coerente e em responder 
aos problemas no âmbito da planificação urbana, nomeadamente em 
ultrapassar o conflito entre cidade física e cidade relacional, que advém 
da sociedade moderna pós-industrial. Já referidas foram as sucessivas 
destruições a que os tecidos existentes foram sujeitos na tentativa de 
ultrapassar as dificuldades relacionais que estes apresentavam em relação 
ao ideal modernista, o que acabou por agudizar ainda mais a realidade 
urbana existente. Este foi um dos pontos mais fortes na crítica efectuada 
ao modelo racionalista que se desenvolve principalmente a partir dos anos 
60, visto que aliado ao problema urbano formal se assiste ao aparecimento 
de graves problemas de carácter social. Porque de facto “É fundamental a 
integração do passado no presente para assegurar o futuro. As malhas antigas 
(…) sobrevivem, dado que elas são suportadas pelas relações vividas pelas 
populações, pelas relações económicas, pelas ligações de solidariedade e pelas 
conformidades de linguagens e de costumes. Destruir ou apagar os limites antigos 
é desorganizar a territorialidade e consequentemente pôr em causa a existência 
quotidiana das populações.”2 O urbanismo progressista, na sua tentativa 
de criação de um modelo universal intimamente relacionado com ideais 
formais, parece esquecer-se da própria natureza da cidade e de um dos 
mais básicos suportes da vida urbana, que é o seu carácter social colectivo 
e os seus sistemas de valores3, falhando em responder a problemas sociais e 
económicos precisos e efectivos na sua formalização espacial científica.
Surge assim, em meados dos anos 60, uma crítica bastante forte, e como 
reacção ao urbanismo racionalista contrapõe-se a ideia de um novo modelo 
urbano que procura na realidade concreta os meios de solução para os 
problemas vigentes e os fundamentos do planeamento urbano, sustentado 
por preocupações de ordem social e cultural e de carácter profundamente 
2 Raffestin, Claude, “Pour une géographie du pouvoir”, Paris, LITEC, 1980, pág. 156
3 Explicando e assumindo a crítica ao urbanismo progressista por se fundamentar numa abordagem 
científica que o entende claramente no seu aspecto formal e meramente funcional, Choay 
desenvolve que tal aproximação, visando “exclusivamente a realização universal do bem-estar” 
esquece “o estatuto real do objecto socializado, que é simultaneamente utilizável na prática e 
portador de significados”, ressalvando que “a cidade não é apenas um objecto ou um instrumento, 
o meio de realizar certas funções vitais; é também um quadro de relações inter-conscienciais, o 
lugar de uma actividade que consome sistemas de signos complexos.” Choay, Françoise; Op. cit. 
(1965), pág. 52
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humanista. Esta nova corrente “pretende reintegrar o problema urbano em seu 
contexto global, partindo das informações dadas pela antropologia descritiva”4. 
A sua contribuição essencial “teria sido, precisamente, a de fazer despontar os 
significados múltiplos da localização urbana.”5
Françoise Choay aponta três correntes ideológicas que enquadram 
esta crítica e que suportam esta nova visão do pensamento urbano, que 
abarcam na sua formalização os problemas e as realidades esquecidas pelo 
planeamento modernista, nomeadamente o carácter evolutivo da urbe e a 
importância dos assentamentos antigos na estruturação presente, assim 
como a componente social e humana ligada à vivência e percepção do 
espaço urbano. 
A primeira destas teorias advoga um urbanismo de continuidade, 
pressupondo a localização humana como enraizamento espaço-temporal. 
A cidade possui um carácter evolutivo inegável e as condições nas quais 
o urbanismo se processa devem atender à sua história. Nesta concepção, 
são importantes os trabalhos de Patrick Geddes e Lewis Mumford. O 
primeiro vê a cidade de acordo com uma “ideia darwiniana de evolução e 
pela imagem do organismo vivo, na dupla correlação das suas funções entre si 
e com o conjunto do meio.”6 Decorrente desta concepção, a história tem um 
papel capital, realçando a importância do conhecimento dos sistemas do 
passado na concepção do espaço presente.7 Também Mumford procura 
novas fórmulas na história, admitindo que tais modelos poderão comportar 
uma aptidão da arquitectura e da disciplina urbana em cumprir requisitos 
individuais e colectivos mais conscientes e harmoniosos. “O esforço deveria, 
segundo L. Mumford, recair hoje numa espécie de planeamento, de adaptação ao 
presente daquela unidade de vida social que era a cidade pré-industrial e que, 
tradicionalmente, foi o lugar da cultura. Consequentemente, ele preconizou um 
polinucleísmo urbano, com seu correlativo, o regionalismo.”8 Ambos os autores 
“situam o planeamento urbano sob o signo da continuidade histórica, social, 
psicológica, geográfica”9, suprimindo a recorrência ao modelo e admitindo, 
portanto, que a cidade de amanhã é totalmente imprevisível. Assim, 
intervir na cidade subentende a resposta a um organismo único com 
seus problemas e especificidades próprias, pois cada cidade em particular 
é um organismo evolutivo com suas condicionantes, da análise da qual 
4 Ibid., pág. 38
5 Ibid., pág. 52
6 Ibid., pág. 39
7 Explicitando o papel que a história assume na análise de Geddes, Choay afirma que “se a criação 
de aglomerações novas supõe um conhecimento de cada um dos sectores da realidade presente, 
esses sectores, por sua vez, só são inteligíveis à luz do passado, de cujos traços são portadores. (…) 
mas não deixa de reconhecer a irredutível originalidade da situação presente, sua especificidade: 
hoje é um desenvolvimento e uma transformação do passado, não sua repetição.” Ibid., pág. 39
8 Ibid., pág. 40
9 Ibid., pág. 41
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resultarão as soluções para os problemas que o planeamento urbano 
procura ultrapassar e objectivos que se propõe a alcançar.
Um segundo ponto de interesse relaciona o estudo da cidade com a 
psicologia social. Destaca uma visão da aglomeração urbana na sua relação 
com o comportamento humano, introduzindo o conceito de higiene 
mental. Tais estudos ressalvam que a estandardização, fragmentação e 
homogeneidade do espaço da cidade modernista, enfim, o seu carácter 
anónimo e descaracterizado, resulta na dissociação e desfragmentação 
mental. “A uma forte estruturação da cidade corresponde uma forte estruturação 
psíquica dos habitantes.”10 Mais do que uma agregação formal do espaço, 
a ligação comunitária que se estabelece entre os seus habitantes assume 
um carácter fundamental na salubridade dos mesmos e na criação, ou 
fortalecimento, da sua identidade e da relação que se estabelece quer entre 
eles, quer com os espaços nos quais habitam.11 Devido a isso, a apologia 
da rua como espaço de relação humana e de entrosamento espacial é um 
dos pontos fortes que resultam desta análise, criticando a sua abolição no 
modelo racionalista.12 A cidade, além do seu aspecto morfológico, também 
é definida pela sua identificação com a comunidade que a habita. Propondo 
uma participação dos habitantes no processo de planeamento urbano, 
“o ponto de vista da higiene mental traz uma contribuição capital ao nível do 
método: revela uma dimensão do real, um dado suplementar a integrar, sob a 
forma de normas e de princípios, na formação das cidades.”13
O último ponto desta crítica prende-se com o factor da legibilidade 
espacial determinada pela percepção humana. Tal como o ponto de vista 
da higiene mental, este facto encontra-se ligado a uma psicologia do 
comportamento, e considera a ressonância da morfologia urbana sobre 
o comportamento humano, ou seja, o estudo da cidade da maneira como 
é apreendido e percebido pela consciência humana. Esta análise já foi 
percebida quando se explicou a teoria da imagem urbana decorrente dos 
estudos de Kevin Lynch. A sua importância no discurso urbano surge 
exactamente nesta altura de crítica aos modelos da cidade racionalista e 
à sua falta de entrosamento com a condição humana. Importa ressalvar 
que “uma cidade não é percebida pelos que habitam nela como um quadro; sua 
percepção é, para eles, organizada de modo radicalmente diferente, em função de 
10 Ibid., pág. 45
11 Derivado de vários estudos de psicologia social surgidos nesta altura, parecia que “A integração 
do comportamento humano ao meio ambiente estava essencialmente ligada à presença de um 
certo clima existencial, que os urbanistas progressistas ainda não tinham considerado.” Ibid., pág. 
43
12 “A supressão das ruas, que tem por consequência a supressão do seu papel social e económico, 
é a ideia mais funesta e mais destrutiva do urbanismo ortodoxo.” Jane Jacobs apud. Choay, 
Françoise, Op. cit. (1965)., pág. 298
13 Ibid., pág. 47
Metodologias de intervenção no contexto urbano dos Centros Históricos
Projecto Urbano em centros urbanos pré-industriais
52
séries de laços existenciais, práticos e afectivos que os unem a ela.”14 Criticando 
a concepção estética abstracta dos urbanistas progressistas, é chamada 
a atenção para a diferença entre percepção estética e percepção urbana, 
sendo que a organização de uma cidade é dada como aceitável quando 
facilmente legível, devendo-se perceber a morfologia urbana em termos de 
significações e relações entre espaços e elementos, entre forma e fundo.
Choay lança o repto: “O urbanista deve deixar de conceber a aglomeração 
urbana em termos de modelos e de funcionalismo. É preciso parar de repetir 
fórmulas fixas que transformam o discurso em objecto, para definir sistemas de 
relações, criar estruturas flexíveis, uma pré-sintaxe aberta a significados ainda 
não constituídos. (…) A recorrência à análise estrutural permitirá o surgimento 
de tramas comuns dos diferentes sistemas semiológicos ligados à aglomeração 
urbana.”15 De facto, esta nova corrente de pensamento urbano, pautada 
pelo seu cariz de ordem social e humano, introduz novos conceitos que o 
planeamento urbano incorpora em novos modos de fazer cidade e novas 
aproximações à intervenção na cidade consolidada, que se torna uma das 
principais problemáticas da intervenção urbana. A importância das pré-
existências urbanas e o carácter que elas possuem no consolidar das novas 
políticas urbanas é um factor determinante na sua consolidação. Assim, 
o papel da história e análise da evolução urbana, assim como os factores 
de ordem social, constituem-se como determinantes na reestruturação e 
planeamento urbano.16
A aplicação prática do novo pensamento urbano é desenvolvida 
essencialmente a partir dos inícios da década de 70, e é sistematizada através 
da figura do Projecto Urbano, cujo modelo de desenvolvimento privilegia 
a prioridade dada à forma e à arquitectura, de carácter sectorial, num dado 
momento urbano, em articulação com todo o sistema de funcionamento 
urbano, nomeadamente através da sua identificação com as figuras de 
desenvolvimento dos Planos Gerais, que derivam sucessivamente em 
Planos Parciais, ou Especiais. Aldo Rossi foi quem inspirou este género 
de intervenção, sendo que a intervenção efectuada em Bolonha nos anos 
60 foi a primeira experiência concreta deste tipo de intervenção, inspirada 
nos ideais desenvolvidos por Rossi e mais alguns pensadores italianos. 
Basicamente, parte de uma análise formal estruturalista da qual derivam 
14 Ibid., pág. 48
15 Ibid., pág. 55
16 Ressalvando a importância do papel que a História do Urbanismo deve ocupar no âmbito 
da produção e planeamento urbanos, como instrumento operativo, contribuindo para um 
desenvolvimento sustentado das sociedades, Walter Rossa diz-nos que “O conhecimento da 
evolução física do nosso habitat é uma base essencial para a instalação de sistemas espaciais 
harmoniosos para a nossa vivência e a compreensão da sua identificação connosco.” Rossa, Walter, 
Op. cit., pág. 18
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as propostas concretas de intervenção, relacionando tipologia e morfologia 
urbana, assumindo destaque a expressão social da relação identitária 
urbana entre a cidade e os seus habitantes. No entanto, havia uma questão 
que se revelava da maior importância, que era o confronto entre a cidade 
antiga e os novos modelos arquitectónicos. Carlo Aymonino debruça-
se sobre esta problemática, considerando que a relação entre tipologia 
e morfologia urbana não será totalmente válida para a reformulação 
urbana, pois a cidade deveria responder a novas funcionalidades que em 
nada tinham a ver com as relacionadas com as formas e tipologias antigas, 
pretendendo-se a superação desta problemática através de uma adequação 
e um certo compromisso entre a cidade antiga e contemporânea, que 
respondia a fenómenos não somente arquitectónicos mas a outros de 
origem económico, político e técnico. Assim, na década de 70, e visto 
que a definição de cidade contemporânea como um projecto unitário se 
desvanecia devido à impraticabilidade de elaborar uma teoria geral de 
planificação e de projecto urbano, é avançada a hipótese da cidade por 
partes. Visto que qualquer aproximação à realidade urbana actual apenas 
podia aspirar a abarcar certas partes da realidade urbana, a intervenção 
urbana opera-se através de tácticas arquitectónicas parciais, suplantando o 
plano urbanístico de carácter geral pelo projecto urbano.
Assim, na década de 80, a cidade começa a ser projectada sectorialmente, 
de maneira flexível e a curto prazo. De referir que tal acontece devido 
à concepção dominante da necessidade de reutilizar a cidade existente, 
contrária à concepção expansionista anterior. O desenvolvimento urbano 
verificado sensivelmente até esta altura traduziu-se numa grande expansão 
dos aglomerados urbanos, sendo que tal é acompanhado de uma certa 
desconexão e descontinuidade dos espaços urbanos, o que dá origem à 
cidade fragmentada, composta por vários pólos que se desenvolvem na 
maior parte dos casos sem uma integração complementar, o que acaba por 
conduzir mesmo à desfragmentação mental e à não identificação entre a 
cidade e os seus habitantes. A preocupação neste momento seria a de levar 
a cabo uma série de reformas orientadas a elevar a qualidade de vida dos 
cidadãos. Tal posição é defendida por Venuti, segundo o qual os novos planos 
de renovação urbana deveriam apostar na salvaguarda de cinco factores 
essenciais da vida urbana: a pública, reivindicando o uso comunitário dos 
solos por edificar (nomeadamente para fins educativos, sociais, sanitários, 
culturais, desportivos, etc.) qualificando-os numa dimensão familiar e 
colectiva; a social, defendendo as classes populares e combatendo a acção 
imobiliária capitalista; a produtiva, adoptando medidas ecológicas que 
visem a permanência das industrias no tecido urbano (contanto que não 
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sejam incompatíveis com ele); a ambiental, privilegiando a defesa das 
arquitecturas antigas e dos bens naturais, sem favorecer a expulsão social; 
a programática, através da sucessão dos assentamentos e infra-estruturas, 
condicionando as edificação aos serviços públicos urbanos, como traçado 
das estradas, transportes colectivos, equipamentos sociais, etc. Estas 
cinco salvaguardas visavam garantir a permanência dos factores acima 
referidos devido à sua importância nas relações urbanas e na relação entre 
a cidade e os seus habitantes, na estruturação do espaço urbano e no seu 
planeamento.
Esta convicção foi também fortemente defendida por Bernardo Secchi, 
tornando-se necessário encontrar instrumentos apropriados para defender 
esta nova mentalidade, cujos objectivos operativos não eram previstos nos 
planos gerais tradicionais. Secchi admite que a questão da identidade não 
deveria travar o necessário processo evolutivo urbano e de globalização, 
afirmando que a cidade contemporânea atende a circunstâncias não 
previstas pela cidade tradicional, e cuja reformalização não se deve pautar 
pela conservação tipológica, desadequando alguns dos seus pressupostos 
ao novo modelo económico vigente tardo-capitalista. Defende que se torna 
necessário suplantar a rigidez e a visão totalizante da cidade, sustentada por 
Rossi e pelos urbanistas da década passada, e passar a “utilizar a história não 
para fixar laços estruturantes e globalizadores, mas sim para procurar vestígios, 
indícios e traçados que, sem negar a diversidade, ajudarão a restabelecer conexões 
interrompidas, a encontrar significados aos distintos fragmentos urbanos.”17
O tema do projecto partiria assim da especificidade do local, e a sua 
proposta seria a de ligar e estabelecer (ou restabelecer) relações entre as 
diferentes partes urbanas. Aparecem deste modo o que Secchi chama os 
planos de terceira geração18, que se limitavam à modificação da cidade 
existente e aspiravam a adequar o seu espaço às necessidades da sociedade 
contemporânea. Na década de 90 surgem ainda os chamados Planos 
Estratégicos que, ao contrário dos planos gerais, fechados no tempo e no 
espaço e de natureza normativa, são um documento processual e evolutivo 
segundo as circunstâncias, que se rege basicamente por estratégias 
de intervenção previstas num curto espaço de tempo, atendendo às 
necessidades e exigências de cidadãos, promotores e município.
Sendo que a intervenção urbana visa hoje a resolução de problemas 
centrados na consolidação e densificação do espaço urbano existente, ao 
17 Vázquez, Carlos Garcia, “Ciudad Hojaldre. Visiones urbanas del siglo XXI”, Editorial Gustavo Gilli, 
SA, Barcelona, 2004 – pág. 19 (tradução livre)
18 De acordo com Vázquez, Carlos Garcia, Op. cit., pág. 20
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invés dos modelos de planeamento modernos expansionistas, a figura 
do Projecto Urbano torna-se neste momento a principal protagonista 
da intervenção urbana, operando numa escala intermédia que se torna 
necessária de prever e projectar, numa perspectiva de refuncionalização e 
requalificação, e de carácter iminentemente público, de maneira a responder 
à nova realidade urbana contemporânea. Esta tipologia de intervenção, o 
Projecto Urbano moderno, é-nos explicada por Manuel de Solà-Morales19: 
“projecto urbano significa tomar como ponto de partida a geografia de uma dada 
cidade, as suas exigências e as suas sugestões e introduzir, com a arquitectura, 
elementos de linguagem para dar forma ao sítio.” Considerando uma ilusão 
“erradicar completamente a cidade existente de maneira a desenvolver uma 
estrutura urbana completamente nova, válida para todo o mundo”20, diz-nos que 
“a atenção dedicada ao layout das estradas como meios de formalização, a proposta 
de novos tecidos edificados, e a reinterpretação dos espaços urbanos” são “três dos 
grandes temas que, com aproximações e soluções inovadoras, são partilhados pelos 
mais interessantes projectos urbanos”21. O projecto urbano moderno pode ser 
assim definido através de cinco pontos essenciais:
Efeitos territoriais além da área de intervenção;1. 
Carácter complexo e interdependente dos conteúdos; superação da 2. 
monofuncionalidade; mistura de usos, de utentes, de ritmos temporais 
e de orientações visuais;
Escala intermédia, a completar-se num tempo limite máximo de poucos 3. 
anos;
Vontade de assumir uma arquitectura urbana, independentemente da 4. 
arquitectura dos edifícios;
Componente pública significativa, nos investimentos e nos usos 5. 
colectivos do programa.22
O seu discurso releva uma posição de grande importância à 
componente pública, traduzindo-se fisicamente no papel do espaço 
público e da mobilidade. Estas duas questões são de facto assumidamente 
importantes e merecedoras de um papel de destaque no planeamento 
urbano contemporâneo, visto que são talvez os pontos de ligação mais 
significativos quer entre a cidade e os seus habitantes, quer na própria 
relação dos vários componentes do ambiente urbano. A cidade, como já 
19 Entenda-se que Solà-Morales compreende, nesta sua explicação, projecto urbano enquanto 
actuação física no âmbito urbano, não descurando o impacto que tal intervenção tem na vertente 
social, económica, politica, etc.
20 Solà-Morales, Manuel de, “Another modern tradition. From the break of 1930 to the modern 
urban project”, Lotus International, 64, Milão, Electa  – pág. 6
21 Ibid., pág. 13
22 Ibid., pág. 13
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vimos ao longo desta dissertação, prima pela sua capacidade de aglomerar 
os indivíduos num espaço de relação entre os seus significantes formais e 
espaciais. A qualidade do espaço pode, deste modo, ser definida pela sua 
capacidade de interconexão e significação. O tratamento e a planificação 
destas duas componentes urbanas (nomeadamente o espaço público e a 
mobilidade) nessa dialéctica relacional, assumindo a sua importância 
processual, e sendo objecto de projecto, é imprescindível que ocorram 
num claro movimento de relação horizontal, como suporte estrutural, e 
não subjacentes à zonificação defendida pelo planeamento modernista. 
Como nos diz Nuno Portas, “a recriação de espaço colectivo de qualidade e das 
acessibilidades intra e interurbanas estruturam, suportam, a variedade de funções, 
tipologias e arquitecturas e constituem o seu elemento imaginário mais perene, 
aquele que “legitima”  as diversidades, as precariedades e até (se quiserem) os 
excessos de protagonismos visuais, de densificação funcional dos novos contentores 
e que as forças de mercado forçam para aproveitar essas novas externalidades, 
entretanto criadas. Assim, esse projecto do chão constitui-se como uma espécie de 
meta-projecto ou de projecto gerador de projectos.”23
Torna-se assim de extrema importância a relação entre o edificado e o 
espaço colectivo que o prolonga e liga. O espaço público de qualidade e a 
relação entre ele e o edificado, a sua complementaridade, deve ser objecto 
de especial atenção no planeamento urbano. Fruto de uma sociedade 
marcada por um extremo individualismo, por um consumismo exacerbado 
e pelo culto da imagem, assiste-se várias vezes a uma descompensação 
e desassociação entre o edificado (que sempre foi encarado como 
identificador), fruto da sua exacerbação e independência formal, e a 
qualidade do próprio espaço de suporte colectivo envolvente (que se 
torna significante devido à sua relação com o edificado, e como espaço de 
ligação entre edifícios).24 Assim, o que se pede é que “o Sistema de Espaço 
Colectivo (SEC) deve ter lugar privilegiado nas agendas de regeneração urbana, 
como redutor das desigualdades ambientais e de mobilidade, entre outras, e como 
indutor de comportamentos positivos.”25
O papel e importância do espaço público são extremamente relevantes 
não só pela sua componente física mas também pela componente colectiva 
23 Portas, Nuno, Op. cit., pág. 98
24 “Assim, no que diz respeito à questão do espaço público, deverá ser considerado essencial 
o estudo da complementaridade com a arquitectura, tendo em conta a necessária congruência 
entre as características tipológicas dos edifícios e as diferentes exigências das várias (e cada 
vez mais indistinguíveis) tipologias do espaço público (praça, ruas, jardins, parques, largos…). 
Mais precisamente, tal essencial complementaridade deve ser aprofundada (…) tendo em conta a 
continuidade de uso interior/exterior que desde sempre caracterizou a própria essência do espaço 
público.” Guido Giangregorio, “Crítica e projecto na cidade contemporânea. Algumas conclusões 
preliminares.” In ECDJ 3 “Novos mapas para velhas cidades”, fctuc/departamento de arquitectura, 
Novembro 2000, pág. 14
25 Portas, Nuno, “Op. cit. (1965), pág.196
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e social (e portanto, pública), característica inerente à arquitectura e 
à própria vivência urbanas. O espaço prefigura-se como modelador e 
estruturante dos modos de vida e dos comportamentos sociais, numa 
dialéctica interdependente, sendo que esta é uma noção de extrema 
importância para um planeamento urbano equilibrado, visto que ele deve 
responder também a fenómenos de ordem social. Assim, “agir sobre o espaço 
é, simultaneamente, agir sobre a sociedade. A cidade, e muito particularmente o 
espaço público, reflecte as interacções sociais, as redes de poder, de dominação e a 
importância que a sociedade atribui à coesão social e espacial. Ela condiciona a 
expressão dos modos de vida pelo que propicia (ou não) de conforto urbano e de 
manifestação de cultura, ao mesmo tempo que espelha um projecto de cidade e de 
sociedade sendo lugar de conflito, de conciliação, ou de reparação das relações 
sociais.”26 O papel social da arquitectura, principalmente da arquitectura 
urbana, como espelho da sociedade que a habita e que é a razão de ser 
da sua existência, é sem dúvida um papel fundamental na percepção do 
fenómeno urbano. O carácter iminentemente público da arquitectura 
urbana reflecte-se através da vivência e criação do espaço colectivo de uso 
público que o suporta. Interessa ressalvar algumas problemáticas relativas 
ao fenómeno urbano, que nos permitem perceber de forma mais clara a 
importância da significação desses mesmos espaços:
A percepção do fenómeno urbano como um processo social, o que •	
implica o afastamento do seu entendimento apenas ligado à sua 
morfologia, assim como a atenção paralela sobre aspectos como o 
desenvolvimento durável; a reprodução da vida (social, cultural, 
política, etc.); os desafios relativos à gestão política da colectividade 
e a sua participação democrática; os desafios ligados à produção de 
riqueza e a sua repartição de forma equitativa; a vida em conjunto 
verificada quer ao nível da família, do quarteirão, da cidade e da 
sociedade; e também a importância da mobilidade para a construção 
das relações sociais.
A “estratificação” do fenómeno urbano em três patamares essenciais: •	
a sua morfologia e a sua superfície ecológica; o conjunto das práticas 
sociais e dos comportamentos sociais; as representações dos indivíduos 
e dos grupos relativos à realidade (ideias, símbolos, crenças, identidades, 
obras culturais colectivas, ideologias, etc.). Estes três factores estão 
imbricados e influenciam-se de sobremaneira, desempenhando um 
papel central na estruturação do fenómeno urbano.
O papel dos diferentes actores participativos do fenómeno urbano. •	
26 Guerra, Isabel, “Tensões do Urbanismo Quotidiano” in “Políticas Urbanas – Tendências, 
estratégias e oportunidades”, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2ª edição – 2007, pág. 238
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Podemos reconhecer quatro tipos de actores: políticos, económicos, 
profissionais do espaço, cidadãos. O espaço público depende 
directamente das relações entre todos esses actores, sem os quais ele 
não só seria incompreensível como não faria sentido.
A tomada de consciência para o facto de o fenómeno urbano se •	
enquadrar e englobar numa sociedade, de onde interessa a dedução de 
que as mudanças estruturais do fenómeno urbano se desenvolvem em 
função da mudança da sociedade.
O fenómeno urbano manifesta-se tanto ao nível microssocial como •	
macrossocial, podendo-se definir o micro através das relações ao nível 
da família e da vizinhança, o macro através das relações relativas à 
cidade, à metrópole e à sociedade.27
O papel da mobilidade é também, como já evidenciado, de extrema 
importância no planeamento urbano contemporâneo. Repensar o sistema 
de acessibilidades internas e externas e relançar a complementaridade 
entre as várias componentes do sistema urbano, de uma forma consciente 
27 Michel Bassand; Anne Compagnon; Dominique Joye; Véronique Stein; Peter Güller, “Vivre et 
créer l’espace public”, Lausanne, Presses polytechniques et universitaires romandes, 2001, p. 2-5
25. Nova Iorque - 500 000 passageiros 
utilizam por dia a estação de Penn 
Street, enchendo a 34th Street.
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e sustentável, deve ser um dos problemas mais urgentes do urbanismo 
contemporâneo. A crescente mobilidade a que assistimos levou a uma 
expansão e diluição do espaço urbano, o que acabou por produzir uma 
paisagem fragmentada, de carácter policêntrico. O desafio actual é a 
criação de um novo sistema de infra-estruturas que permita ligar todos 
estes novos pólos dispersos, interligando-os e reconectando-os ao centro 
urbano tradicional, do qual continuam ainda dependentes. Repensar o 
plano de mobilidade implica, além de criar condições aos variados tipos 
de transporte, incentivando os alternativos na perspectiva de políticas 
de mobilidade compatíveis com um modelo de desenvolvimento urbano 
sustentável, descongestionar o espaço urbano, dotando-o eficientemente 
de redes de transporte público articuladas. Este plano desincentiva 
a muitas vezes desnecessária recorrência ao transporte automóvel 
individual e promove a instauração de meios de transporte urbanos 
actuais, ecológicos e compatíveis com os usos contemporâneos (como é o 
caso do eléctrico rápido de superfície, por exemplo). O papel da mobilidade 
é também incentivador, em alguns casos, à necessária adequação das 
malhas existentes aos novos modos e necessidades de transporte, o que 
pode e deve ser aproveitado para um reequilíbrio e reestruturação dessas 
mesmas malhas, numa perspectiva quer de reabilitação de espaços urbanos 
debilitados, quer da ligação entre as várias componentes do espaço público, 
quer mesmo da promoção de alguns programas edificatórios de interesse 
para a urbe e para a comunidade.
Defende-se assim uma política urbana na qual os vários níveis de 
actuação (nomeadamente relativos aos espaços públicos de suporte 
colectivo, de mobilidade e acessibilidade e dos tecidos edificados, ou 
daqueles previstos a edificar) sejam entendidos numa política de integração 
dos mesmos numa política urbana de conjunto que vise equilibrar o papel 
dos diferentes sistemas urbanos e requalificar o espaço na sua totalidade, 
não só do ponto de vista físico mas também do social e económico.
As novas tendências de intervenção urbana privilegiam deste modo 
a actuação maioritariamente nos tecidos existentes, privilegiando ainda 
actuações nos vazios que se verificam nesses tecidos como necessidade de 
criar novos elementos dinamizadores, e na relação entre os vários espaços 
e elementos urbanos, numa perspectiva de requalificação ambiental e de 
interligação física e funcional. Neste sentido, a atenção dedicada à mobilidade 
e aos traçados (nesta nova sociedade de mobilidade crescente que indicia 
uma nova forma de expansão territorial e de ocupação do espaço), aos 
tecidos construídos e sua relação com o espaço público, aos vazios por 
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construir ou sobrantes, por qualificar, e aos espaços urbanos estruturantes, 
ligantes e significantes, de uso notoriamente colectivo (numa nova época 
em que assistimos a nova relação entre os indivíduos e a colectividade), 
aparece como fundamental na estruturação e desenvolvimento urbanos 
contemporâneos. A intervenção urbana deve então fazer-se sentir 
sobretudo no “layer 0” da cidade, como estruturante e suporte das mais 
variadas formas e funções, num trabalho de planificação de carácter 
iminentemente horizontal de interligação, integração e complementaridade. 
A intervenção num dado momento urbano, não dispensa, porém, a sua 
interligação e interpenetração na totalidade do sistema urbano. A cidade 
deve ser pensada e planificada em toda a sua extensão. O planeamento 
urbano deve ser baseado nas relações espaciais e não sobre unidades 
delimitadas e tangíveis. Principalmente nesta nova realidade urbana de 
concorrência e complementaridade entre vários sistemas urbanos, na sua 
perspectiva reticular, quer intra quer interurbanos (factor para o qual 
mais uma vez chamamos a importância do papel atribuído à mobilidade 
e acessibilidade no planeamento urbano). Esta visão é fundamental para 
a complementaridade dos vários sectores, de maneira a concorrer para o 
funcionamento do todo e para o papel que lhes é destinado na estruturação 
urbana, interna e até mesmo externa.
Esta nova política de actuação urbana, que atende a diferentes 
fenómenos (físicos, sociais, económicos, etc. …), encontra no projecto 
urbano, ou nas actuações relativas a determinados momentos da malha 
urbana, o instrumento privilegiado de actuação. No entanto, a sua acção, 
nomeadamente de ordem mais física e de ordenamento do território, 
deve ser enquadrada em planos que enquadrem o problema numa escala 
urbana totalizante, e que saibam identificar os problemas e os materiais 
que providenciem a resolução desses mesmos problemas, numa situação 
intermédia entre planeamento e projecto físico. Podemos enumerar assim 
algumas preocupações e intervenções típicas contemporâneas da prática 
urbana:
A importância de planos estratégicos, que devem preceder e enquadrar •	
os planos de natureza mais normativa.
A intervenção na cidade através da microcirurgia urbana, isto •	
é, de projectos estratégicos de desenvolvimento muito variados 
mas partilhando algumas características essenciais (produção de 
espaços dedicados de elevada qualidade, papel simbólico de edifícios 
transformados em ícones arquitectónicos, implantação geográfica 
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bem delimitada mas com forte capacidade estruturante sobre a malha 
urbana existente, estrutura de financiamento e gestão).
A crescente incorporação das questões ambientais, sociais e culturais.•	
O desenvolvimento de iniciativas ou entidades específicas, orientadas •	
para o marketing urbano.
A produção de uma nova geração de programas, que se traduzem por •	
intervenções espacialmente delimitadas na malha urbana.28
Deste modo, “defende-se um modelo de desenvolvimento sustentado, 
ambientalmente protegido e politicamente concertado. O novo urbanismo deve 
ser contratualizado através de construção de Projectos Estratégicos estruturados 
em função de uma ideia de cidade minimamente consensualizada.”29. A esta 
concepção não deve ser alheio o facto da importância do diálogo entre 
os cidadãos, os elementos políticos e governantes, e os agentes de 
transformação do espaço. Apenas esta multidisciplinaridade de todos 
os agentes de intervenção conduz a um desenvolvimento sustentável e 
sustentado, directamente relacionado com a forma e modelos de vida dos 
habitantes do espaço urbano. Esta concepção engloba uma nova dimensão 
do real, tomando como dados quer a morfologia e o espaço urbano 
existente na sua continuidade espaço-temporal, quer o carácter social e 
humano inerente às aglomerações urbanas.
interVenÇÃo na cidade eXistente: entre o Plano e o Projecto nos centros 
Históricos
Como foi referido, a intervenção na cidade existente passou, a partir 
da década de 80, a assumir uma grande preponderância nas intervenções 
urbanas, nomeadamente intervenções de carácter de reabilitação e 
reestruturação dos espaços existentes, adaptando-os às novas exigências e 
novos modos de vida da sociedade moderna e contemporânea. De maneira 
a intervir no contexto dos chamados centros históricos, é essencial 
perceber os modos de actuação do planeamento e acções urbanas actuais, 
ao mesmo tempo que se torna imprescindível interiorizar os conceitos e 
problemáticas relativas a esse contexto em particular.
Nuno Portas define aquilo que é entendido por intervenção na cidade 
existente, indicando as principais medidas a ter em conta nesse tipo de 
28 Ferrão, João, “Intervir na Cidade: Complexidade, Visão e Rumo” in “Políticas Urbanas – 
Tendências, estratégias e oportunidades”, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2ª edição – 2007, 
pág. 224, 225
29 Guerra, Isabel, Op.cit., pág. 249
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intervenção. Assim, “por intervenção na cidade existente entendemos o conjunto 
de programas e projectos públicos ou de iniciativas autónomas que incidem sobre 
os tecidos urbanizados dos aglomerados, sejam antigos ou relativamente recentes, 
tendo em vista: a sua reestruturação ou revitalização funcional (actividades e 
redes de serviços); a sua recuperação ou reabilitação arquitectónica (edificação 
ou espaços não construídos, designadamente os de uso público); finalmente, a sua 
reapropriação social e cultural (grupos sociais que habitam e trabalham em tais 
estruturas, relações de propriedade e troca, actuações no âmbito da segurança 
social, educação, tempos livres, etc.).”30 Chamando a atenção de o intuito deste 
tipo de intervenção não pretender a sacralização da edificação existente, 
argumenta que ela “toma como dado económico e cultural a estrutura e forma 
da cidade, dos seus bairros e centros, dos seus edifícios, ruas ou quintais e também 
como um dado social a trama de relações sociais e de actividades que aquelas 
estruturas físicas suportam e reflectem.”31 
Como já vimos, os centros históricos acabam por ganhar a sua 
identidade conceptual aquando da discussão acerca da sua problemática 
face à crise urbana que se reflecte nos anos 60 derivada do falhanço do 
modelo racionalista urbano em intervir nestes contextos, primando 
pela sua renovação através da substituição do edificado e de grandes 
operações de infra-estruturas e emparcelamento, sem cuidar às dimensões 
económicas e sociais do sistema urbano. Ao mesmo tempo, o conceito de 
conservação e restauro patrimonial era bastante limitado no que respeita 
ao património arquitectónico e a intervenções urbanas na cidade antiga. 
Progressivamente, as medidas de actuação sobre a cidade existente 
estendem-se a toda a cidade já consolidada, nomeadamente os ensanches 
industriais, frentes de água, etc. Assim, a partir principalmente dos anos 80, 
à nova concepção de manutenção da cidade física, junta-se a importância 
do capital social inerente às zonas antigas centrais, aparecendo já grande 
preocupação em levar a cabo intervenções de requalificação urbana nas 
zonas antigas nas acções de intervenção e planeamento urbano. Portas 
chama ainda a atenção para a importância da interdisciplinaridade dos 
agentes de intervenção32, ressalvando o papel do diálogo entre os agentes 
da intervenção e políticos e entre a população existente. Em relação aos 
instrumentos a privilegiar, e se bem que cada caso pedirá um tipo de 
organização e de instrumentos técnicos diferentes, a sua preponderância 
vai para os programas (como o resultado da negociação e ajustamento que 
caracterizam este género de intervenções) e projectos (os guias de cada 
30 Portas, Nuno, Op. cit., pág.171
31 Ibid., pág. 171
32 “A chave do êxito da intervenção na cidade existente está na capacidade de conjugar diversos 
agentes e diversos níveis de actuação num processo que é iminentemente horizontal.” Ibid., 
pág.175
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intervenção sectorial concreta, sejam mais arquitectónicos uns, de acção 
social outros, ou ainda de circulação ou transporte), assumindo no entanto 
o papel que os planos ocupam na legislação, mas admitindo a sua visão 
redutora devido à sua restrição ao plano físico.
Se bem que esta tipologia geral de intervenção se aplique aos métodos 
de intervenção privilegiados para intervir na cidade existente e, logo, nas 
áreas centrais antigas, o carácter específico destas zonas e os seus valores 
urbanos característicos pressupõem um conhecimento mais alargado 
acerca das suas especificidades. Torna-se necessário aliar os métodos 
de intervenção pretendidos a uma gestão consciente, que permita a sua 
integração e aproveitamento com vista a um desenvolvimento sustentado, 
sustentável e consciente.
Os centros antigos revestem-se de uma singularidade que se deve 
manter e prever nas actuações que incidem sobre eles. Cada caso é um 
caso e, como tal, diferente deve ser o seu tratamento. As malhas antigas 
possuem uma série de especificidades locais e de elementos característicos 
cuja percepção se torna imprescindível na sua requalificação e na série de 
intervenções que se planeiam. A intervenção sobre os tecidos antigos deve 
responder aos problemas específicos do contexto no qual se intervém, 
atendendo a uma série de fenómenos físicos e sociais, funcionais e 
económicos num movimento de integração no aglomerado urbano. Daí a 
importância dada ao conhecimento da realidade existente e à sua evolução, 
tanto no espaço como tempo, de maneira a não comprometer os valores 
urbanos e permitir a sua plena integração e assimilação pela comunidade.
Numa política urbana actual que se prevê de intervenção e 
requalificação da cidade existente, os centros históricos possuem uma 
dualidade conceptual que deve ser analisada e equilibrada de maneira a 
conduzir a uma intervenção consciente. A grande problemática relativa 
a estes espaços centrais prende-se com o facto de possuírem ao mesmo 
tempo um valor urbano e um valor patrimonial que devem ser conjugados 
no seu tratamento. A salvaguarda dos valores patrimoniais não pode nem 
27-31. Casa dos 24, Porto
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deve confundir nunca uma acção regeneradora, que actue quer sobre o 
ambiente físico e os tecidos construídos quer sobre o ambiente social e 
funcional, e que procure adaptar a área às novas premissas inerentes ao seu 
pleno funcionamento no contexto da urbe contemporânea. Esta atitude, 
privilegiando muitas vezes a conservação estrita, ou o fortalecimento 
apenas do seu carácter cultural, através de tentativas de museolização, ou 
de incentivo apenas à sua componente turística, são atitudes que se devem 
evitar, pois vão contra o carácter de diversidade natural que se pretende 
e que é apanágio de toda a cidade, nomeadamente dos centros antigos. 
“A conservação de centros históricos bem delimitados produz com efeito uma 
dicotomia do território de que sofrem as duas partes separadas: de um lado, um 
espaço significante mas sem vida; do outro, vida mas insignificância do espaço.”33 
Nas acções a efectuar nos centros antigos pretende-se assim a superação 
de uma certa conservação museológica, ou a encenação de um passado que 
já não tem lugar no presente e certamente não o terá no futuro, visto a 
sua vivificação se relacionar directamente com o contínuo usufruto desses 
espaços enquanto contentores de vida vivida pela população que a habita e 
que usa esse mesmo espaço.
A questão da conservação e do valor patrimonial da cidade histórica 
tem bastante a ver com o facto de a relação identitária estabelecida entre 
estes conjuntos e a cidade e os seus habitantes, facto esse que já foi analisado 
no capítulo anterior. Ao mesmo tempo, também possuem um valor supra 
local, na sua relação com os demais aglomerados urbanos e com aqueles 
que, apesar de não habitarem o espaço, dele usufruem e têm percepção. 
A identidade de um local deve ser vista na medida em que concorra 
para o futuro desenvolvimento da comunidade34. As cidades são hoje o 
principal meio onde ocorre a actividade produtiva, económica e social, 
numa comunidade global de cariz marcadamente urbano. Deste modo, 
concorrem para afirmar a sua capacidade de se desenvolverem como espaço 
de relações que propicie as melhores condições para o desenvolvimento e 
para a instauração das diversas actividades. Além de espaço residencial e 
de relação comunitária, deve sustentar um sistema integrado de usos e de 
procura de uma nova relação entre trabalho e residência. A potenciação e 
o reforço da identidade específica de um lugar, na sua condição evolutiva, 
é um factor de desenvolvimento de grande valor, possuindo a capacidade 
33 Guillaume, Marc; Op. cit., pág. 122
34 A qualidade de vida das comunidades relaciona-se directamente com a qualidade do espaço 
urbano que habitam e com a sua consequente identificação com esse facto. Assim, “Do ponto de 
vista sociológico, a cidade com qualidade passa ainda pela referenciação a uma identidade urbana 
(…) Esse sentimento alimenta um sentido de pertença com impactes positivos não apenas nas 
formas de apropriação individual e familiar mas também no investimento social e colectivo na vida 
local. (…) Assim, o sentimento de pertença e de identificação têm um lugar central na produção do 
urbanismo quotidiano.” Guerra, Isabel, Op. cit, pág. 241
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de agregar os seus habitantes e de impulsionar 
as potencialidades da urbe face às restantes 
aglomerações, quer do ponto de vista económico 
quer produtivo, privilegiando-se deste modo a cidade 
quer como espaço habitacional quer como espaço de 
produção. Daí ser necessário um esforço conjunto 
que harmonize dois factores, nomeadamente o 
reforço da identidade urbana como capacidade de 
ser reconhecida como espaço de excepção face às 
suas especificidades e potencialidades locais, quer 
físicas, sociais ou económicas, entre outras, aliadas 
à capacidade de mudança e de adaptabilidade aos tempos modernos. 
Neste sentido, os centros históricos assumem um papel capital como 
definidores da identidade local e do seu carácter de autenticidade, devendo 
ser entendidos como impulsionadores dessa mesma identidade e como 
potenciadores de relações. Tal noção implica obviamente o afastamento da 
uma visão conservacionista estrita, da sua função puramente cultural e da 
identidade como factor de consumo.
O conceito de património arquitectónico e urbano tem sofrido várias 
transformações ao longo do tempo. Hoje em dia assiste-se já à superação 
de uma preservação exacerbada, ressalvando a importância do património 
urbano na estruturação da comunidade que o habita e da importância das 
áreas antigas centrais enquanto parte viva da cidade na qual se inserem. 
É preciso atentar que o património antigo possui um valor incalculável na 
modelação do espaço actual, desde que se supere uma visão museológica, 
compreendendo o seu papel activo, e percebendo a evolução daquele espaço 
através dos seus constituintes ao longo do tempo, entendendo a intervenção 
contemporânea como mais uma no seu encadeamento temporal. É preciso 
não esquecer que as zonas antigas fazem parte da estrutura urbana e devem 
ser integradas na estruturação e modelação do espaço actual pelo seu 
valor actual. A contemplação da evolução histórica e urbana de maneira a 
perceber os diferentes modos de usar do espaço urbano é imprescindível no 
urbanismo quotidiano, principalmente na actuação sobre as zonas antigas 
já consolidadas. Só assim a intervenção urbana será plena de integração 
no espaço físico e social. Desse modo, “A preservação das formas urbanísticas 
e arquitectónicas do passado só pode ser legitimada na medida em que ainda 
possam alimentar, pela permanência da capacidade de serviço directo ou o simples 
valor da sua presença cultural, o acesso a novas formas de vida; mas não poderá 
justificar que se impeça a criação de obras plenamente actuais em coexistência e 
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diálogo com elas. Mas também, por seu turno, o simples facto de permanecerem, 
mostrando o lento aperfeiçoamento a que foram, pelos tempos, submetidas, põe ao 
criador de hoje a obrigação indeclinável de as olhar, procurando conhecer suas leis 
e encontrar ao fim uma persistência, de formas que reflectem a secular elaboração 
de resposta às condições ambiente.”35
A postura actual na gestão e planeamento urbano contemporâneo é, 
no que se refere aos centros antigos, aos chamados centros históricos, a 
da recuperação sensível e consciente, ou seja, da reorganização ambiental. 
Esta noção prima por abarcar não apenas a reabilitação dos espaços e 
ambientes físicos, mas sim toda a totalidade de factores sociais, económicos 
e produtivos, integrando os centros antigos na totalidade do tecido urbano 
através da sua interacção, aliado ao facto de o aproveitamento e reabilitação 
das áreas centrais consolidadas serem de grande importância do ponto 
de vista de um desenvolvimento urbano sustentável, ao qual não é alheia 
a introdução de inovações tecnológicas, propondo-se uma adaptabilidade 
aos novos modos de viver e de habitar o espaço. Deste modo, o repto 
actual é superar a recuperação sectorial optando pela interdisciplinaridade 
de projectos de intervenção integrados. Segundo esta nova metodologia, 
“à sustentabilidade e às suas três dimensões principais (ambiental, social e 
económica) acrescentam-se as duas dimensões transversais (espaço e tempo) ”36. 
A recuperação deve ser entendida não como uma acção de manutenção 
mas sim de transformação, de maneira a respeitar os valores intrínsecos 
às zonas antigas percebendo que apenas na medida em que essas zonas 
se mantenham actuais podem responder às necessidades contemporâneas. 
Qualquer concepção de intervenção que não tenha esta percepção torna-
se redutora, fechando essas zonas em si mesmas e não permitindo o seu 
desenvolvimento urbano consciente e sensível. Como afirma Nuno Portas, 
“é necessário não só conservar as estruturas existentes mas, também, apontar para 
perspectivas novas tendo em consideração que um município histórico não é um 
museu e que essa inovação de estruturas é a resposta à evolução própria de um 
determinada cidade ou região.”37 Neste caso, a inserção das novas tecnologias, 
ou a possibilidade de prever novos usos ou novas tipologias habitacionais 
se torna essencial na vivificação das zonas antigas e na sua resposta às 
necessidades emergentes da vida actual. De maneira a que os espaços 
urbanos antigos consigam competir com os restantes e se imponham 
como local de excelência para a atracção de novos investimentos e nova 
vida, aliado à reestruturação ambiental, deverá ser efectuado um esforço 
no sentido de potenciar uma actualização tecnológica e incrementar 
35 Portas, Nuno, Op. cit., pág.137
36 Regales, Manuel Ferrer, Op.cCit., pág. 76
37 Portas, Nuno, Op. cit., pág.165
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novas infra-estruturas ligadas à tecnologia das telecomunicações e de 
informação.
Na conjuntura urbana actual, a necessidade de incluir os centros 
antigos numa política de planeamento urbano e territorial é por de mais 
evidente. O problema dos centros históricos deve ser visto e analisado numa 
conjuntura urbana total e nunca como isolado do seu contexto urbano. 
Este factor, apesar de ser defendido já desde meados dos anos 70 através 
do conceito de conservação integrada, não tem repercussões práticas 
nas intervenções efectuadas tantas vezes quanto seria desejável, ou não 
é efectuado da maneira mais correcta. Na constatação de um novo modelo 
urbano em rede, que progressivamente substitui a tradicional modelação 
urbana hierárquica centro-periferia, os centros antigos apresentam-
se hoje como mais um dos pontos (ou nós) desta malha “compreensível 
e consensual de mobilidade e continuidades ambientais”38, não possuindo 
mais o carácter de centralidade que possuía há algumas décadas atrás, 
repartindo essa centralidade com os novos centros emergentes ao longo 
dos últimos tempos. Esta constatação é muito importante na medida em 
que nos ajudará a perceber o carácter que estes centros podem adquirir na 
situação actual. Esta noção, como é óbvio, dependerá também do tamanho 
da urbe no qual se inserem. Nos meios mais pequenos, o centro histórico 
ainda é muitas vezes o centro funcional activo de toda a comunidade. No 
entanto, mesmo nestes casos em que o papel dos centros históricos ainda 
se confunde bastante com a sua centralidade operacional, a malha urbana 
continua a funcionar maioritariamente com base numa natureza reticular, 
evidenciando uma dispersão de carácter urbano pelo ambiente circundante 
e uma disputa do seu papel central com as aglomerações próximas.
Assim, pretende-se a integração dos centros antigos no seu ambiente 
urbano, regional e até mesmo nacional e global, privilegiando a sua abertura 
interna e externa, não só a nível formal mas também funcional e social. De 
facto, “na actualidade há que integrar todo o sistema territorial no complexo 
das suas interrelações entre localizações e transportes. Faz falta, portanto, uma 
planificação que individualize os destinos de uso de todo o núcleo construído 
e a organização da relação entre as partes.”39 Será de privilegiar a ideia do 
centro antigo como um subsistema participante do sistema urbano e 
territorial e do próprio desenvolvimento destes sistemas. Advertindo para 
esta necessidade, Manuel Ferrer Regales explicita que “para a consecução 
desta integração em níveis superiores, os mais amplos possíveis em coerência com 
a magnitude da cidade, é necessário harmonizar coerentemente os conceitos de 
38 Ibid., pág. 199
39 Regales, Manuel Ferrer, Op. cit., pág. 77
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renovação entendida como abertura respeitosa, e de reabilitação como melhoria da 
trama urbana e de uma habitabilidade variada socialmente”40. Esta integração 
deverá partir do valor patrimonial que os centros ocupam e concretizar-
se sobre as funções que se adaptam à sua trama urbanística, às quais se 
acrescentariam dotações diversas de irradiação externa, urbana e regional 
(aproveitando as estruturas monumentais existentes e introduzindo ou 
remodelando edifícios onde a herança e a cultura actual se harmonizem). 
A função cultural, que hoje é sobrevalorizada muitas vezes como a única 
justificação de intervenção nos centros antigos, o que leva a que muitas 
vezes se esqueçam as condições dos habitantes que vivem nesses espaços, 
deve ser vista apenas como mais um elemento de centralidade. Obviamente 
que a herança monumental que muitos centros antigos possuem pode de 
facto conduzir a que as suas estruturas privilegiem um certo estatuto 
cultural ou de elementos de âmbito mais alargado, mas no entanto tal deve 
ocorrer sem sacrificar as populações existentes, e desde que o propósito da 
sua execução seja de facto uma mais-valia para o aglomerado urbano.
Privilegiando os centros antigos como parte fundamental do 
desenvolvimento urbano pelas suas qualidades formais, funcionais, 
ambientais e sociais, e prevendo a requalificação destas variantes, supera-se 
a concepção que privilegia unicamente a qualidade do património cultural 
e o comércio e artesanato locais (o que somente tem justificação operativa 
em meios de pequena dimensão). A multifuncionalidade é desejada e deve 
ser encorajada, quer através da manutenção e reforço das actividades 
existentes, quer através da reutilização dos contentores existentes pela 
introdução de novos usos impulsionadores de uma revitalização funcional, 
desde que estas novas funções sejam compatíveis com o edificado existente. A 
revitalização funcional depende, obviamente, das dinâmicas existentes, que 
deverão ser analisadas de maneira a perceber quais os principais problemas 
e carências que a zona apresenta, nomeadamente o papel que ela assume 
no contexto da urbe. Há contextos em que o centro urbano tradicional 
ainda é o verdadeiro centro cívico e funcional de toda a cidade, reunindo 
a grande maioria de serviços e equipamentos colectivos. No entanto, o 
contrário também acontece, havendo cidades (principalmente aquelas em 
que o centro antigo ocupa uma pequena parte da cidade no tamanho urbano 
actual, como é o caso das grandes metrópoles) em que os centros antigos 
foram progressivamente perdendo grande parte da sua funcionalidade e, 
consequentemente, caíram em declínio, quer físico, quer funcional ou social. 
Poderá ser assim prevista, em alguns casos, uma renovação de funções que 
dinamize a sua reapropriação social e dinamização funcional, dotando a 
40 Ib., pág. 95
39. Praga
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zona da capacidade de assimilação e de integração de camadas mais jovens 
da população, prevendo novos usos e novas tipologias adequadas que sejam 
propulsores da atracção de residentes de modo a atingir uma desejada 
diversidade social e contemplar a escolha das áreas antigas como zonas 
residenciais, apoiadas pelas funções adjacentes, tais como a implementação 
de escolas e creches que atraiam a população com filhos, de supermercados 
e serviços comerciais de bens primários essenciais, desportivos e lúdicos. 
No entanto, não será de privilegiar a noção das zonas antigas apenas como 
bairros, desejando a tal integração funcional já referenciada. A actividade 
comercial, além do óbvio apoio à acção residencial, deverá ser repensada de 
maneira a prever novos programas lúdicos para a população e não apenas 
de apoio ao turismo, assim como será de louvar a possível liberalização 
dos horários (que permita a sua abertura ao público nas horas livres e não 
apenas, como acontece na maioria dos casos, durante o horário laboral 
das restantes actividades) e a possível implementação de comércios 
alternativos que permitam uma diferente animação e dinamização da 
zona. Aliada à renovação comercial e à dinamização funcional terão que 
ser obrigatoriamente associados mecanismos de controlo de rendas que 
permitam a sobrevivência e implementação das várias actividades em 
espaços de qualidade.
A organização funcional aliada à recuperação do ambiente físico 
deve ser compatível com a organização da convivência como relação 
interpessoal e intersocial, o que implica a reintegração da mistura social 
que sempre caracterizou as áreas antigas. A manutenção e preservação 
dessa diversidade, aliada obviamente à a habilidade de permitir mudança, é 
um aspecto da maior importância. Privilegiam-se, deste modo, as medidas 
operativas que fixem a população existente e activa, preservando e 
encorajando a diversidade social (afecta aos vários grupos etários, culturais 
e de distintos rendimentos) e funcional, característica urbana por natureza 
e que portanto será desejável também nos centros antigos.
Apenas deste modo, aliando a recuperação do ambiente físico 
à revitalização funcional e social, prevendo a plena utilização do 
património urbano e dos centros antigos, se conseguirá a desejada 
integração no planeamento urbano e territorial fundamental para o seu 
desenvolvimento. 
A reabilitação das zonas antigas é também importante do ponto de 
vista da sustentabilidade. O repto no planeamento actual é a criação de um 
modelo de desenvolvimento urbano sustentável, o que implica satisfazer 
as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações 
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futuras satisfazerem as suas próprias necessidades. A sustentabilidade é 
exigida quer ao nível dos gastos energéticos (através do uso de energias 
renováveis, redução do consumo e reutilização e reciclagem dos resíduos), 
quer ao nível da compatibilidade existente na recuperação da nossa cultura 
urbana. Neste sentido, a reutilização dos stocks existentes é essencial, 
de modo a evitar desperdícios. Não faz sentido substituir o edificado 
degradado quando ele pode ser reaproveitado, de maneira a reduzir esses 
gastos, ao mesmo tempo que é contraproducente apostar-se na construção 
de novos contentores quando existem edifícios que podem albergar as 
funções destinadas às novas edificações (é mesmo possível verificar que, em 
muitos casos, há uma taxa de ocupação de casas inferior à quantidade das 
mesmas41). Mas de modo a que o stock existente possa ser usufruído, deve 
assegurar condições de habitabilidade e de integração. Nesse sentido, e 
garantindo que o edificado antigo possua condições de conforto equivalentes 
às novas construções, a inclusão das novas tecnologias e a capacidade 
de mudança e adaptabilidade aos tempos actuais (aliás já referida como 
importante na prossecução de uma reabilitação concertada) é essencial na 
reapropriação desses mesmos contentores pela população. Só respondendo 
às exigências actuais é que a cidade garante o seu melhor desenvolvimento. 
No desenvolvimento urbano sustentável, deve também ser contemplada a 
inclusão de tecnologia de energias limpas e renováveis nos tecidos antigos 
(sem desvirtuarem a morfologia dos mesmos), assim como a capacidade de 
reduzir movimentos, através da reapropriação de conceitos de proximidade 
e a multifuncionalidade que desde sempre caracterizaram a cidade antiga. 
A reabilitação dos espaços físicos e a revitalização urbana, prevendo a 
utilização dos centros antigos em toda a sua plenitude, integrados na 
estrutura urbana e funcional e socialmente diversos, logo como parte 
activa da cidade, é assim parte integrante desse desenvolvimento urbano 
sustentável. Também neste sentido, a multifuncionalidade destes espaços 
prevê que a função cultural, nomeadamente a turística, seja mais uma 
entre muitas, e que tal seja objecto de uma política de gestão controlada. 
A sobreocupação turística produz um desgaste muito grande (sem falar na 
adulteração do propósito e essência dos espaços urbanos) contraposto à 
amenidade ambiental desejada.
O processo de renovação física e de reabilitação urbana abarca deste 
41 Em Portugal existem mais de cinco milhões de casas, das quais apenas pouco mais de três 
milhões e meio estão ocupadas. Em 2008, pensa-se que existirão 60 mil fogos devolutos em 
Lisboa e 12000 na cidade do Porto. De acordo com o Censos 2001, a nível nacional, 57% dos 
alojamentos estão sublotados. Verificando-se 3% do total de edifícios muito degradados e 40% 
com necessidades de reparação. Em 92 365 edifícios muito degradados, 39 187 (cerca de 42,5% 
do total) deles datam previamente a 1919. (Censos 2001, INE, Outubro de 2002). 
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modo acções de conservação integrada e de intervenções urbanas, quer 
no edificado quer nos espaços de uso públicos colectivo, valorativas e de 
carácter não destrutivo. A substituição apenas deve acontecer se parte do 
edificado existente não cumprir o seu papel, revelando sinais de debilidade 
física bastante acentuados, ou tornando-se um entrave a acções de âmbito 
urbano com vista ao melhoramento das condições de habitabilidade e de 
vivência espacial. A renovação que se deseja deve ser respeitosa e sem 
rupturas, facilitando deste modo a revitalização funcional e a integração 
dos vários sectores sociais, harmonicamente aliada à reabilitação, que 
propicie a manutenção e o incremento populacional, nomeadamente dos 
sectores mais jovens. A reabilitação de ordem formal, ou morfológica, deve 
respeitar a memória histórica, aliada aos valores identitários próprios 
das zonas antigas, respeitando a estrutura existente, nomeadamente 
a morfologia geral e o contexto histórico em termos de volume, escala, 
forma, materiais e qualidade do desenho, o espaço público e a relação entre 
espaço público e edificado, preservando vistas e o layout de ruas históricas. 
O que não implica, como já vimos, a possibilidade prever e projectar novos 
usos e novas tipologias habitacionais nos contentores existentes, ou mesmo 
a construção de novos edifícios em diálogo permanente com a envolvente, 
sem no entanto se sujeitar a trejeitos historicistas ou ao recurso a elementos 
falseadores na sua própria natureza. E reabilitação e revitalização dos 
centros antigos prevê ainda que se repensem todas as acessibilidades e 
o plano de mobilidade, nomeadamente a questão da peatonalização, do 
estacionamento, das infra-estruturas viárias e do sistema de transporte 
público, de maneira a favorecer a tal diversidade social e funcional e a sua 
sustentabilidade, facilitando a integração no panorama urbano e regional.
Tal como referido anteriormente, as intervenções físicas sobre o 
espaço urbano dos centros antigos são marcadas principalmente por 
actuações sobre o seu espaço público e o tecido construído, a relação entre 
eles, e ainda sobre as questões da mobilidade. A figura do projecto urbano 
aparece assim mais uma vez como o principal elemento de intervenção, 
necessidade arreigada de trabalhar numa escala intermédia e de contacto 
com a realidade, na resolução de problemas concretos e específicos de cada 
local. É, no entanto, imprescindível um planeamento consciente que oriente 
as actuações físicas e que as enquadre na realidade sobre a qual se opera. 
O contacto imediato com a realidade é um dos principais pontos fortes do 
projecto urbano entendido enquanto projecto físico, o qual se integrará em 
planos estratégicos que criarão as condições e prevê as condicionantes e 
especificidades que o projecto físico deverá atender, ao mesmo tempo que 
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o enquadra nas diversas acções paralelas com vista à total revitalização 
da zona a tratar, nomeadamente de âmbito político, social, funcional, 
económico, etc., devendo essas actuações físicas assumir um diálogo com 
os contextos físicos, sociais e culturais dos lugares. A análise diagnóstica 
e o inventário das condições físicas e sócio-demográficas deverão ser 
elementos a privilegiar no planeamento urbanístico de maneira a reconhecer 
as especificidades locais, das realidade urbanas e territoriais e dos seus 
valores históricos, sendo que o conhecimento e registo das características 
físicas, das condições dos ambientes históricos, dos valores existentes e 
dos recursos mobilizáveis torna-se imprescindível para que as actuações 
físicas sejam o máximo respeitosas com a identidade histórica do local e 
com o sistema de relações existente, em suma, com a realidade sobre a qual 
se actua. Perceber o contexto no qual se intervém, a sua individualidade, 
principalmente física, é fundamental para conduzir a um diagnóstico e às 
diversas acções a levar a cabo tendo um vista uma intervenção qualificada. 
Interessa, deste modo, que se superem as indicações e normas dos planos, 
também necessárias, na tentativa de criar um desenho mais preciso e de 
regras projectuais mais precisas.
O papel do projecto urbano é fundamental na superação dos planos de 
zonamentos de âmbito urbano, os PDM (Plano Director Municipal), ou 
Planos de Urbanização, e dos planos de salvaguarda, sendo que ambos os 
tipos de planos são de natureza normativa. Os PDM devem definir a relação 
harmónica entre as áreas históricas e a restante cidade. No entanto, a sua 
acção maioritariamente regulamentar, prevendo zonamentos e usos de 
solo, sem entrar em detalhes sobre zonas específicas, nomeadamente no seu 
aspecto físico, implica a necessidade de intervenções de carácter horizontal 
que permitam a integração entre as zonas através de acções físicas que 
harmonizem as relações entre as partes. Os Planos de Salvaguarda, por 
seu lado, são muito concentrados no controlo da conservação do edificado, 
esquecendo os objectivos estratégicos que permitem responder aos 
problemas actuais e a uma modelação do espaço exigente e sensível, não 
prevendo e por vezes dificultando as acções transformadoras necessárias 
para resolver os problemas concretos dos centros históricos. Ao mesmo 
tempo não se integram completamente numa escala mais abrangente da 
qual resultam muitas vezes as soluções para alguns problemas dos centros 
históricos. Já vimos como uma excessiva conservação, nomeadamente 
funcional, através da regulação exacerbada do uso do solo, pode impedir a 
adaptação da cidade histórica às novas condições de vida e de trabalho, não 
permitindo substanciais melhorias no nível de vida dos seus habitantes 
através da reformulação, melhoramento e criação de novos equipamentos 
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e infra-estruturas. Daqui deriva a importância dos projectos urbanos, ou 
dos planos estratégicos que precedem e enquadram uma acção de desenho 
entendidos enquanto projecto urbano, visando a criação de uma estratégia 
de modo a orientar uma possível actuação no âmbito físico, articulando os 
factores necessários a uma intervenção consciente e sensível, procurando 
conhecer e identificar os problemas e os materiais necessários à sua 
superação.
As acções de intervenção de âmbito físico e estratégico devem, no 
entanto, ser aliadas a um modelo de gestão consciente, quer para gerir 
e admitir tais intervenções quer para controlar as especificidades de 
cada caso. A organização política e institucional deve gerir as acções de 
reabilitação prevendo a melhoria das condições de vida dos habitantes 
e privilegiando a diversidade funcional e social, através de uma política 
habitacional sensível, orientar o planeamento integrando-o no âmbito 
urbano e permitindo controlar um certo equilíbrio desejado entre o 
investimento público e privado. Se bem que o papel do sector público deva 
ser iminente na resolução dos problemas urbanos com vista a ultrapassar 
as economias de mercado, não é sustentável a resolução dos problemas 
apenas apoiados no investimento público, sendo de louvar a abertura a 
investimentos privados, mas controlados, de maneira a colaborarem na 
desejada reabilitação consciente e ressegurando a manutenção dos seus 
valores identitários e sociais. Os modelos de gestão pretendidos devem 
assumir uma gestão democrática, favorecendo a interdisciplinaridade e a 
intervenção dos habitantes nos processos, privilegiando uma estratégia 
pautada por uma relação recíproca. É deveras importante uma gestão 
consciente ambiental e turística, de maneira a conseguirmos o almejado 
desenvolvimento urbano sustentável. O seu papel é fundamental na 
promoção da actividade e dinamização económica.
 O que se pede hoje nas actuações de intervenção nos centros 
antigos é uma atitude balanceada sem os extremos conservacionistas ou 
renovadores que integraram muitas das acções praticadas nos últimos 
tempos. Como nos diz Nuno Portas, “um jogo coerente de permanências e 
mudanças, ou seja, de continuidade dos elementos mais perenes da cidade (adequação 
da tipologia arquitectónica, assunção inteligente de perfis, alinhamentos) e 
elementos reveladores dos estilos de vida emergentes e das exigências ambientais 
que queremos presentes também nas áreas antigas – como forma de as revitalizar, 
sem violências futuristas e sem disfarces revivalistas: a cidade merece inteligência 
e bom senso.”42 A evolução da compreensão do âmbito das acções exercidas 
42 Portas, Nuno, Op. cit., pág.197
Metodologias de intervenção no contexto urbano dos Centros Históricos
Projecto Urbano em centros urbanos pré-industriais
74
sobre o património urbano permitiu-nos superar a visão redutora a que 
era muitas vezes subjugado e, ao mesmo, tempo a sua plena utilização 
e imbricamento na totalidade do tecido urbano. Resumidamente, esta 
evolução sintetiza as principais problemáticas acerca da questão: o 
ntendimento de património como um stock, que deverá ser recuperado 
e reabilitado; a revitalização ou re-uso dos stocks pela recomposição dos 
mixs, de actividades e a diversificação dos grupos etários, culturais ou 
de rendimentos das gentes residentes ou activas, de áreas cada vez mais 
amplas e, também, já não homogéneas do ponto de vista histórico ou 
estétic; a reanimação que exige repensar as acessibilidades, a pedonalização, 
o estacionamento e outras infra-estruturas ou equipamentos locais, tal 
como os novos usos dos edifícios supõem cirurgias profundas na sua 
“verdade” construtiva e tipológica; uma estratégia que permita alargar 
e aprofundar significativamente a reconversão e animação dos espaços 
públicos. No limite, reduzindo os vazios e projectando a substituição por 
novos programas43
Mais uma vez, a reorganização do sistema de espaços colectivos e a 
questão da mobilidade aparecem-nos como figuras centrais de intervenção 
e dinamizadoras da desejada reestruturação urbana. A sua possível 
autonomia operacional em relação ao edificado construído permite uma 
flexibilização das medidas a adoptar, considerando-as no entanto como 
acções complementares. Assim, esta nova estratégia de uma iminente 
planificação horizontal, por sectores em vez de perímetros, superando 
as figuras de planeamento normativo, permitir-nos-á uma actuação 
mais consciente e que saberá responder e resolver de forma mais directa 
e sem dúvida com mais sucesso os problemas que os centros antigos 
apresentam, nomeadamente na sua integração na cidade a todos os níveis, 
não esquecendo que “a cidade contemporânea é cada vez mais um espaço de 
mobilidades de pessoas e actividades no terreno e no tempo.”44
esPaÇo Público
A reestruturação do sistema de espaços públicos ocupa um papel 
central na intervenção sobre os centros antigos. A sua apropriação e 
valorização impõem-se como essencial, na medida em que é este espaço 
que interliga e relaciona os vários espaços urbanos e os vários elementos 
construtivos. O sistema de espaços colectivos deverá ser planeado de 
maneira a desenvolver uma relação harmoniosa entre as malhas antigas e 
a envolvente mais recente, ou seja, de relação entre as diversas partes da 
43 Ibid., pág. 197-198
44 Ibid., pág. 200
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cidade. O seu planeamento na redução das amenidades entre os chamados 
centros históricos e os vários ensanches é fundamental na integração entre 
estas áreas, assim como o melhoramento das suas condições permitirá 
a sua reapropriação pelos habitantes. Possui assim um duplo valor, de 
relação formal e espacial e como espaço de relação social e identitário, 
nomeadamente na criação e percepção da identidade colectiva.
O seu significado no contexto dos centros antigos prende-se 
essencialmente com a sua perenidade, nomeadamente a sua importância 
significativa e simbólica. O sistema de espaços públicos, ou o plano 
fundacional, aparece na cidade como o elemento mais perene na evolução 
urbana, suporte de toda a estrutura urbana. Funcionando muitas vezes 
como suporte ao património monumental e aos aglomerados de menor 
dimensão que dão significado ao anterior, acaba deste modo por ganhar a 
sua identidade como elemento patrimonial pois evidencia esta relação entre 
arquitectura menor e arquitectura maior, que se verifica na maior parte 
dos centros antigos. À parte esta relação, o seu papel no enraizamento 
cultural dos habitantes é também de assinalar. De facto, grande parte 
das actividades públicas colectivas de cariz cultural tem lugar nestes 
espaços públicos livres, que se tornam assim significantes. Permitem deste 
modo uma significação entre espaço urbano e os seus habitantes. Papel 
significativo, pois é na perenidade deste espaço que se baseiam grande 
parte dos processos de memória colectiva, de apropriação e de uso de 
todo o sistema urbano. Além das diferenças funcionais e das mudanças 
de significação que podem ocorrer, a sua existência contínua estrutura 
e assegura a facilidade de assimilação do espaço urbano e sua constante 
integração. Na estruturação de uma imagem urbana, a matriz de suporte 
fundacional desempenha um papel importantíssimo. A continuidade 
espaço-temporal dos espaços públicos, na sua relação com o edificado, 
é fundamental na concretização da forma urbana e na sua assimilação e 
correlação com os seus habitantes.
Prevê-se, deste, modo uma recuperação e melhoria do espaço público 
e a sua reanimação, aliando o máximo de inovação e de conforto com o 
respeito pela sua memória histórica e simbólica. A vivificação do espaço 
urbano torna-se essencial no desenvolvimento urbano, procurando-se 
desde logo desenvolver um espaço público de qualidade e multifuncional. 
A escolha de materiais e de equipamento de mobiliário urbano deve 
ser compatível com a sua especificidade, sem exageros historicistas, e 
qualificando o espaço de maneira a torná-lo apropriável por aqueles que 
dele usufruem, interpretando o seu papel no contexto urbano actual e 
actuando de acordo com ele. Deve haver assim uma tentativa de (re)adaptar 
52-53. Praça 8 de Maio, Coimbra
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os espaços colectivos aos novos serviços emergentes. Lembrando que o 
espaço público apenas faz sentido na sua relação com o edificado adjacente, 
a intervenção sobre ele deve privilegiar e procurar manter ou reforçar 
essa ligação, dando significado à continuidade espacial de todo o tecido 
urbano. Tais espaços devem assim ser articulados entre eles, ligando-os 
a outros que eventualmente possam existir. Além de reabilitar os espaços 
existentes, é de louvar a reocupação dos vazios existentes, e de espaços 
públicos devolutos, criando oportunidades de intervenção e espaços ou 
edifícios em diálogo permanente com a envolvente directa.
mobilidade / acessibilidade interna e eXterna
Num ambiente urbano disperso e fragmentado e de mobilidades 
crescentes de pessoas e bens, a facilidade de ligação entre as várias partes 
constituintes do tecido urbano depende em grande parte da resolução de 
um sistema de mobilidade consciente para a superação da obturação e do 
colmatar das diferenças entre a cidade física e relacional. Como abordar 
a questão no contexto dos centros antigos, onde esta diferença é ainda 
mais forte devido à morfologia e configuração do espaço, que não previa, 
aquando da sua formação, o desenvolvimento e expansão dos novos meios 
de transporte? Este problema é ainda mais evidente em locais de topografia 
mais acidentada, nos quais a densificação do tecido construído torna difícil 
superar a barreira física de deslocações.
Em primeiro lugar, é importante pensar num sistema de mobilidade 
integrado, facilitando a integração entre a cidade antiga e os novos ensanches 
apensos. O sistema de mobilidade urbano deve ser pensado e estruturado 
em toda a sua totalidade. Só assim se reduzirá a obturação do centro 
antigo em relação à cidade moderna, que prevê uma maior disponibilidade 
a acolher os novos meios de transporte e as infra-estruturas de apoio 
aos mesmos, nomeadamente de ordem regional e territorial. Poderá ser 
previsto um anel viário de maneira a permitir um fácil acesso ao centro 
antigo sem que haja necessidade de grandes aberturas destruidoras dentro 
do aglomerado antigo, permitindo até uma maior relação entre os centros 
antigos e o restante aglomerado. Obviamente que este anel não deverá ser 
pensado de maneira a constituir uma barreira física que dificulte a relação 
entre as partes, sendo que se deverá manter relações de atravessamento que 
permitam uma ligação bipolar facilitada e de interacção nos dois sentidos.
De facto, torna-se difícil à cidade consolidada de trama tradicional 
comportar os imensos fluxos actuais. Uma primeira abordagem a este 
problema previa a quase obliteração do transporte automóvel, relegando o 
55. Londres
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papel principal nas deslocações ao trânsito pedonal e a meios de transporte 
alternativos como a bicicleta. No entanto, apesar da necessidade de 
diminuir o uso do transporte automóvel individual, a sua total recusa 
não parece ser a solução ideal. É impossível negar o aspecto importante 
deste meio de transporte no seio das deslocações actuais. No entanto, a sua 
desincentivação é aconselhada, até mesmo por razões de sustentabilidade 
ecológica. Tal apenas será exequível na medida em que haja um sistema 
de transportes públicos colectivos acessível a todos e de grande qualidade, 
inserido em toda a estrutura do tecido urbano. Só assim surgirá como 
uma alternativa. Será difícil, em muitos casos, a consolidação de uma rede 
de metro subterrâneo no interior dos tecidos antigos. A criação de infra-
estruturas para o seu funcionamento é, em muitos casos, difícil devido à 
densificação do tecido ou à existência de infra-estruturas subterrâneas de 
apoio. Neste caso, o eléctrico rápido de superfície, ou o metro de superfície, 
poderá ser uma boa solução a adoptar. Outra solução de maneira a 
adaptar-se aos densos tecidos consolidados, e cuja demolição resultará na 
perda da morfologia que se assume como um valor urbano patrimonial 
por excelência, será a de uso de transportes colectivos tradicionais de 
menor tamanho, ligados à rede urbana. No caso de ter que se adoptar um 
transporte específico, serão de valorizar tarifas reduzidas que sejam um 
incentivo à sua utilização, pois muitas vezes o trajecto será reduzido e em 
conformidade com outros meios de transporte do sistema urbano.
Uma das medidas fortemente utilizada nos centros históricos, e que 
sem dúvida deve ser tomada, é a da peatonalização de algumas vias. 
No entanto, ela pretende-se moderada, cuidadosa e não extremada, ao 
invés da exclusividade requerida pelo exemplo de Bolonha, que pode 
comportar problemas como a guetificação e a delinquência, devido ao 
favorecimento de vias e de zonas mais acessíveis. Peatonalizar significa 
facilitar a acessibilidade, favorecendo a circulação do peão, combinada com 
estacionamentos bem seleccionados e que não agridam ou desfigurem 
praças ou ruas emblemáticas do centro antigo e com a dinamização 
do transporte público. O seu objectivo é fazer da rua um lugar seguro 
para o encontro e para a vida social e económica dos seus habitantes, 
contribuindo para o fortalecimento da identidade do centro histórico como 
lugar simbólico da cidade e para a consecução de um desenvolvimento 
ambientalmente qualitativo. Preza-se a sua utilização nos aspectos 
adjacentes ao património monumental devido até a questões de conservação 
e sustentabilidade. Assim, a sua coexistência com o tráfego automóvel deve 
existir, onde necessário e possível, principalmente em cascos antigos de 
grande tamanho, até porque os itinerários pedonais podem constituir uma 
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barreira física, devido à sua longitude e localização, quando não planeados 
conscientemente e articulados. Outra medida que pode ser adoptada neste 
caso é a partilha das vias. Maioritariamente pedonalizadas, podem ser 
partilhadas com acesso automóvel para moradores e efeitos de cargas e 
descargas, ou apoio a serviços existentes.
Deste modo, torna-se necessário haver uma planificação de parques 
de estacionamento estratégicos, quer nos limites das áreas antigas quer 
em pontos específicos do seu interior, privilegiando-se em muitos casos 
os subterrâneos, destinados quer ao uso dos residentes quer de carácter 
volátil, geralmente em coexistência. Estes parques devem ser conectados 
com o sistema viário, com as vias peatonalizadas e com os meios de 
transporte colectivos. Prevê-se uma diversidade de actuações em respeito 
a esta política, dependendo, claro está, do tamanho e papel do casco no 
contexto da urbe no qual se insere. Assim, a sua localização e a quantidade 
de lugares oferecidos deverão ser tomados em conta dependendo do 
tamanho do casco, da quantidade de habitantes que permaneçam nessas 
zonas e de acordo com os serviços oferecidos dentro do centro antigo, de 
modo a revelar-se como uma opção verdadeiramente viável. “Revitalização 
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funcional sem estacionamentos é hoje inconcebível”.45
Outra opção de acessibilidade interna a ter em conta nas áreas antigas 
prende-se com a superação de níveis de cota bastante diferenciada. A 
prioridade dada à peatonalização deve ser empreendida tendo em conta o uso 
complementar de meios de superação de cotas acentuadas, nomeadamente 
mecânicos, tais como elevadores e escadas rolantes, em sítios onde a 
topografia seja mais acidentada e se verifique uma acentuação de grandes 
declives. De facto, grande parte das zonas antigas eram erigidas em locais 
de difícil acessibilidade e grande altura, muitas devido a efeitos defensivos. 
Para possuirmos uma acessibilidade intraurbana que resulte na perfeição e 
coerente na inserção numa rede de deslocações urbanas integradas, devem 
ser encontrados meios de superar este tipo de topografias e barreiras 
naturais. Em muitos casos, a própria circulação automóvel deve ser 
cuidadosamente criteriosa na selecção das vias circuláveis. A estreiteza 
do viário verificada em muitos destes casos deveria desincentivar a 
utilização do automóvel. Visto as deslocações pedonais e de transportes 
alternativos, como a bicicleta, ser difícil devido aos declives acentuados, a 
complementaridade deve ser efectuada com os tais meios mecânicos que 
certamente terão um grande contributo para a vivificação, quer social quer 
funcional, deste tipo de áreas. Tais meios serão efectivamente eficazes na 
medida em que permitirão um acesso dos moradores ao parque automóvel 
e ao sistema de transportes urbanos.
A questão das acessibilidades torna-se de extrema importância na 
superação da obturação muitas vezes verificada nos centros antigos. O 
desenvolvimento de um sistema de mobilidade eficiente e actual, coerente 
com a memória histórica e os valores patrimoniais verificados, e integrado 
no sistema de mobilidade urbano, regional e nacional torna-se essencial. 
Nesta sociedade urbana de mobilidades crescentes, tal facto ajudará 
a superar o isolamento a que muitos desses centros são hoje vetados. 
Obviamente que cada intervenção dependerá sempre do tamanho do casco e 
45 Regales, Manuel Ferrer, Op. cit., pág. 295
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da sua topografia. Principalmente naqueles de maior dimensão, a melhoria 
da acessibilidade axial e plural parece ser tarefa obrigatória. Nestes casos, 
o soterramento de algumas vias (principalmente as de atravessamento) 
e dos necessários parques de estacionamento deverá ser uma opção a 
ter em conta, nomeadamente por razões ambientais e de preservação da 
identidade e dos modos de usar da cidade antiga, sem racionar as relações 
entre elementos e espaços que se tenta promover e incentivar.
ediFicado
 A par do espaço público, o conjunto edificado é aquele que será 
o principal responsável pela morfologia urbana e pela imagem da cidade. 
Em primeiro lugar, convirá distinguir dois tipos de edificado: os edifícios 
monumentais, ou de grande valor patrimonial e simbólico, e as construções 
ordinárias. Se bem que os edifícios de referência monumental possuam 
um grande valor, até mesmo como dinamizadores e catalisadores de uma 
necessária urbanidade e de um constante desenvolvimento urbano muitas 
vezes realizado no tempo e no espaço em torno deles, é inegável que as 
construções ordinárias envolventes são aquelas que contribuem em larga 
escala para a imagem e forma urbanas, possuindo uma relação directa de uso 
com os moradores e cidadãos, quer através das funções residenciais, quer 
comerciais, entre outras. “No que diz respeito à arquitectura, a cidade não é só 
feita com edifícios de referência. Pelo contrário, são as construções anónimas e, na 
maior parte das vezes, algo repetitivas da mole urbana e a forma como cada uma 
delas se relaciona com a envolvente – o já referido tratamento do espaço público 
ou, em linguagem própria, o desenho urbano ou a ausência dele – que lhe conferem 
os principais traços do seu carácter plástico, espacial e pictórico.”46 Assim, estas 
construções possuem no seu aspecto colectivo (obviamente também será 
de ter em conta a sua especificidade individual, expressão de uma certa 
maneira de construir e habitar o espaço) um valor patrimonial de inegável 
valor, maioritariamente relacionada com a sua morfologia e cadastro. Além 
do mais, este tipo de edificado é muitas vezes um factor inegável na relação 
identitária entre os habitantes e a sua cidade, que também confirma o seu 
valor de cultura arquitectónica, histórica e emocional.
 A recuperação física do edificado é um dado da maior importância 
na reabilitação dos espaços da cidade antiga. Aliás, sem recuperação do 
edificado será difícil levar a cabo a reabilitação, a nível físico, social, funcional 
ou económico. A vivificação e dinamização das malhas antigas, tanto pelas 
46 Rossa, Walter; Op. Cit., pág.27
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suas actividades económicas como pelo seu carácter habitacional, prevê a 
total utilização do stock construído existente e a intervenção sobre o mesmo 
com vista a qualificá-lo de modo a garantir o seu uso actual. Será complicado 
reabilitar uma zona na qual parte do edificado se encontre devoluto ou em 
fracas condições de habitação ou uso comercial. Tal situação produzirá 
efeitos indesejáveis como a atracção da delinquência e a criminalidade, 
muitas vezes devido à ocupação desses mesmos edifícios devolutos, ou a 
sua apropriação por parte das camadas mais débeis da população e por 
imigrantes de origem extracomunitária, o que poderá criar a guetificação, 
gerando problemas sociais. Aliás, a reabilitação das zonas antigas deverá 
ser acompanhada por uma política habitacional (onde se enquadrarão 
medidas como as políticas de crédito à recuperação, o controlo de rendas, 
a legislação relativa ao inquilinato, etc.) com vista a privilegiar uma 
recuperação do ambiente físico sensível e não inteiramente sujeito às leis 
de mercado especulativas, e resolver o conflito entre o aumento de valor 
resultante do investimento na reabilitação e sua repercussão nos alugueres 
e vendas dos imóveis, de maneira a promover a ocupação habitacional e 
permitir a sua reapropriação por parte da maioria da população em 
condições equivalentes às restantes áreas urbanas, o incremento da 
população jovem e a implementação de actividades individuais e de menor 
tamanho. Tal facto poderá até restabelecer uma relação de proximidade 
perdida (sendo que tal relação é uma questão de ecologia urbana a 
privilegiar)47 entre trabalho e residência e promover a interacção social 
desejada (privilegiando-se a vivificação e dinamização das malhas antigas, 
será de louvar que a zona possua facilidades de interacção entre as várias 
funções necessárias a essa vivência, nomeadamente de ordem comercial, 
lúdica, desportiva de sociabilidade e lazer, além da relação entre trabalho 
e domicilio), sendo que a zona possua as funções de suporte adequadas 
e uma interligação facilitada ao restante aglomerado urbano. Deverá ser 
mesmo desenvolvida uma acção de animação e reapropriação dos imóveis 
de valor cultural/patrimonial para a comunidade, não remetendo esses 
espaços apenas a organismos governamentais e às grandes empresas, sem 
que a população usufrua funcionalmente desses espaços de excelência.
A tomada de consciência da importância do stock construído revelou-se 
um factor de grande valor a ter em conta no planeamento urbano, sendo 
inegável que a sua reabilitação com vista à reutilização deverá ser uma acção 
prioritária, considerando mesmo que tal acção comportará um modelo de 
47 Podemos enunciar como critérios de ecologia urbana e intenções e características quer do espaço 
quer da vivência urbana a proximidade, a acessibilidade e a equifinalidade, ou a multiplicidade de 
usos e pessoas. “O compromisso [da cidade] abarca a vida humana, constituindo um habitat de 
proximidade, de desobturação e equifinalidade referente a todas as dimensões humanas.” Regales, 
Manuel Ferrer, Op. cit., pág. 32
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desenvolvimento sustentável desejável, ao invés da sua substituição. As 
acções sobre o património edificado pautam-se por uma dupla intervenção, 
quer de preservação quer de renovação. De facto, as acções de renovação 
são directamente relacionadas com o grau de ruína no qual se situará o 
edificado objecto de intervenção. À parte a sua renovação física respeitosa, 
deverá ser apoiada uma estratégia com vista a adequar os edifícios aos 
tempos actuais, mantendo no entanto a morfologia urbana geral e não 
pondo em causa o valor colectivo do edificado. Para tal, será possível prever 
novos usos e funções, visto que nem sempre a recuperação física pressupõe 
o restauro das funções originais, devendo ser operada uma revitalização 
funcional de maneira a que o edifício possa manter a sua vitalidade. Este 
poderá ser um dos pontos de crítica à conservação tipológica característica 
da escola de Bolonha. O reuso de edifícios deverá supor essa reutilização 
funcional, ao mesmo tempo que também poderá prever novas tipologias, de 
maneira a uma maior ambivalência funcional e reapropriação. De ressalvar 
ainda a importância de dotar os contentores antigos com infra-estruturas 
ligadas às novas tecnologias de informação e comunicação de maneira a 
que possam competir com as novas edificações e possam acompanhar os 
tempos actuais, promovendo assim a total integração nos modos de vida 
e trabalho contemporâneos. Tais modificações, no entanto, deverão ser o 
mais possível respeitosas com a essência formal do edifício, sem desvirtuar 
a morfologia urbana, privilegiando-se a integração dos modelos originais 
construtivos, de maneira a preservar a integridade do conjunto na sua 
coerência formal, compositiva e construtiva. A preservação e inclusão de 
sistemas construtivos tradicionais, coerentes com a edificação original, 
será importante até para evitar patologias e esforços que poderão levar à 
ruptura do edifício em si ou mesmo dos edifícios contíguos.
Como tal, será de desencorajar o fachadismo, entendido como a 
preservação das antigas fachadas ou sua reconstrução imitativa do 
original de forma acrítica procedendo-se à demolição do interior do 
edifício e sua substituição por uma nova construção, alterando a sua 
composição tipológica, volumétrica, estrutural e compositiva. Tal situação 
provém essencialmente da tentativa de manutenção da imagem urbana 
histórica, promovendo-se a manutenção de espaços de qualidade exterior 
cujas fachadas encerravam ou acompanhavam. As fachadas dos edifícios 
são elementos significantes, pois reflexo da sua organização interior e 
significado, enquanto elemento definidor do espaço exterior envolvente. 
Daí esta ambivalência que, no tratamento do espaço público, só atende 
à sua significação exterior, que pretende potenciar. Principalmente no 
início do pós-modernismo, assiste-se a um desenvolvimento desta forma 
63. Hotel Fouquet’s Barrière, Paris 
Edouard François
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de actuação na tentativa de (re)criar um espaço público de qualidade, 
situação esta que cai no erro de considerar a imagem e identidade urbanas 
apenas como cenário físico, não atendendo às suas outras especificidades 
(muitas não formais) e às relações existentes no espaço urbano, sendo que 
esta prática não contempla, porque não existente (ou existente de forma 
diferente) as relações que eram criadas entre os espaços interiores das 
fachadas que se mantinham e o espaço publico adjacente. O fachadismo 
é, deste modo, uma deturpação da essencial relação espacial própria da 
arquitectura e dos espaços arquitectónicos, considerando os objectos de 
arquitectura apenas relevantes pelo seu aspecto pictórico. A conservação 
e potenciação da identidade e da imagem urbanas devem pautar pela 
manutenção da relação espacial e perceber esse fenómeno como evolutivo, 
numa acção de requalificação e adequação. A arquitectura do presente 
deve-se reflectir em formas actuais, e as actuações físicas nos tecidos 
antigos devem ser coerentes e em conformidade no seu todo, não se 
subjugando a encenações estilísticas e fictícias. O fachadismo enquadra-se 
numa cultura consumista da arquitectura, pretendendo uma potenciação 
da imagem através da suposta manutenção da identidade urbana. No 
entanto, a sua acção é destruidora da cidade histórica e do seu património, 
ao mesmo tempo que impede a expressão da arquitectura contemporânea, 
e desculpa uma transformação e substituição da cidade antiga, ao mesmo 
tempo que fragmenta as relações entre espaços interiores e exteriores, 
destruindo a morfologia urbana e deturpando a identidade do próprio 
objecto arquitectónico.
 A existência de uma arquitectura maioritariamente de carácter 
antigo no seio dos centros antigos não implica a não criação de obras 
contemporâneas em diálogo com as existentes. Aliás, se se proceder a 
uma construção nova, tal deve reflectir o seu tempo e não encenar outro 
tempo qualquer.48 No entanto, tal criação deve respeitar o envolvente 
48 Em relação a essa ideia, Távora explicita: “Referimo-nos aos perigos que o passado constitui 
para a solução dos problemas em causa, atendendo sobretudo à maneira como se usou desse 
64-67. Centro Galego de Arte 
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(tal como em qualquer outro contexto, aliás…), não descaracterizando 
a morfologia existente nem implicando um corte das relações entre os 
elementos urbanos. A criação de obras contemporâneas poderá mesmo 
funcionar como catalisador a uma reestruturação do espaço urbano, se 
tal for considerado necessário. Tanto os vazios urbanos muitas vezes 
verificados nos centros antigos, como alguns edifícios cujo estado de 
ruína não permita a sua recuperação ou reabilitação (sendo que possua 
um valor patrimonial maioritariamente colectivo), devem ser encarados 
numa perspectiva transformadora, dinamizando e potenciando a criação 
de novos atractivos sociais, funcionais e económicos (além da sua riqueza 
formal individual).
“Poderia dizer-te de quantos degraus são as ruas em escadinhas, como são 
as aberturas dos arcos dos pórticos, de quantas lâminas de zinco são cobertos 
os telhados; mas já sei que seria o mesmo que não te dizer nada. Não é disto 
que é feita a cidade, mas sim das relações entre as medidas do seu espaço e os 
acontecimentos do seu passado.”  (…) “Uma descrição de Zaira tal como é hoje 
deveria conter todo o passado de Zaira. Mas a cidade não conta o seu passado, 
contém-no como as linhas da mão…”49
mesmo passado. As casas de hoje terão de nascer de nós, isto é ,terão de representar as nossas 
necessidades, resultar das nossas condições e de toda a série de circunstâncias dentro das quais 
vivemos, no espaço e no tempo.” Fernando Távora, “O Problema da Casa Portuguesa”, pág. 9 
49 Calvino, Italo, Op. cit., pág. 14
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“O carácter de Viana é, antes de mais, urbanístico. Resulta da coerência da 
sua malha urbana que forma um rectângulo regular e compacto entre o rio 
e os montes, e não de monumentos desgarrados.(...) É pela concentração 
da urbanidade que Viana é urbana.”1
“Mas Viana não é uma espécie de mostruário de estilos; a sua arquitectura 
não viveu uma sucessão descontínua de tempos curtos mas sim a 
permanente recomposição dos tempos longos.”2
1 Caldas, João Vieira; Gomes, Paulo Varela, “Viana do Castelo” Editorial Presença, Lisboa, 1990, 
pág. 11
2 Ibid., pág. 12
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estrutura e eVoluÇÃo urbana
A cidade de Viana do Castelo é fundada em 1258 por foral outorgado 
por D. Afonso III. A vila de Viana da Foz do Lima desenvolve-se a 
partir de um pequeno povoado, o lugar do Adro (Atrium), existente no 
local, onde em tempos anteriores à nacionalidade existiam pequenas 
“villas” agro-piscatórias de povoamento disperso. Os seus propósitos 
fundacionais prendem-se com factores de ordem político-administrativa 
e geoestratégicos de desenvolvimento e organização administrativa do 
reino, enquadrando-se numa política de defesa das fronteiras, e também 
por motivos de ordem económica, como centro urbano virado para o 
comércio e tráfego marítimo, devido à sua ocupação estratégica no estuário 
da foz do Lima. De facto, a sua vocação marítima, consagrada desde a sua 
fundação, revelar-se-á como o mais importante factor de desenvolvimento 
da cidade.
 O núcleo urbano afirma-se com a construção das muralhas, que 
se inicia em 1263 e é concluída em 1374. No entanto, existe a hipótese que 
estas datas compreendam não a construção de uma única cerca, mas sim de 
duas: uma primeira de formato quadrangular, que se destinaria a defender o 
pequeno núcleo fundado, a qual teria sido ampliada para o formato ovalado 
conhecido, no reinado de D. Fernando.1
O núcleo amuralhado compreende dois eixos 
em cruz que ligavam as portas da vila (sucessores 
do cardus e decumanus romanos), designadamente 
a Rua da Praça Velha no sentido Norte-sul e, no 
sentido Este-Oeste, a Rua Grande/Rua de S. Pedro, 
e um tecido organizado em quarteirões rectangulares, 
mais ou menos uniformes e paralelos, definindo 
arruamentos no sentido Este-Oeste, excepção feita à 
rua do Hospital Velho, paralela à Rua da Praça Velha. 
Esta disposição virá a definir o modelo de expansão 
da povoação, paralelamente à margem direita do 
rio Lima. O seu plano urbano ortogonal conjunto, 
deixa antever na sua planificação uma resolução do 
poder central e uma clara preocupação urbanística, 
inspirando-se certamente nos modelos das póvoas 
1 Não existem, contudo, provas documentais acerca desta questão avançada por Carlos A. Ferreira 
de Almeida. A toponímia da Rua do Cais, apesar de separada do rio por um quarteirão, uma rua e 
a muralha, assim como o longo período destinado a erigir apenas uma cerca (cerca de 111 anos) 
parece ser indicativo dessa realidade de duas cercas.
68. Viana nos inícios do século XV
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marítimas militarizadas da época (como é o caso das bastides do sul de 
França). O espaço amuralhado, de perímetro ovalóide, compreendia quatro 
portas orientadas segundo os pontos cardeais, e duas praças. A Praça da 
Erva, situada no ângulo nordeste e encostada à muralha, e a Praça Velha, 
ou Largo da Matriz, antiga praça de armas e local onde era erigida a torre 
de menagem da muralha, apoiada num penedo existente, constituindo-se 
esta como o centro cívico da povoação. A vila de Viana desenvolve-se assim 
fortemente dentro do interior das muralhas até ao século XV. No final 
deste século, a área ocupada compreende o espaço intra-muros, com lotes 
estreitos e compridos, que compreendia como referências a Matriz Nova, o 
Hospital Velho e a Casa dos Arcos, o espaço existente entre a muralha e a 
Matriz Velha (antes de se erigir a Matriz Nova, em 1400, localizada próxima 
do local de atravessamento do rio), para oriente do circuito amuralhado, o 
início da rua dos Manjovos, para ocidente, e ainda o Campo do Forno, que 
funcionaria como uma espécie de rossio, junto às portas da vila. Denotava-
se, assim, já um crescimento que se vai verificar no próximo século, para 
o interior, na direcção de Ponte de Lima, mas também progressivamente 
no sentido do mar, o qual incorporará os bairros da 
ribeira, sendo que no entanto também se verifica 
um desenvolvimento a norte, no seguimento do 
Campo do Forno.
No século XVI, assiste-se à mais significativa 
expansão urbanística de Viana. A partir deste 
século, a vila cresce progressivamente, assistindo-
se a uma fase de desenvolvimento e expansão fora 
do recinto amuralhado, definindo-se a estrutura 
urbana que se mantém até aos nossos dias. Esta 
fase expansionista, que é acompanhada por um 
grande surto demográfico, é consequência de um 
grande desenvolvimento e intensificação do tráfego 
e comércio marítimo e da construção naval, que 
começam a surgir desde meados do século XV.2 Em 
1512, D. Manuel I promove a expansão marítima e 
concede foral novo, depois de ter mandando edificar 
um fortim à entrada do Lima, deslocando assim o 
2 Este período de maior desenvolvimento do tráfico marítimo pode ser descrito em três fases 
principais: o ciclo dos panos ingleses e do sal, até meados do século XVI; o ciclo do ferro e do 
bacalhau, até ao último quartel do século XVI, e o ciclo do açúcar brasileiro, até meados do século 
XVII. (in Fernandes, Francisco José Carneiro, “Tesouros de Viana. Roteiro Monumental e Artístico”, 
Edição do Grupo Desportivo e Cultural dos Estaleiros Navais de Viana do Castelo, E. P., Viana do 
Castelo, 1999, págs. 23-24
69. Planta conjectural de Viana na trnsição do século XV para o 
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sistema defensivo para a Foz. É nesta altura que é permitida a construção 
fora do limite das muralhas que, aliada à maior segurança no interior da 
costa, possibilita a expansão extra-muros, verificando-se a transferência 
de funções e equipamentos colectivos para o exterior das muralhas, como 
é o caso dos Paços do Concelho, Hospital, o abastecimento público de 
água, a feira e o mercado do peixe. Entre as actuações mais significativas 
no espaço urbano, convém salientar: a consolidação da praça do Campo 
do Forno (posteriormente praça da Rainha e, depois de 1910, Praça da 
República) e a rua de Santa Ana, na parte noroeste da muralha; o largo 
de S. Domingos e as ruas adjacentes, para ocidente; a rua da Bandeira, 
provavelmente até ao Convento do Carmo, e a rua nova de S. Bento.  
Ainda durante o século XVI, fruto da prosperidade e desenvolvimento que 
Viana gozava, e prolongando-se pelos dois séculos seguintes, verifica-se a 
construção, maioritariamente fora das muralhas, de várias moradias, por 
regra armorejadas, de fidalgos e burgueses ligados ao comércio externo. 
É também nesta altura que são erguidos a generalidade dos conventos e 
mosteiros, igrejas e ermidas, acto que se prolonga até meados do século 
XVII (Santa Ana – 1510; São Bento – 1545; S. Domingos – 1566; Santo 
António – 1612; Carmo – 1621, Cruzios - 1630). É formada uma extensa 
área de quarteirões que permitisse um crescimento ordenado por entre um 
traçado viário, procedendo-se à abertura de diversas ruas, área esta que vai 
sendo progressivamente edificada e preenchida no decorrer dos próximos 
séculos. 
 “Os edifícios conventuais criados até 1630 delimitaram, grosso-modo, o 
perímetro da vila que perduraria até ao inicio do séc. XX. Alguns desses conventos 
e daquelas moradias condicionaram, decisivamente – com a sua localização e 
a abertura de caminhos de comunicação entre si e com o núcleo medieval – a 
estruturação do espaço extra-muros.”3 Verifica-se uma planta de tendência 
ortogonal, mantendo o sentido maioritário este-oeste, e apresentando 
dois eixos principais que se entrecruzam na praça do Campo do Forno: 
um, de sentido norte-sul, ligando esta ao cais de Viana e, no sentido 
oposto, ao Convento de Santa Ana; outro, de sentido este-oeste, ligando 
principalmente o Largo de S. Domingos (que assume grande importância 
urbanística no que diz respeito à estruturação da malha urbana), o Campo 
do Forno e a Rua da Bandeira, prosseguindo posteriormente em direcção 
a Ponte de Lima. De referir a abertura de três arruamentos paralelos que 
assumiam a crescente importância da ligação a jusante, nomeadamente a 
Rua de S. Sebastião, a Rua do Loureiro e a Rua das Rosas, estabelecendo a 
ligação entre as muralhas e a estrutura defensiva construída na Foz (Torre 
3 Fernandes, Mário Gonçalves, “Viana do Castelo. A consolidação de uma cidade (1855-1926)”, 
Edições Colibri, Lisboa, Dezembro de 1995, pág. 32
70. Convento de S. Domingos
71. Convento de Sant’Ana
72. Convento de S. Bento
73. Largo de Santo António
74. Igreja de Santa Cruz (S. 
Domingos)
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da Roqueta e, mais tarde, forte de São Tiago), à barra e ao bairro dos 
pescadores a sul, e entre o Campo do Forno e o Largo de S. Domingos, 
sendo que a primeira se assumirá como uma das principais ruas de Viana. 
A praça do Campo do Forno vê o seu papel estruturante urbano cada vez 
mais acentuado, afirmando-se durante o séc. XVI como o centro cívico da 
urbe, sendo que em 1610 a feira quinzenal é transferida deste espaço para 
um outro, situado junto ao rio e adjacente ao limite ocidental do circuito 
amuralhado (depois denominado largo da Feira) devido ao “Campo do 
Forno ser lugar publicamente frequentado por gente nobre da vila”4. A praça 
do Campo do Forno torna-se assim um elemento da maior importância 
na estruturação urbana da vila. Assumindo-se como novo centro cívico 
da urbe, esta área a norte do espaço amuralhado aparece como catalisador 
do mercado e da administração municipal, sendo erigido o tríptico 
monumental constituído pelos Paços do Concelho, pelo Chafariz, de cariz 
manuelino e que vem substituir a velha cisterna situada na Rua do Poço, e 
pelo Hospital da Misericórdia. Os quarteirões situados nas imediações do 
convento de S. Bento conhecerão também um papel de grande importância 
na evolução da vila, onde se processará a travessia do Lima, assinalando-se 
a abertura da Rua Nova de S. Bento.
 No início do séc. XVII as instalações portuárias foram ampliadas. 
No entanto, na primeira metade do séc. XVII, o comércio marítimo 
4 Manuel Moreira, 1984, p. 96. Cf.: Fernandes, Mário Gonçalves, Op. cit., pág. 31
77. Planta conjectural de Viana no 
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vianense é afectado por uma profunda crise, acompanhando a generalidade 
do país, devido à ocupação castelhana e à guerra da Restauração, o que 
leva a uma diminuição do comércio marítimo com o Brasil. Conhecendo 
uma recuperação em finais do séc. XVII, com a exportação de Vinhos 
Verdes, volta a decair nos finais do séc. XVIII devido ao papel cada vez 
mais importante que o porto do Porto assume no panorama nacional e sua 
franca expansão nesta altura, aliada ao advento da exportação dos vinhos 
do Douro. Esta fase de declínio económico reflecte-se na evolução urbana, 
assistindo-se a uma diminuição do ritmo de expansão urbana. No séc. 
XVIII assinala-se o aparecimento do “arrabalde da Portela” e a construção 
de dois conventos nos limites mais longínquos do espaço construído ate 
então, o das Ursulinas (1778) e o das Carmelitas (1780). Assim, “em meados 
do século XVIII estava delineado o plano urbano que perduraria até finais do 
século XIX. Os séculos XVII e XVIII caracterizaram-se, então, do ponto de vista 
urbanístico, pela consolidação da rede viária já existente, através da continuação do 
preenchimento paulatino das bordaduras dos quarteirões definidos anteriormente, 
disseminando-se os edifícios pertencentes às famílias mais abastadas da vila (…) 
e algumas igrejas por entre construções mais humildes. (…) Esta distribuição terá 
sido condicionada pela hierarquização pré-existente da rede viária, contribuindo, 
simultaneamente, para o seu aprofundamento.”5
5 Ibid., págs. 33-34
82. Planta conjectural de Viana no final do século XVI
80. Vila de Viana e Fortaleza de S. 
Tiago (séc. XVIII)
81. Largo de S. Domingos
95
No último quartel do século XVIII, inicia-se o período de demolição 
gradual da muralha de maneira a se estabelecerem relações directas de ruas 
intramuros com artérias exteriores, usando a pedra para obras públicas, 
nomeadamente o calcetamento de algumas ruas e ainda a construção 
do cais frente ao antigo Campo da Feira. Essa demolição verifica-se 
principalmente no início dos séc. XIX. É também a partir desta altura 
que se começam a realizar os aterros ribeirinhos, sendo que no entanto 
os principais empreendimentos portuários se desenvolveram nos séculos 
XIX e XX. A partir de 1820, a travessia do Lima passa a ser efectuada por 
uma ponte de madeira cuja construção começa em 1817, substituindo-se à 
travessia até então efectuada por barca, desembocando no largo próximo 
do convento do Carmo.
Apesar da expansão do porto de mar para poente, a primeira metade 
do séc. XIX é marcada por uma estagnação quer da actividade comercial 
quer da expansão urbana. Apenas em finais do século XIX a então cidade 
de Viana do Castelo (título concedido por carta régia de 20/01/1848 
no reinado de D. Maria II, determinando-se também o novo topónimo) 
conhece uma nova fase de forte desenvolvimento urbano e um incremento 
das obras públicas coincidentes com a instalação do caminho-de-ferro. Até 
esta altura, o centro funcional de Viana concretizava-se na interligação 
entre a Praça da Rainha (Câmara Municipal, Misericórdia e Hospital anexo) 
e o Largo de S. Domingos (repartições do governo civil, administração 
do concelho, recebedoria, pagadoria, obras públicas distritais, fazenda e 
telegrafo, serviços estes localizados no extinto convento de S. Domingos), 
como centros de serviços, e a frente ribeirinha, como o centro comercial 
da cidade. Para Nascente, a cidade é caracterizada pela dispersão de casas 
em terrenos agrícolas, exceptuando o caso da Bandeira e da Abelheira, 
pequenos núcleos vocacionados para actividades primárias, sendo que 
a Rua da Bandeira era um bairro onde residiam os pescadores do rio e 
trabalhadores que se dedicavam a serviços e ofícios de fraca remuneração. 
É também nesta zona nascente periférica, em contacto com o estuário do 
rio, que se situam as principais unidades industriais da cidade, entre o 
século XIX e meados do século XX.
Com a construção do caminho-de-ferro (Linha do Minho, efectuando 
a ligação ao sul do país e para norte, até Caminha e Valença), da nova 
ponte metálica rodo-ferroviária, em 1878, e da estação ferroviária, a 
cidade de Viana do Castelo conhece um claro crescimento populacional 
e é marcada uma nova etapa no desenvolvimento da cidade. Em relação 
às acessibilidades, no final deste século assiste-se ainda à beneficiação de 
várias estradas, nomeadamente de ligação entre o Douro litoral, o Minho 
83. Rua José Espregueira, paralela à 
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e Espanha, nomeadamente o troço de Famalicão a Caminha, assim como 
se define o acesso para Ponte de Lima, através da Rua da Bandeira, e a 
conclusão das obras do porto de mar, em 1894. Assiste-se a uma urbanização 
gradual da beira-rio, nomeadamente da zona entre a nova ponte metálica 
e o porto de mar mais a poente e a consequente desactivação dos antigos 
estaleiros de S. Bento. Efectua-se uma “construção de macadame” entre o 
cais da feira até às imediações da ponte metálica, o alargamento da Praça 
do Príncipe e abertura de ruas desde esta até à nova ponte e à Rua da 
Bandeira, o Jardim Público, no largo do Pombal, o Mercado Municipal, 
concluído em 1892 (demolido na década de 60), ao pé da marginal, junto 
do Jardim Público (gradeado em 1882, mas apenas assumindo a forma 
existente até finais de 70 a partir de 1930), para onde se transfere a feira 
semanal. A década de 1882-92 é deste modo pródiga na edificação de 
equipamentos e obras públicas, contando-se ainda entre elas o Teatro Sá 
de Miranda (1885). Como último apontamento, refira-se ainda a estrada 
e o inicio da urbanização da Estância de Santa Luzia, sendo que o inicio 
da edificação do Templo do Sagrado-Coração de Jesus remonta a Agosto 
de 1892.
Os eixos estruturantes do 
crescimento da cidade, nomeadamente 
os arruamentos mais rectilíneos e de 
maior largura delineados no século 
XVI, são paralelos ao rio e possuem um 
traçado rectilíneo, exceptuando alguns 
com traçado algo irregular devido 
à situação topográfica, aqueles que 
circulavam o perímetro das muralhas e 
alguns arruamentos de menor expressão 
de ligação entre as principais artérias e 
edifícios singulares provavelmente não 
previstos, sendo que o plano da cidade 
é de tendência claramente ortogonal 
e denota na sua generalidade um 
pensamento espacial que precede o seu 
desenvolvimento. A tipologia frequente de habitação era marcada por lotes 
estreitos e compridos, exceptuando alguns edifícios de maior dimensão 
ou diferente tipologia pontuais, e algumas habitações mais modestas 
no bairro dos pescadores. A cidade, que anteriormente era delimitada 
pelos edifícios conventuais, possui agora a linha de caminho de ferro e a 
86. Praça da República (anos 20)
87. Chafariz do Mercúrio, junto do 
Jardim Público
88. Viana do Castelo em 1864/67
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nova ponte metálica como marcos da estrutura urbana e que marcarão o 
desenvolvimento futuro do desenvolvimento urbano da cidade. Segundo 
Mário Fernandes, “é possível, a título de síntese caracterizadora, subdividir 
o esquema urbano de Viana de oitocentos em cinco áreas estruturalmente 
diferentes em função da conjugação de elementos como a respectiva génese 
dos espaços, o traçado e hierarquização dos arruamentos, a densidade 
do seu bordejamento por edificações, a dimensão dos quarteirões e a 
importância dos espaços verdes:
A primeira (englobando o espaço contido pelas muralhas e o que •	
lhe é adjacente, particularmente aquele que se estende, a nascente, 
até à capela das Almas), de origem medieva, que se caracteriza por 
ser a formação mais antiga, ter sido planeada e possuir arruamentos 
hierarquizados, conter quarteirões pequenos em relação às outras 
áreas da cidade, ocupados na sua totalidade por edificações e por não 
possuir espaços verdes, se exceptuarmos o Largo do Pombal, junto ao 
rio e mais tardio;
A segunda (que abarca o espaço compreendido entre a anterior e •	
o campo do Castelo e entre a Rua de S. Sebastião e o rio), formada 
na época moderna e estruturada por uma mescla de arruamentos 
planeados com os de formação espontânea (as ruas de S. Sebastião e do 
Loureiro, no primeiro caso e as de Altamira e do Castelo, no segundo), 
onde os quarteirões têm uma dimensão superior à área medieva, pelo 
que, apesar de também se encontrarem densamente ocupados por 
construções, possuem alguns espaços verdes no seu interior;
A terceira (compreende toda a área que anela as duas anteriores e •	
cujo limite exterior é definido pelos seus conventos), contemporânea 
da anterior, define-se pelo facto de os seus arruamentos, apesar de 
grosseiramente rectilíneos, se estruturarem em função da localização 
dos conventos, conter quarteirões mais amplos e com menor densidade 
de edificações e com espaços verdes, no seu interior, mais extensos;
A quarta (constituída pela área a nascente do convento do Carmo) é •	
um espaço com características agrícolas, cuja rede de caminhos rurais 
é atravessada por uma extensa rua (da Bandeira), onde se concentram, 
com fraca densidade, as edificações;
A quinta (abrange as proximidades da capela da Sr.ª da Agonia) é a •	
de formação mais recente, possui, como a anterior, características 
marcadamente rurais, sendo insipidamente estruturada, com uma 
pequena densidade de edificação e com os arruamentos, de traçado 
sinuoso, delineados em função da topografia.”6
6 Ibid., págs. 47-48
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90. O Mercado Municipal na viragem 
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“O 1º terço do século XX regista um 
novo conjunto de projectos de ordenamento 
da cidade; transparecem preocupações 
urbanísticas e arquitectónicas, ao nível 
da funcionalidade dos espaços, infra-
estruturas e equipamentos colectivos.”7 
Entre as obras efectuadas, assinalam-se 
a abertura de novas ruas, a reconstrução 
e rectificação de velhos traçados, redes 
públicas de iluminação, abastecimento 
de água e saneamento e mobiliário 
urbano. O Jardim Público à beira rio 
é prolongado até à ponte metálica, a 
partir de 1912. Em 1917 dá-se a abertura 
da Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, estrutura que marcará 
a imagem e o funcionamento urbano até aos dias de hoje. Prevista já no 
Plano de Melhoramentos Municipal da 2ª metade do século XIX, de 1864, 
o intuito desta obra seria o de marcar, articular e facilitar as ligações 
entre a estação de caminho de ferro com o porto de mar, sendo uma 
artéria ampla e rectilínea de forte carácter urbano de cariz modernista 
marcada por edifícios revivalistas e Art Déco e cuja funcionalidade é 
composta maioritariamente por serviços diversificados. Originando o 
desaparecimento de ruelas e quarteirões sem grande valor arquitectónico 
patrimonial, este eixo possui um alinhamento perpendicular ao que é 
mais frequente dos principais arruamentos e alinhamento da cidade, de 
sentido este-oeste, perpendiculares ao rio, cortando assim a malha urbana 
e a leitura contínua da cidade, dividindo a cidade em duas grandes zonas 
urbanas. O seu papel urbano é categórico, verificado na nova linha visual 
que efectua uma ligação entre a estação e o rio (marcante para quem chega 
à cidade de comboio), denotando mesmo uma relação visual entre estes 
dois sistemas e o monte de Santa Luzia. De referir que a Avenida se afirma 
como um elemento que disputará o papel central da urbe com a Praça 
da Rainha, agora Praça da República. Os estaleiros e a doca comercial, 
dotados com eclusa e amplo cais de acostagem (finalizada em 1904, tendo 
sido ampliada em 1931 para as actuais dimensões), ocupam neste momento 
todo o espaço entre a Avenida dos Combatentes e o forte de S. Tiago. 
Desenvolve-se assim uma nova relação da cidade com o rio, superando a 
7 Fernandes, Francisco José Carneiro, “Tesouros de Viana. Roteiro Monumental e Artístico”, Edição 
do Grupo Desportivo e Cultural dos Estaleiros Navais de Viana do Castelo, E. P., Viana do Castelo, 
1999, pág. 30
94. Viana do Castelo em 1948
98. Veleiros atracados ao cais da 
Doca Comercial
95-97. Praça da República
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relação directa destes dois elementos e mudando 
para sempre a imagem da cidade, sendo que as 
novas docas e o jardim público, avançando sobre o 
rio, são os elementos que assumem a frente urbana 
de Viana do Castelo.
Nos anos 40/50 é rasgado o troço da estrada 
internacional paralela e exterior à ferrovia, o que 
propicia o crescimento da cidade além da cintura do 
caminho-de-ferro e uma acessibilidade melhorada 
às instalações portuárias e à zona do Campo do 
Castelo e praia norte, onde se sediavam algumas 
empresas. Crescimento em mancha, verificando-se o 
aparecimento de alguns conjuntos habitacionais de 
renda económica e de moradias unifamiliares, vilas 
e vivendas nos arrabaldes, em zonas previamente 
ocupadas por quintas, e defronte de Viana, na zona do Cabedelo, começam 
a aparecer as residências de veraneio. A 4 de Junho de 1944 são fundados os 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo, continuando a tradição secular da 
construção naval, sendo reestruturados nas décadas posteriores. Saliente-
se a primeira fase do Barirro-Jardim, entre 1939-1941, bairro de casas 
económicas de plano radiocêntrico. O Liceu Nacional, edificado em 1946, 
e o Bairro da Previdência, de disposição moderna claramente influenciada 
pela Carta de Atenas e denunciando a concepção da década de 50. Em 1948 
é elaborado o Ante-Plano Geral de Urbanização de Viana do Castelo, da 
autoria do Arqt.º João António de Aguiar, assentando essencialmente num 
inquérito demográfico e sócio-demográfico, falha claramente no aspecto 
urbanístico, recebendo parecer extremamente negativo do Ministério 
das Obras Públicas8, considerando-o mais como um amontoado de 
informação ao invés de um verdadeiro ante-plano, observando que parte 
da informação seria completamente inútil e assinalando a falta de dados 
essenciais e de parte gráfica descuidada. A maior deficiência apontada, era 
no entanto, a falta de um estudo que procurasse conhecer a forma como 
os vários factores se inter-relacionam e dependem uns dos outros depois 
de analisadas as deficiências e as necessidades, ou seja, ressalvando a falta 
da de uma interpretação dos elementos além da sua inventariação. Ainda 
no parecer são apontados alguns aspectos que deviam ser pensados ou 
repensados para a cidade. Neste plano são elaboradas as linhas mestras 
do crescimento da cidade para lá dos limites do caminho-de-ferro, para 
8 Parecer emitido pela Direcção Geral dos Serviços de Melhoramentos Urbanos do Ministério das 
Obras Públicas, datado de 1950 (a partir de um parecer do Conselho Superior das Obras Públicas, 
datado de 11 de Janeiro de 1950).
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Norte e Nascente, e consideradas como áreas consolidadas e ,como tal, não 
havendo propostas de intervenção, a zona compreendida entre a linha de 
caminho-de-ferro e o rio, e a Rua da Bandeira para Nascente.9
Nos anos 60 assiste-se ao preenchimento gradual dos espaços ainda 
disponíveis no interior da cidade, urbanizando-se alguns quintais e 
logradouros ainda existentes. Em 1961 é efectuada uma revisão ao Ante-
Plano Geral de Urbanização. A cidade cresce em torno do Liceu e do 
Bairro do Jardim e junto da Escola Comercial e Industrial de Monserrate 
(1964). Prevê ainda a ligação do Campo da Agonia à Praia Norte através 
da abertura da Avenida do Atlântico. Os anos 70 são marcados por uma 
terciarização da área central da cidade e a um processo de concentração 
horizontal e “em altura”, o que origina a migração de residentes para as 
áreas periféricas e, posteriormente, para as zonas periurbanas e suburbanas. 
Surgem os bairros de Monserrate e da Socomina. É efectuado um Plano 
de Pormenor para a zona a nascente do Bairro do Jardim, pelo Arqt.º 
Carvalho Dias, nas imediações da Avenida Capitão Gaspar de Castro, 
avenida esta que proporciona uma nova ligação da cidade a nascente e 
assumindo-se como um dos seus principais eixos estruturais. Em 1975, um 
nova fatia do leito fluvial é aterrada paralelamente ao jardim público, fruto 
da construção do Porto de Mar com base no Plano Geral Portuário. Ainda 
nesta década foram erigidos o Hospital Distrital (da autoria do Arq. Raul 
Chorão Ramalho) e o Prédio Coutinho, este na frente urbana ribeirinha, 
nas imediações do jardim público. Este edifício de treze andares constitui 
um recorte na leitura da cidade sem qualquer enquadramento urbanístico 
e respeito quer pela restante morfologia urbana quer pela zona envolvente 
próxima.
De facto, o último quartel do século XX é marcado quer pelo acentuar e 
9 Do ponto de vista urbanístico, eram principalmente três as novas direcções apontadas: a 
urbanização de um espaço importante do Campo do Castelo, uma extensíssima zona urbanizada 
nas Ursulinas, e ainda uma tentativa de pensar com alguma homogeneidade toda a faixa leste da 
cidade.
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consolidação da expansão urbana quer pela reabilitação das áreas centrais, 
intervindo-se no miolo dos quarteirões e intensificando-se os movimentos 
pendulares entre o centro e as zonas mais periféricas. É efectuada a 
construção de alguns viadutos de circulação quer automóvel quer pedonal 
que permitem a diluição do efeito de barreira quer da linha férrea quer 
da estrada nacional adjacente. No final da década de 80 e início da década 
de 90, fruto de uma crescente preocupação no esforço de planeamento 
urbano, procede-se à elaboração do PDM (iniciado em 1988, concluído 
em Dezembro de 1990 e ratificado e publicado em 31 de Dezembro do 
mesmo ano). Tratando-se essencialmente de um plano de ordenamento 
para a área do concelho, define as regras básicas para a ocupação, uso e 
transformação do solo apontando para um aprofundamento das suas 
propostas em áreas mais sensíveis que exigem maior grau de definição. É 
neste seguimento que é elaborado o Plano de Urbanização da Cidade (PUC), 
já na década de 90, incluído nas Unidades Operativas de Planeamento e 
Gestão do PDM, e que prossegue os mesmos objectivos delineados no 
PDM. O seu âmbito geral concerne a morfologia urbana, organização 
funcional e parâmetros urbanísticos, apresentando-se como instrumento 
regularizador da estrutura urbana, e definindo a forma e os limites da 
cidade. Identifica as áreas funcionais, espaços públicos, equipamentos e 
valores patrimoniais, estabelece o traçado das infra-estruturas, prevendo 
acções como a reformulação da rede viária existente ou o tratamento dos 
espaços urbanos, e possuindo ainda algumas considerações relativamente 
ao património cultural construído e arqueológico. 
Na década de 80 realizam-se 
grandes obras de reestruturação 
na margem ribeirinha, pois o porto 
comercial passa para a margem 
esquerda do Rio. De referir, no 
início desta década, a construção 
do Bairro Capitães de Abril, a norte 
da Rua da Bandeira e da Estrada 
Nacional, que denota alguma 
preocupação urbanística (contrária 
à restante edificação periférica 
ao centro urbano), verificando-
se nomeadamente o tratamento 
do espaço público, sendo que os 
espaços verdes são em número superior aos blocos habitacionais de carácter 
maioritariamente uniforme, espaços de circulação hierarquizado para peões 
107. Viana em 1980
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e automóveis, e uma relação entre espaço público e espaço doméstico que 
denota a criação de um ambiente eminentemente urbano. Em pleno centro 
histórico, em 1989 é criada a Praça 1º de Maio e subjacente reestruturação 
da malha urbana com a demolição de casario modesto, sendo delimitada 
por edifícios construídos de raiz, com base no Plano de Pormenor da 
autoria do Arqt.º Rui Duarte. Este espaço de cariz contemporâneo 
parece carecer, no entanto, de qualidade arquitectónica e urbana que o 
confirme como mais-valia para a cidade. Desde a sua inauguração que 
denota uma alguma sub-ocupação dos espaços comerciais, possuindo um 
espaço interior de fraca qualidade. O seu papel funcional, no entanto, era 
ambicioso e inédito, possuindo comércio e serviços, hotelaria/restauração 
e cinema. Em 1991 é construída a nova ponte sobre o Rio Lima, sendo 
posteriormente construídos novos acessos à cidade, assim como diversas 
passagens desniveladas à linha de caminho-de-ferro. Durante a década 
de 90, a frente ribeirinha é requalificada, criando-se a marina e o seu 
Complexo Turístico de Apoio, espaços verdes e de lazer nos terrenos 
envolventes e estacionamento, neste novo terreno conquistado ao rio. No 
entanto, este novo espaço acaba por afastar ainda mais a cidade do rio, 
alterando mais uma vez a relação com a frente de água, e prevendo-se algo 
incipiente a relação desta zona com a frente urbana anterior. É efectuada 
uma primeira fase de reabilitação da zona da antiga doca comercial, com 
alguns armazéns e oficinas devolutos, sendo também alvo de recuperação 
o forte de S. Tiago e a zona envolvente, com a criação de um parque de 
exposições (AIM), a valorização do campo da Agonia (recinto no qual se 
realiza agora a feira) e do jardim D. Fernando. Ainda neste período verifica-
se a construção de alguns equipamentos culturais, de lazer e escolares, 
sendo que se encontram previstos no PUC alguns projectos e obras de 
requalificação, os mais importantes relativos à rede viária, assim como 
acções de reabilitação do centro histórico, nomeadamente beneficiação 
de infra-estruturas, conservação/restauro de edifícios degradados e 
pedonalização de alguns arruamentos.
o centro Histórico de Viana do castelo
O centro histórico de Viana do Castelo constitui a parte central da 
cidade, sendo circunscrito pela linha de caminho-de-ferro e pelas instalações 
portuárias a poente, ou seja, o Campo do Castelo e da Agonia. Afirma-
se como o centro cívico e funcional da cidade, e é fortemente habitado, 
prefigurando-se como o espaço de maior concentração populacional, 
108. Praça 1º de Maio
109. Jardim Público e Marina
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encontrando-se dispersos por esta zona a grande maioria dos equipamentos 
e serviços públicos urbanos e distritais, e revelando uma forte presença 
comercial.
 A malha edificada é maioritariamente de matriz tradicional e 
caracterizada pela dominância do modelo de quarteirão fechado, com clara 
distinção entre espaço público e espaço privado. Os diferentes quarteirões 
apresentam morfologias, escalas e proporções variáveis consoante a sua 
edificação e o sector constitutivo no qual se integram, sendo de escala 
mais reduzida na área de cariz medieval e área adjacente a nascente e de 
escala mais expressiva a poente. No traçado, é predominante a orientação 
dos arruamentos no sentido nascente/poente, exceptuando a Avenida 
dos Combatentes e o eixo Rua Rocha Pais/Rua Martins Velho/Largo das 
Almas, havendo no entanto outro eixo neste sentido mas constituído por 
arruamentos de perfis e utilização diferenciados. Os quarteirões do núcleo 
medieval e do quadrante sul/poente são ainda atravessados por estreitos 
arruamentos de orientação norte/sul que, além de permitirem uma maior 
comodidade para a utilização pedonal ou fortemente condicionada, possuem 
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uma relação interessante no enfiamento 
visual com o monte de Santa Luzia.
O centro histórico é composto por duas 
áreas fundamentais, a malha medieval e a 
coroa envolvente. Por contraste formal e 
transição de escalas ao nível dos traçados, 
estrutura parcelar e estrutura edificada, 
podemos ainda dividir esta coroa envolvente 
em três sectores distintos: a área a nascente, 
a poente e a extensão transversal a norte.
Temos assim a malha de matriz 
medieval, com quarteirões de pequena 
dimensão e proporções muito características 
resultantes da predominância da orientação 
nascente/poente, possuindo lotes de frente 
estreita em geral de pequena dimensão. Além da sua forma e organização 
interna facilmente identificável, possui uma forte hegemonia das suas 
principais estruturas constitutivas – traçado, estrutura parcelar e estrutura 
edificada. Nesta área ainda se poderá incluir a correspondente extensão 
nascente sendo que a escala é bastante aproximada ou de transição daquela 
encontrada na malha mais antiga.
Já na coroa envolvente, no sector a nascente (a zona de S. Bento) é 
notória a partição e transição de escalas marcada pelo eixo da rua Rocha 
Paris/Rua Martins Velho/Largo das Almas. O quadrante a poente 
é caracterizado pela escala específica dos seus quarteirões de maior 
dimensão de orientação também nascente/poente, apresentando as 
mesmas características morfológicas gerais que o núcleo medieval, embora 
diferentes ao nível das escalas das correspondentes estruturas, marcadas 
por extensas frentes urbanas, apenas interrompidas pontualmente por 
uma série de vielas ou travessas transversais. Esta zona pode ainda 
ser subdividida em duas áreas, a malha de raiz piscatória a sul da Rua 
de Altamira, com parcelas de frente estreita e de edificado de pequena 
profundidade que permitem a existência de pequenos logradouros ou pátios 
no tardoz dos edifícios, e a malha estruturada pela Rua Manuel Espregueira, 
incluindo os quarteirões situados a norte deste arruamento, estes já de 
maior dimensão. O quadrante norte estabelecido junto à linha férrea, entre 
esta e o eixo da Rua Nova de Santana/Rua de Aveiro/Rua General Luís 
do Rego, desenvolve-se longitudinalmente no sentido nascente/poente e 
é constituído por uma sequência de quarteirões de maior dimensão e por 
parcelas mais desafogadas quer no que respeita às correspondentes frentes 
110. Rua do Poço
111. Rua do Anjinho
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urbanas de serventia quer à profundidade das mesmas, apresentando assim 
a maioria destes quarteirões espaços interiores de logradouro com usos 
diversificados, e ao longo da qual se dispõem grande parte dos grandes 
equipamentos e serviços públicos da cidade. O seu espaço é marcado pela 
reunião e frequente singularidade de determinados imóveis com elevado 
valor significante, assim como são importantes a imagem e significados de 
determinados espaços públicos (nomeadamente a estação ferroviária ou 
a praça 1º de Maio). Se no quadrante norte/poente ainda predominam 
as construções de matriz tradicional, já o quadrante norte/nascente 
encontra-se profundamente marcado por novas tipologias colectivas de 
construção convencional.
Como espaço de elevada importância assinala-se a Praça da República, 
espaço de convergência das principais ruas e eixos de circulação e das 
várias formas e estruturas que caracterizam o Centro Histórico e com 
forte carga significante, e como espaço de distribuição da área central da 
cidade. Porém, a Avenida dos Combatentes também disputa o lugar de 
espaço de elevada concentração funcional, ordenador e distribuidor.
Independentemente da escala e características singulares das 
construções, toda a malha constituída por edifícios de matriz tradicional, 
apesar de primar por uma grande heterogeneidade 
morfológica e compositiva, apresenta-se organizada 
em conjuntos de grande relevância, embora muitos 
dos seus imóveis constitutivos não apresentem 
interesse arquitectónico particular. São assim 
igualmente importantes as estruturas edificadas 
em todos os sectores do Centro Histórico, fora as 
diferenças existentes em alguns locais devido à 
localização de imóveis de elevado valor patrimonial 
ou lugares e estruturas de maior relevância 
imagética ou significante, o que contribui para o 
interesse patrimonial relevante do centro como 
entidade espacial íntegra e fortemente significante.
128-129. Praça da República
127. Avenida dos Combatentes
107
Os principais equipamentos e serviços colectivos da cidade encontram-
se no Centro Histórico ou áreas directamente envolvidas ao mesmo, 
localizando-se principalmente nos vários quarteirões do quadrante 
norte por motivações de natureza morfológica, ou seja, disponibilidade e 
competência da própria estrutura parcelar, resultantes do processo histórico 
de formação da malha, constituindo-se frequentemente como reutilização 
de imóveis notáveis pré-existentes, reabilitados ou ampliados em função da 
respectiva localização10. No entanto, parte deles (principalmente serviços 
10 Esta situação ocorre preferencialmente com os serviços ou equipamentos colectivos que 
necessitam de instalações com maior dimensão de ocupação.
130-136. Zona Nascente
137-139. Zona Norte
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e equipamentos culturais) encontram-se dispersos por toda a malha desta 
zona. Esta multifuncionalidade e a forte presença destes equipamentos 
contribui bastante para a centralidade e vitalidade desta zona da cidade, quer 
no seu relacionamento com a área urbana envolvente quer com o território 
regional, assim como para a estabilidade do património edificado. Estes 
equipamentos e serviços colectivos apresentam uma grande diversidade, 
nomeadamente a Câmara Municipal e a Junta de Freguesia de Monserrate, 
instituições representativas no domínio da segurança e protecção civil 
(serviços administrativos assim como a função mais pública de serviço), 
equipamentos públicos e privados de apoio à actividade económica, de 
natureza associativa ou integrados na administração pública, equipamentos 
relativos à educação e formação (principalmente orientados para o ensino 
básico e secundário), vários equipamentos culturais (os quais beneficiam 
em geral da readaptação de edifícios de interesse arquitectónico relevante e 
importantes na prática de sociabilidade e convivialidade urbana e animação 
pública, contribuindo assim como factor de centralidade cultural), órgãos 
de comunicação regional, de desporto, sendo que neste domínio a maioria 
mantém um perfil somente administrativo. Relativamente à saúde e acção 
social, denota-se alguma carência, fundamentalmente de acordo com as 
características sócio-demográficas da população residente. Por último, 
assinala-se a presença do interface de transportes públicos, nomeadamente 
a estação de caminho-de-ferro e a central de camionagem.
Os restantes quadrantes (que não o norte) são representados 
fundamentalmente pela função comercial e habitacional, sendo que esta 
última se encontra em declínio, constatando-se um número significativo 
de imóveis devolutos.11 No entanto, a função habitacional encontra-se 
representada na maioria dos quarteirões do Centro Histórico.
O tecido comercial é estruturado maioritariamente por um conjunto 
de eixos que confluem ou irradiam da Praça da Republica, como a Rua 
Manuel Espregueira e a Rua da Bandeira, encontrando-se no entanto 
outros arruamentos com cariz comercial significativo (tal como a Rua 
Rocha Paris), principalmente a maioria dos espaços pedestrenizados. 
Grande parte dos estabelecimentos comerciais insere-se em construções 
de matriz tradicional, sendo que os pisos altos ainda mantém a função de 
habitação, ou em alguns casos já reconvertidos em escritórios e serviços, 
salvo alguns casos em que se encontram agregados ao estabelecimento 
comercial, funcionando por exemplo como armazém ou mesmo espaço de 
11 22% dos imóveis do Centro Histórico (num total de 1774 imóveis/parcelas) apresenta fracções 
devolutas, sendo que 149 se encontram totalmente devolutos. Importa referenciar que uma 
pequena parte das situações observadas, principalmente quando apenas uma fracção se encontra 
devoluta, parecem ser meramente transitórias.
140. Rua da Bandeira
141, Rua Manuel Espregueira
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venda. Por constrangimento morfológico (exiguidade da frente urbana), 
muitos desses pisos altos não têm serventia urbanística a partir do espaço 
público.
A tipologia arquitectónica é diversificada, decorrendo do modelo 
urbanístico e morfologia parcelar dominantes da área na qual se enquadra, e 
ainda da respectiva função primordial. O sistema construtivo corresponde, 
em geral, a formas específicas de organização espacial. A composição das 
fachadas reflecte alguns aspectos inerentes ao correspondente sentido 
tipológico, sendo que a maioria das construções de matriz tradicional ainda 
preserva a sua estrutura primordial, designadamente sistemas baseados 
em paredes portantes e soalhos apoiados em travejamento de madeira, 
apresentando escalas diferenciadas na correspondência parcelar, seja 
como edifício isolado ou integrante de um conjunto urbanístico de frente 
urbana, variando as dimensões da frente e profundidade de construção. 
De referir a grande riqueza das soluções tradicionais de cobertura. No 
quadrante norte/nascente concentram-se uma série de imóveis de matriz 
construtiva convencional de betão, com estrutura em pilar/viga/laje, 
correspondentes a blocos de tipologia colectiva ou especial ou, por vezes, 
a construções com base no lote tradicional por substituição do edifício 
primordial. Estas construções (verificadas também na zona do mercado, 
mas em menor número), nomeadamente as de maior volumetria, algumas 
agregando várias parcelas tradicionais, introduzem algumas rupturas 
morfológicas com o edificado geral. Na zona da frente ribeirinha, junto às 
instalações portuárias, existem ainda diversas naves de grande dimensão, 
a maior parte desocupada. A volumetria média dos edifícios apresenta-se 
muito variada, correspondendo geralmente a construções de 2 pisos nos 
sectores de poente e de 3 ou 4 pisos no sector nascente.
Planeamento/interVenÇões recentes
As figuras de planeamento urbano vigentes na cidade de Viana do 
Castelo são o PDM e o Plano de Urbanização da Cidade (PUC). De facto, 
apenas a partir da aprovação do PDM se verifica um maior esforço por 
parte do poder local em executar algumas intervenções de requalificação 
da malha urbana do Centro Histórico, principalmente a partir da aprovação 
do PUC. Efectivamente, o PDM não previa nenhuma acção dinamizadora, 
mantendo-se como um plano regulador. As poucas intervenções realizadas 
no seu seguimento têm sido sobretudo ao nível de equipamentos públicos, 
Estudo do caso: Viana do Castelo
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sendo as restantes intervenções efectuadas isoladamente e visaram a 
reabilitação de alguns espaços ou a reconversão de imóveis existentes. 
Aliás, todo o perímetro da zona de protecção à área central da cidade era no 
PDM intitulada Zona Arqueológica de Viana do Castelo, propondo-se no 
PUC a sua alteração denominativa para Centro Histórico e estabelecidos 
dois graus de protecção distintos, correspondentes um ao núcleo medieval12 
e outro à parte restante do Centro Histórico13, sendo que tais acções 
contemplam apenas o edificado, quer física quer funcionalmente. Faz 
parte do PUC uma unidade de salvaguarda correspondente ao Plano de 
Salvaguarda e Valorização do Centro Histórico da Cidade, de acordo com o 
qual “pretende-se com este Plano, não só melhorar as infra-estruturas, em especial 
a rede viária, como também reabilitar os edifícios, valorizando os exemplares 
arquitectónicos mais significativos, regulamentando as novas intervenções, de 
forma a preservar a sua identidade histórica, urbanística e arquitectónica, devendo 
ser também valorizados os espaços públicos, nomeadamente praças e jardins, sendo 
alvo de tratamento espacial o Núcleo Medieval”14.
Assim, e apesar da natureza normativa do Plano, são realizadas 
algumas intervenções no núcleo central da cidade. São efectuadas algumas 
acções de reabilitação desta área, sobressaindo o eixo S. Domingos 
- Rua Manuel Espregueira – Praça da República – Rua da Bandeira, 
efectuando-se a beneficiação de infra-estruturas, conservação/restauro 
de edifícios degradados e a sua pedonalização. Procede-se paulatinamente 
à requalificação dos espaços, nomeadamente à implementação de funções 
mais qualificadas ao nível dos serviços públicos/equipamentos, comércio 
tradicional e acções de animação, na óptica da revitalização urbanística, 
económica, social e patrimonial.
No entanto, todas estas acções eram efectuadas algo isoladamente, 
não se verificando uma acção dinâmica e integradora de articulação com 
a coroa urbana envolvente, e não se potenciando ao máximo a zona pelas 
suas reais capacidades, nem criando verdadeiros programas de incentivo 
12 Grau de Protecção 1: a) Nesta área as intervenções deverão limitar-se a obras de conservação, 
as quais deverão respeitar a volumetria, as características estruturais e arquitectónicas dos 
edifícios, privilegiando os materiais construtivos originais, a função habitacional podendo admitir-se 
a ocupação dos pisos térreos com comércio, serviços, similares de hotelaria, actividades artesanais 
ou outras, desde que sejam compatíveis com a função habitacional e não impliquem a instalação 
de equipamentos especiais ou outros elementos localizados no exterior que, pela sua natureza, 
dimensão ou aspecto se mostrem inestéticos; b) Só será admissível a introdução de novos sistemas 
construtivos incluindo elementos estruturais, desde que se tratem de colmatações, de edifícios em 
ruína ou para reforço da estrutura existente.
13 Grau de Protecção 2: nesta área as intervenções deverão garantir a compatibilização volumétrica e 
arquitectónica com as pré-existências e ficando condicionadas à qualidade do projecto, não podendo 
em qualquer caso, atingir uma altura total ou volumetria que de alguma forma prejudiquemos 
elementos arquitectónicos proeminentes ou que produzam uma ruptura de escala, sendo proibidas 
todas as actividades que se mostrem incompatíveis com a função habitacional ou que impliquem 
a instalação de equipamentos especiais ou outros elementos localizados no exterior, que pela sua 
natureza, dimensão ou aspecto se mostrem inestético.
14 Plano de Urbanização da Cidade, Câmara Municipal de Viana do Castelo, Novembro de 1997. 146. Rua da Bandeira
144. Largo de S. Domingos
145. Rua da Bandeira
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à revitalização do centro. Se bem que se registem melhorias quanto à 
reabilitação de imóveis e ao nível das infra-estruturas, ainda subsistem 
vários quarteirões degradados e denota-se a falta de uma política de 
conjunto que vise a modernização e a animação e revitalização de espaços, 
ao invés de uma política que concerne maioritariamente os aspectos 
estéticos, assim como uma maior relação com a população residente, 
implementando equipamentos e serviços e apoiando as actividades 
locais. Também necessária era uma análise e levantamento exaustivo das 
condições físicas e socioeconómicas da zona e da população, de maneira a 
reconhecer a realidade e enfrentar os problemas quer urbanísticos, quer 
sociais e funcionais.
Havia assim a necessidade de um Plano de Pormenor realmente 
efectivo, que entretanto o Programa Polis veio colmatar, aproveitando essa 
situação para a elaboração do dito plano. No entanto, algumas obras já se 
encontravam efectuadas, em curso ou adjudicadas. Estas obras, no decurso 
do PUC, visam a implementação de uma estratégia de requalificação urbana 
do espaço público, o aumento da área pedonal, redução do estacionamento 
à superfície, colocação de mobiliário urbano e renovação completa de 
todas as infra-estruturas. Em paralelo, pretende-se também clarificar a 
rede viária, criando uma rede viária interna, apoiada maioritariamente em 
arruamentos existentes. São elas a reabilitação do eixo central referido 
anteriormente (cujo tratamento da Praça da República já se encontrava 
efectuado, com projecto do Arqt.º Viana de Lima, de 1986) e uma proposta 
147-150. Praça da República, após 
a intervenção efetuada por Viana de 
Lima.
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de remodelação urbanística do Largo de S. Domingos, a renovação 
do Jardim Público (mantendo-se a estrutura original, redesenho com 
aumento da área ajardinada e do número de árvores, a sua repavimentação, 
substituição do mobiliário urbano e iluminação publica, e remodelação 
completa de todo o sistema de drenagem das águas pluviais) e Avenida 
Marginal (duplicação da faixa de rodagem, dando lugar a uma alameda 
arborizada que ligará a zona a nascente da Ponte Eiffel com o Campo da 
Agonia), o Largo João Tomás da Costa (retirando todo o tráfego viário e 
privilegiando o contacto entre o Centro Histórico e o Jardim Público), a Rua 
João Alves Cerqueira, a Rua Martim Velho, e a Avenida dos Combatentes, 
da autoria do arquitecto Fernando Távora. Este projecto, datado de 1998, 
prevê além da requalificação do traçado viário e pedonal, que aumentava 
a área destinada ao peão, a construção de um parque de estacionamento 
subterrâneo ao longo de toda a Avenida15, enquanto enquadra o Largo da 
Estação e prevê a criação da Praça da Liberdade, ao fundo, com projecto a 
ser efectuado em data posterior.
ProGrama Polis
O Programa Polis é o mais recente projecto de intervenção urbana 
de Viana do Castelo, cujo principal objectivo é uma “intervenção integrada 
de requalificação urbana com uma forte componente de valorização ambiental 
que visa melhorar a qualidade do ambiente urbano e valorizar a presença de 
elementos ambientais estruturantes (como a frente do Rio Lima, a frente 
Atlântica e o Monte de Santa Luzia) e a sua interligação com a cidade (os quatro 
ecossistemas). Pretende-se contribuir para a revitalização de Viana do Castelo 
como Centro Urbano, com um papel relevante na estruturação do Sistema Urbano 
Nacional, promovendo a sua multi-funcionalidade e criando condições de novas 
centralidades”16. De referir ainda que a intervenção é fundamentada num 
“enquadramento histórico do desenvolvimento da cidade” e prevendo 
o futuro desenvolvimento e crescimento da cidade. O Programa Polis 
é integrado no Plano de Urbanização da Cidade (Agosto de 1999) que 
provém das considerações do Plano Estratégico da Cidade de 199517. O 
15 Com perfil transversal 8+6+8, sendo que o passeio pedonal é dividido em faixas 4+4 m, 
uma junto da via comportando mobiliário urbano, acessos verticais, iluminação e paragens de 
transportes públicos, a outra libertando mais espaço para a circulação pedonal, acesso ao edificado 
e criação de esplanadas exteriores
16 PROGRAMA POLIS – Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental de Cidades / 
Plano Estratégico de Viana do Castelo, Lisboa, Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, 
5 de Junho de 2000, pág. 12
17 Neste Plano Estratégico são eleitas sete apostas estratégicas, a saber: afirmar a cidade como 
pólo dinamizador regional; reforçar Viana do Castelo enquanto centro regional de cultura e lazer; 
reforçar Viana do Castelo enquanto centro regional de formação e dinamização do tecido económico; 
promover os eixos de internacionalização da cidade; estruturação territorial e reforço do coeso 
social; qualificação e valorização ambiental; desenvolver as capacidades de iniciativa e participação 
151-152. Avenida dos Combatentes
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Plano de Urbanização da Cidade de Viana do Castelo, como já vimos, é 
o instrumento de gestão territorial vigente, valorizando uma política de 
requalificação urbana e valorização territorial, sendo um dos seus objectivos 
a reconciliação da cidade com o rio e o mar, apostando na reabilitação e 
valorização de algumas áreas da cidade.
São assim eleitos quatro objectivos directamente relacionados com 
esta abordagem:
Apoiar uma política de desenvolvimento que permita a utilização dos •	
recursos naturais e humanos, sem que tal coloque em causa o equilíbrio 
ambiental e social;
Definir e estabelecer os princípios e regras para a ocupação, uso •	
e transformação do solo, de modo a promover a sua adequação às 
potencialidades de cada local;
Estabelecer a disciplina da edificabilidade que permita preservar os •	
valores naturais, urbanísticos e patrimoniais;
Fornecer indicadores para o planeamento, designadamente para a •	
elaboração de outros planos municipais de nível inferior ou de planos 
de carácter sub-regional, regional ou nacional.
Como reflexo desta política estratégica, “associados à aposta de 
renovação da estrutura comercial e dos espaços culturais”, podemos contar 
como exemplos algumas medidas levadas a cabo, como a valorização da 
orla costeira, o inicio da requalificação da frente ribeirinha, o crescimento 
de ruas pedonais no centro histórico e o tratamento do espaço público.
O Programa Polis aparece como uma oportunidade extremamente 
importante no planeamento urbano de Viana do Castelo devido à 
possibilidade de criar objectos de intervenção qualificada para a sua 
requalificação urbana e consequente elaboração de projectos de grande 
envergadura nesse sentido, considerados essenciais na consecução da 
reestruturação da cidade, fundamentalmente suportados pelo apoio 
financeiro derivado do próprio programa, que é exterior ao orçamento de 
âmbito municipal.
A área nuclear de intervenção encontra-se a jusante da Ponte Eiffel, 
e compreende fundamentalmente a requalificação do Espaço Público da 
Frente Ribeirinha, com duas incursões marcantes no Centro Histórico e 
área adjacente (Campo da Agonia e Zona do Mercado) e ainda a valorização 
dos cidadãos. Estas apostas estratégicas tinham como base a definição de centralidades (vectores 
de afirmação da cidade no exterior), as periferias (espaços em que importava reafirmar a coesão da 
cidade) e os ritmos (vontade dos cidadãos e estratégias das instituições) de Viana do Castelo.
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do próprio Centro Histórico através da implementação de diversos 
circuitos pedonais e do melhoramento do mobiliário existente. Considera-
se também o tratamento da área complementar a montante, indissociável 
da anterior, através da construção do Parque Urbano definido no Plano 
de Urbanização da Cidade e a beneficiação do Parque da Cidade. Ainda 
previstos no plano são a construção de uma ciclovia que proporcionará a 
ligação dos quatro ecossistemas presentes (o rio, o mar, a montanha e o 
centro histórico), um Centro de Interpretação e Monitorização Ambiental, 
a promoção de acções de regeneração/construção do património edificado, 
e ainda a construção de uma série de equipamentos colectivos da cidade, 
que apesar de estarem programados para um horizonte mais longínquo, se 
tornaram pertinentes devido à oportunidade e ao facto de se localizarem 
na área de intervenção.
A intervenção em Viana do Castelo, no âmbito do Programa Polis, visa 
três objectivos principais:
Valorizar a proximidade da presença de três ecossistemas naturais (mar, rio •	
e serra) e o seu cruzamento na cidade, aqui entendida como o ecossistema do 
homem;18
Qualificar o centro histórico, devolvendo-o aos peões e estudando alternativas •	
para a circulação e o estacionamento de veículos automóveis;19
Apostar na valorização de toda a frente ribeirinha, privilegiando o contacto •	
com o rio e transformando-o num novo centro lúdico, cultural e administrativo 
da cidade.20
De facto, verifica-se que há uma preocupação subjacente à intervenção 
de qualificação urbana apoiada em restabelecer certas ligações e valores 
urbanos da cidade que se encontram carenciados e necessitam de 
intervenção, privilegiando-se os espaços com os quais as pessoas (quer 
os habitantes quer os visitantes) se identificam e que se afirmam como os 
traços característicos da própria cidade.
Assume-se, deste modo, que a intervenção possa assegurar a vitalidade 
18 “Só por si, a presença dos ecossistemas constitui um valor. A sua proximidade permite um 
contacto visual em que os contrastes e complementaridades são óbvios. Importa no entanto 
a sua interligação física e interpretativa, ou seja, a execução de uma ciclovia que possibilite a 
circulação entre ecossistemas, associada a um centro interpretativo e ambiental que permita o 
reconhecimento e a aprendizagem dos valores em presença em cada um dos biótopos e na própria 
cidade.” Ib., pág. 26
19 “A qualificação do centro histórico tem duas componentes. Uma eminentemente funcional, em 
que a função comercial é a mais imediata, sem descurar também a dos equipamentos culturais, 
administrativos e de educação. A outra é marcadamente urbanística, das praças, da amenização 
da circulação pedonal, da construção de parques de estacionamento na periferia, do interface 
rodo-ferroviário, do anel de circulação, do arranjo paisagístico do espaço público na envolvente de 
monumentos e de outros elementos marcantes da cidade.” Ib., pág. 27
20 “A requalificação de toda a frente ribeirinha para fins marcadamente públicos segue dois 
princípios complementares e que são consequência da necessidade de equilibrar a fruição quotidiana 
destes espaços e a aposta em estruturas diferenciadas que promovam a atracção de públicos mais 
exigentes.” Ib., pág. 27
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153. Vista do projecto do Parque da 
Cidade
económica da cidade, a qualificação urbana e ambiental, a geração de novas 
actividades empregadoras e a melhoria da imagem externa, intervindo 
em seis domínios principais: libertando do trânsito automóvel todo o 
centro histórico; reconvertendo os espaços não edificados como elementos 
estruturantes de convivialidade quotidiana ou ocasional; libertando toda 
a frente de rio para actividades lúdicas; erradicando os focos de poluição 
visual; valorizando o património natural e edificado; construindo novos 
edifícios para habitação em áreas nobres da cidade. É reportada ainda a 
necessidade da associação de projectos imobiliários, como complemento 
da intervenção, devido sobretudo à perda de população do centro 
histórico, para elevar a qualidade habitacional de maneira a atrair quadros 
qualificados, e até mesmo como fonte de auto financiamento da operação 
urbana.
Como em qualquer programa deste género, é reforçada a necessidade 
da inclusão da população local em todo o processo de maneira à boa 
consecução do projecto, factor que é de facto importante e o qual é de louvar 
ser previsto. Assim, “um factor preponderante da estratégia de intervenção 
serão as componentes de comunicação que terão por objectivo, desde a primeira 
hora, informar e sensibilizar a população local para o âmbito da intervenção 
do Programa Polis em Viana do Castelo e para o seu carácter ambiental (…) e 
visarão os seguintes “grupos alvo”: população em geral; comerciantes/habitantes 
das zonas com maior impacto; jovens.”21 De facto, parece ter existido uma 
grande consciência da população relativamente à necessidade desta 
reestruturação urbana, assim como uma identificação com ela e a percepção 
da importância desta intervenção de maneira a elevar a qualidade urbana 
e, consequentemente, a melhoria das condições de vida da população (os 
estudos e inquéritos efectuados junto dos habitantes foram representativos, 
o que implica que apesar de nem toda a gente participar, a grande maioria 
mostrou interesse e prontificou-se a participar nesta acção), verificando-se 
um reconhecimento geral de que esta requalificação veio efectivamente 
trazer melhorias significativas à cidade.
 Ressalvando o “carácter uno da intervenção em Viana do Castelo”, 
o que prevê uma interligação entre os diferentes contextos e a sua inserção, 
como aliás foi visto, num programa geral de intervenção estratégica, o 
projecto prevê a intervenção em três grandes áreas: o Centro Histórico; o 
Campo da Agonia e a Frente Ribeirinha; o Parque da Cidade. É com base 
nestas áreas que se estabeleceram as “Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão”, a concretizar em Planos de Pormenor, nomeadamente: o Plano 
de Pormenor do Centro Histórico; o Plano de Pormenor do Campo da 
21 Ibid., pág. 28
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Agonia e Frente Ribeirinha; o Plano de Pormenor do Parque da Cidade22. 
Como consequência dos Planos de Pormenor efectuados, são previstas 
várias obras e projectos nas diferentes áreas.23 Em paralelo à intervenção 
prevista pelo Programa Polis, existe uma série de intervenções em curso, 
ou mesmo já executadas, que se situam na área abrangida pelo programa. 
“Estas intervenções surgem no decurso do Plano de Urbanização da Cidade e dos 
estudos urbanísticos realizados para a frente ribeirinha, e inserem-se num conjunto 
de projectos que visam a implementação de uma estratégia de requalificação 
urbana de espaço público, com o aumento de áreas de uso pedonal, redução de 
estacionamento à superfície, colocação de mobiliário urbano e renovação completa 
de todas as infra-estruturas.”24
Outra das componentes do projecto prende-se com a questão da 
mobilidade e das acessibilidades, ou seja, o tratamento do sistema de 
fluxos, incidindo sobre três sistemas fundamentais: o viário (circulação 
e estacionamento), o pedonal e o ambiental, tendo como objectivos: 
reordenar a circulação viária na cidade, libertando os espaços de maior 
valor patrimonial do trânsito automóvel; consolidar e alargar a rede 
de circuitos pedonais a todo o centro histórico; construir um centro 
interpretativo ambiental de interligação dos ecossistemas presentes (mar, 
rio, serra e cidade)25.
Uma das mais-valias da intervenção efectuada é de facto a compreensão 
do sistema urbano no seu todo26. Apesar da necessidade de aprofundar 
as intervenções e de prever certas regras que apenas fazem sentido no 
seu contexto e na superação de problemas específicos, (o que implica a 
diferenciação das várias zonas a tratar e a respectiva elaboração dos 
diferentes planos de pormenor), todos estes planos e os principais sectores 
físicos de interligação urbana (nomeadamente o sistema de mobilidade, 
o sistema de espaços colectivos e as infra-estruturas) foram pensados 
e elaborados em conjunto de modo à mais completa integração das 
áreas no seu todo urbano de modo a contribuir para a consolidação e o 
funcionamento da cidade no seu aspecto interno e à afirmação da mesma 
no âmbito regional e nacional. Apenas deste modo a intervenção será plena 
de integração, considerando as zonas pelo seu carácter e potencialidades 
22 Ver anexo 1: Planos de Pormenor efectuados no âmbito do Programa POLIS em Viana do 
Castelo.
23 Ver anexo 2: Obras e projectos previstos no Programa POLIS de Viana do Castelo.
24 Ibid., pág. 38
25 Ibid., pág. 32. Os projectos relativos à questão da mobilidade encontram-se no anexo 3: 
Projectos propostos para o sistema viário no âmbito do Programa POLIS de Viana do Castelo.
26 “Estes planos serão elaborados em simultâneo, sob uma coordenação única garantindo a 
interligação e complementaridade entre eles bem como a coerência do conjunto.” Ib., pág. 31
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específicas, mas mantendo uma visão de conjunto.
Previamente à elaboração dos planos e das diferentes intervenções 
a realizar, é imprescindível uma caracterização da situação existente 
de maneira à sua plena integração e pertinência. Este conhecimento é 
essencial para qualquer intervenção urbana, principalmente no contexto 
da cidade consolidada. Deste modo, como suporte técnico das acções a 
implementar, foram desenvolvidos alguns estudos de caracterização das 
diferentes zonas de intervenção, nomeadamente um Estudo de Incidência 
Ambiental, um novo levantamento topográfico / cartográfico (que 
completará o já existente à escala 1:500, visto existir apenas um completo 
à escala 1:5000 considerado insuficiente), um estudo de tráfego (que 
verifique, entre outros factores, a capacidade do novo anel envolvente em 
face das restrições previstas de circulação automóvel no centro histórico, 
as necessidades de estacionamento com base nos fluxos diários e a procura 
prevista e a avaliação das necessidades de transporte colectivo), e ainda 
algumas campanhas de prospecção geotécnica. Encontram-se também 
previstas acções minimizadoras do impacto das obras, como acções de 
informação actualizada dirigida à população, brigadas de limpeza junto 
dos estabelecimentos comerciais ou o desenvolvimento de acções de 
animação, assim como acções de educação ambiental e comunicação, 
visando a sensibilização e participação dos cidadãos. Ainda referenciado 
neste processo encontra-se a necessária “transferência para a autarquia 
da área intervencionada em condições que permitam assegurar no futuro a 
qualidade da respectiva gestão urbana”27, incluindo bases cadastrais das 
infra-estruturas em sistemas de informação, manuais de procedimentos 
relativos às várias tarefas a realizar ou a criação de bases de dados sobre 
a área intervencionada. Esta medida é fundamental para que as diversas 
acções de planeamento e gestão possam continuar a ser asseguradas, assim 
como possíveis acções futuras possam ser levadas a cabo da maneira mais 
consciente possível. A requalificação urbana e as acções sobre a cidade 
consolidada prevêem algumas intervenções a curto prazo, nomeadamente 
na resolução de problemas que necessitam de ser rapidamente sanados 
e de uma acção física ou de regulamentação que os controle. Somente a 
contínua gestão urbana permitirá que a cidade mantenha a sua qualidade 
urbana e a qualidade de vida das populações.
27 Ibid., pág.41
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Plano de Pormenor do centro Histórico
O Plano de Pormenor do Centro Histórico, inserido no Programa 
Polis, compreende uma série de acções e regulamentações que visam a 
reabilitação urbana da zona e consequente revitalização dos seus sectores 
mais carenciados. Neste sentido, a sua proposta propõe dois níveis de acção, 
um de regulamentação e outro de intervenção física, de maneira a atingir 
os objectivos propostos. São assim delineadas uma série de estratégias 
e regras referentes aos vários sectores contemplados, assim como se 
avança para uma proposta de desenho de algumas das componentes 
destes sectores que corporizarão a consecução dos objectivos propostos. 
São ainda contempladas duas zonas de intervenção mais alargada para 
renovação e requalificação morfológica, para as quais se propõe um desenho 
aproximado da solução. Deste modo, este plano apresenta-se como um 
projecto de âmbito urbano, enquanto planeamento e intervenção física, 
fixando a sua acção sobre três sectores fundamentais do desenho urbano: 
o espaço público, a mobilidade e o edificado. A metodologia de intervenção 
proposta vai claramente no sentido de identificar os problemas existentes 
e as aspirações que se procuram alcançar, criando uma estratégia de 
intervenção que seguidamente se projectará no espaço físico.
Salientam-se, neste plano, duas intenções fundamentais na acção de 
requalificação urbana a que se propõe e, como denotamos ao longo deste 
estudo, a sua pertinência impõem-se neste tipo de intervenções. Assim, 
é facilmente identificável a intenção de efectuar acções com vista a uma 
integração e articulação da área no âmbito urbano e uma clara aposta no 
desenvolvimento, favorecendo a centralidade e considerando esta zona 
pelas suas capacidades e potencialidades sociais, funcionais, económicas e 
culturais, potenciando o seu carácter habitacional e considerando o papel 
vital que esta área ocupa no âmbito urbano e no reforço de imagem e 
identidade urbanas como factores de agregação e desenvolvimento. Além 
destas intenções, as acções dirigir-se-ão àquelas que são consideradas 
as mais importantes componentes numa intervenção deste género, 
nomeadamente a requalificação e reestruturação do espaço público e 
do sistema de mobilidade, e a preservação e reabilitação do edificado, 
criando um número de regras que oriente quer futuras acções sobre o 
edificado existente quer sobre nova edificação, respeitando os valores 
urbanos presentes e definidores das especificidades locais, incluindo a 
morfologia urbana. Os objectivos do plano vão claramente nesse sentido, 
de melhorar o espaço urbano e, consequentemente, a qualidade de vida 
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dos habitantes, permitindo a fruição deste espaço central de acordo 
com as suas características inatas, reforçando as dinâmicas existentes, 
desenvolvendo condições para a interacção social e apostando num 
modelo de desenvolvimento sustentável através da qualificação das redes 
de serviços e infra-estruturas e da reabilitação e reutilização do stock 
edificado.
Antes de delineados os objectivos do Plano de Pormenor do Centro 
Histórico e respectivas intervenções de ordem física, foi efectuada uma 
análise urbana e socioeconómica e respectiva caracterização, procedendo-se 
a um levantamento da situação existente e a vários inquéritos à população, 
conjugados com reuniões que envolviam os órgãos de governação 
municipal, nomeadamente os presidentes de juntas de freguesia (que 
desempenham um importante papel devido à sua proximidade com 
a realidade da situação e os problemas da zona a intervir), e ainda com 
as várias entidades responsáveis pelos vários equipamentos existentes. 
Estes meios permitiram uma caracterização mais efectiva da situação, 
nomeadamente do contexto físico do centro histórico, assim como a 
elaboração de um diagnóstico estratégico. Estes elementos de análise 
são de extrema importância na consequente delineação dos objectivos 
do plano. Tal como já foi referenciado ao longo deste estudo, apenas o 
conhecimento da realidade na qual se opera assim como os diferentes 
modos de usar o espaço urbano ao longo da sua evolução permitirá uma 
actuação plena de integração e que contribuirá para realmente resolver as 
maiores problemáticas verificadas e o modo como elas afectam a qualidade 
do espaço e da vida das populações.
Assim, os diversos factores de análise e de composição dos objectivos 
que se verão posteriormente corporizados nas acções de ordem física 
foram publicados sob a forma de um documento designado por “Estudos 
Prévios”, subdividido em 4 tomos: caracterizações sectoriais; história 
urbana e património; acções estruturantes e propostas de ordenamento 
para os quadrantes piloto; peças gráficas.
O tomo onde são explanadas as caracterizações sectoriais engloba 
os diferentes sectores alvo de considerações integrando o levantamento 
e análise desses sectores e dos seus constituintes, de modo a delinear a 
estratégia de intervenção, designadamente: o edificado; equipamentos; 
mobilidade urbana; espaço público; infra-estruturas; sectores económicos; 
dinâmicas sociais, condições de habitabilidade e vivências. Sobre o edificado, 
as considerações descritivas são acompanhadas por elementos gráficos 
planimétricos de modo a uma caracterização eficiente da situação existente. 
158. Rua Monsenhor Daniel Machado
159. Rua Santa Clara
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Assim, é efectuado um levantamento geral (dados por quarteirão), e um 
levantamento lote-a-lote, sendo ainda definidos quarteirões piloto28 para 
as diversas acções. São explicados os elementos característicos do edificado 
(forma urbana, morfologia parcelar e sentido tipológico do edificado), 
assim como a síntese de caracterização dos quarteirões piloto. A análise 
refere-se, sobretudo, ao estado de conservação dos edifícios, nomeadamente 
a situação genérica e específica dos imóveis, distribuídos por quatro 
classes referentes ao estado das construções, assim como aos métodos e 
metodologias construtivas e à constatação das rupturas morfológicas e 
dissonâncias existentes. Em relação aos equipamentos, é efectuado um 
levantamento dos equipamentos públicos e serviços colectivo existente no 
Centro Histórico, assim como algumas considerações acerca dos mesmos. 
A mobilidade urbana é dividida em: envolvente viária (incluindo os acessos 
ao Centro), rede viária interna (rede rodoviária primária, caracterização 
das diferentes vias e vias pedonais), as necessidades de acesso rodoviário, 
o estacionamento, a procura de estacionamento e a geração de viagens 
(estudo de tráfego), os transportes colectivos (verificando-se a ausência de 
deslocações internas), mobilidade dos deficientes, e veículos de emergência, 
sendo ainda assinalados os casos problema que implicam uma rápida 
resolução (sendo eles a passagem inferior à Ponte Eiffel e acesso à avenida 
Afonso II, a rotunda do Campo do Castelo, a via a construir que completará 
o anel de circulação, e o Largo Trindade Coelho). Em relação ao espaço 
público, a análise e levantamento visa componentes como os arruamentos 
(eixos estruturantes do espaço público, tipologias do espaço público, 
arruamentos pedonalizados, e a caracterização dos arruamentos com 
perfis transversais menores ou iguais a 5 metros), praças e largos, jardim 
público e pátios, pavimentos e o mobiliário urbano. Os restantes sectores 
de análise visam algumas considerações sobre os mesmos, assim como o 
levantamento de algumas situações pertinentes e uma caracterização das 
suas componentes.
Enquanto que o segundo tomo faz uma análise histórica e da evolução 
urbana da cidade, acompanhada por alguns elementos gráficos recolhidos 
e principais elementos patrimoniais e sua respectiva edificação (mapas e 
fotos), no terceiro tomo são enunciados os objectivos propostos para o 
regulamento, assim como as unidades de intervenção programática, ou 
seja, os espaços que são carentes de renovação da morfologia urbana, 
designadamente a zona do mercado/S. Bento, a Praça 1º de Maio e a frente 
28 Definidos com base em critérios como a representatividade das condições morfo-tipológicas 
que ocorrem no Centro Histórico, a referência em plano estratégico como áreas a reestruturar e 
as dinâmicas de modificação entretanto detectadas, entre outros aspectos de natureza estratégica 
e operativa.
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da Marina, o núcleo monumental do Centro Histórico e ainda as diversas 
acções sectoriais29.
Este diagnóstico, além de efectuar uma caracterização bastante 
detalhada da zona, conduz à constatação dos mais importantes factores 
de caracterização do centro histórico de Viana do Castelo, separando-
os em duas categorias: os factores e dinâmicas de agregação e os de 
desagregação.
Os factores e dinâmicas de agregação são os seguintes:
Homogeneidade volumétrica e equilíbrio da estrutura urbana - fácil •	
percepção do centro histórico, possuindo uma imagem de coesão 
potenciadora de qualidade urbana e equilíbrio patente de formas e 
volumes ao longo dos arruamentos);
O rio e a serra como elementos de enquadramento;•	
A delimitação física - coesão do espaço interior do centro histórico;•	
A escala de dimensionamento do espaço público em face do edificado;•	
Boa capacidade comercial; •	
Um centro vivo dentro das habitações;•	
A extensão crescente dos espaços pedonais;•	
Património monumental e outros edifícios - grande valor arquitectónico •	
de todo o edificado urbano, excepto os imóveis classificados de valor 
patrimonial;
Espaço de concentração de funções urbanas - é neste espaço que se •	
localiza a grande maioria dos equipamentos públicos, assim como 
grande número equipamentos e serviços de funções mais qualificadas;
Elemento da imagem da cidade;•	
Qualidade do espaço público das zonas mais nobres;•	
Requalificação do espaço público no casco medieval - zona aberta à •	
população, não sendo um espaço central/marginal no contexto do 
centro histórico;
Heterogeneidade de alguns subespaços, com tipologias específicas e •	
complementares - as três zonas distintas que o centro histórico alberga, 
nomeadamente o casco medieval e as ruas comerciais adjacentes, as 
zonas dos pescadores e a zona nascente mais recente, quer do ponto de 
vista físico quer funcional são valorizadoras do centro histórico como 
unidade complexa de análise urbana;
A importância de expressões culturais ligadas à etnografia e ao folclore •	
- centro histórico como pólo identitário de largo espectro;
29 Ver anexo 4: Acções sectoriais previstas no Plano de Pormenor do Centro Histórico de Viana 
do Castelo.
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A emergência de novas formas de produção cultural, artística e lúdica;•	
Presença de elementos de enraizamento social;•	
A presença de redes de solidariedade primária.•	
Os factores e dinâmicas de desagregação verificados foram:
Os imóveis devolutos;•	
A ausência de regras construtivas;•	
Infra-estruturas de recolha de efluentes;•	
Envelhecimento e perda populacional;•	
Carência de animação em espaço público;•	
Ausência de tradição e convívio em espaço público;•	
A existência de intrusões visuais;•	
Má gestão das zonas pedonalizadas;•	
Carência de oferta de estacionamento ordenado na proximidade;•	
Falta de concentração institucional entre os agentes na promoção •	
e representatividade institucional aos níveis cultural, turístico e 
socioeconómico;
Estratégias de promoção turísticas ainda pouco inovadoras, face às •	
potencialidades existentes;
Dificuldade de vinculação juvenil;•	
Carência de equipamentos.•	
Feita a caracterização e constatados os problemas inerentes ao 
Centro Histórico, propondo-se as principais áreas a ser alvo de renovação 
morfológica, foi seguidamente elaborado o regulamento do Plano de 
Pormenor. Este regulamento é constituído por 4 capítulos principais, que 
englobam os elementos gráficos de levantamento geral e da proposta 
apresentada e os principais sectores alvo de intervenção. O primeiro 
capítulo concerne às disposições gerais, onde são delineados os objectivos 
do plano, a planta de implantação à escala 1:1000, a planta de condicionantes 
à escala 1:5000, os perfis dos quarteirões referentes ao edificado e ainda as 
definições dos tipos de obras a realizar sobre este. O segundo capítulo 
refere-se ao património e edificações, definindo os valores patrimoniais 
estabelecendo as regulamentações inerentes à edificação, quer antiga quer 
nova. O terceiro clarifica as acções sobre o espaço público livre e circulação. 
O quarto e último capítulo debruça-se sobre as duas zonas a tratar mais 
pormenorizadamente, nomeadamente as unidades de execução da Capela 
das Almas / S. Bento e a frente urbana marginal.30
30 A descrição dos elementos do Plano de Pormenor pode ser consultada no anexo 5: Elementos 
constituintes do Plano de Pormenor do Centro Histórico de Viana do Castelo.
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Objectivos do Plano de Pormenor:
Acentuar o carácter de centralidade do centro histórico, qualificando a 
oferta comercial à população e aos visitantes e reforçando a rede de equipamentos 
e serviços – de modo a combater a desertificação humana do centro e o 
abandono de novos serviços e espaços comerciais (a estrutura parcelar deve 
ser mantida, o que pode acarretar este tipo de problemas). No entanto, e de 
acordo com o inquérito socioeconómico efectuado no âmbito do plano de 
pormenor, o centro histórico é reconhecido como um espaço de excelência 
da cidade, verificando-se uma vontade continuada dos residentes deste 
espaço a aí continuarem a residir;
Eliminar as intrusões visuais e as discrepâncias volumétricas, por forma a 
repor, na sua heterogeneidade, o equilíbrio da morfologia do centro histórico, em 
ordem à criação de condições para a sua classificação como património mundial – 
verifica-se a existência no centro histórico de um edifício contrastante com 
a estrutura envolvente, o Edifício Jardim (Prédio Coutinho), considerado 
como o principal elemento de degradação da imagem do centro histórico, 
pela sua volumetria e inserção, sendo fundamental a sua demolição. A 
uma outra escala, existe uma ruptura morfológica que se traduz no corte 
de um arruamento aquando da construção do centro comercial 1º de 
Maio, importando reequacionar o edifício existente por forma a repor o 
antecedente arruamento, prevendo-se mesmo acções de intervenção sobre 
o próprio edifício e consequente espaço exterior de modo a garantir a sua 
qualidade arquitectónica e urbana;
Aumentar a oferta residencial através da recuperação e reocupação dos 
imóveis, para melhoria das condições de vida da população – este objectivo 
encontra-se interligado ao primeiro objectivo. Existe uma percentagem 
muito significativa de imóveis devolutos no centro histórico de Viana do 
Castelo que deverão ser recuperados com fins habitacionais por forma 
a garantir duplamente a preservação do património e o crescimento da 
função habitação;
Favorecer as condições de trânsito pedonal, incluindo o das pessoas de 
mobilidade reduzida, aumentando as áreas de circulação restrita, desenhando 
percursos sem obstáculos, restringindo o tráfego automóvel com recurso a parques 
de estacionamento e fomentando os transportes colectivos – recomenda-se a 
pedonalização dos arruamentos do centro histórico devido à sua estrutura, 
com perfis estreitos e sinuosos, e com funções comerciais, ressalvando 
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que as ruas que já foram pedonais são aquelas que apresentam melhores 
condições de conforto urbano. Prevê-se o aumento de forma expressiva 
da oferta de estacionamento subterrâneo quer no centro histórico quer 
no seu território de proximidade (tendo sido o estacionamento uma das 
principais preocupações explanadas pelos moradores). Considera-se 
também da maior importância garantir a existência de transportes, em 
articulação com o futuro interface, quer percorram de forma continuada 
o centro histórico quer promovam a circulação de pessoas no seu interior 
evitando o recurso ao transporte individual;
Reforçar as dinâmicas culturais e de sociabilidade urbanas a partir dos 
equipamentos, dos elementos patrimoniais e da qualificação do espaço público 
– no centro histórico de Viana do Castelo, e na sua proximidade, estão 
presentes os principais equipamentos culturais da cidade. Estes deverão 
ser as âncoras do desenvolvimento e da convivialidade urbana, bem como 
os elementos patrimoniais existentes. Será fundamentalmente a partir 
destes e do tratamento do espaço público que se deverá conseguir uma 
vivência continuada da cidade, privilegiando a apropriação democrática 
dos espaços e a intergeracionalidade;
Qualificar os níveis de serviços e atendimento das infra-estruturas básicas 
de sustentabilidade urbana – a sustentabilidade urbana tem como base a 
existência de infra-estruturas que garantam o bem-estar e a preservação 
dos recursos naturais envolventes. Incluem-se nestas as redes de energia, 
telecomunicações e saneamento ambiental, sendo fundamental garantir a 
existência destas redes e assegurar a sua integração urbanística;
Fomentar o lançamento e execução de intervenções exemplares nos 
domínios da reabilitação e reutilização dos imóveis com valor patrimonial – 
afirmando que se discutiu até que ponto uma perspectiva proteccionista 
é desincentivadora das dinâmicas necessárias para garantir a “vida” do 
centro histórico, considera-se importante a intervenção exemplar num 
conjunto de edifícios com valor patrimonial, demonstrando a possibilidade 
de, utilizando materiais e técnicas tradicionais de construção, conseguir 
condições de conforto semelhantes aos obtidos com as novas técnicas 
construtivas.
O Programa Polis, e nomeadamente o Plano de Pormenor do Centro 
Histórico, projecta as suas actuações sobre três sectores fundamentais, 
o edificado e o património, a mobilidade, e o espaço público, aos quais 
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se acrescentam algumas intervenções e considerações sobre as infra-
estruturas, equipamentos e estrutura socioeconómica. O plano prevê 
uma reabilitação do espaço edificado, sendo que a principal preocupação 
concerne não apenas aos espaços físicos, mas também à reabilitação social e 
funcional. O objectivo pretendido seria a qualificação e vivificação da malha 
urbana, fomentando as potencialidades próprias da área visada. O centro 
histórico já possuía uma certa dinâmica, sendo habitado e concentrando-se 
aí grande parte dos serviços e equipamentos urbanos.
Foi considerada de elevada importância a questão da mobilidade. Sendo 
inegável o seu papel na estruturação da cidade contemporânea, pretende-se 
aproximar a cidade dos seus habitantes, facilitando a acessibilidade intra e 
extraurbana e requalificando o sistema viário, que aliás já tinha sido alvo de 
algumas intervenções de qualificação, propiciando a circulação pedonal como 
factor de sociabilidade e de qualificação e fruição ambiental. Neste sentido, 
os principais objectivos foram dar grande prioridade à circulação pedonal, 
aceitando que o centro histórico será uma zona maioritariamente dedicada 
aos peões, desincentivando a circulação automóvel e definindo espaços de 
circulação condicionada e prevendo os diferentes acessos necessários (de 
maneira a integrar as necessárias acessibilidades de veículos automóveis, 
nomeadamente veículos de emergência, cargas e descargas e acessos a 
moradores, e restringindo-as ao estritamente necessário sem prejudicar 
a circulação pedonal e sem possuir um carácter proibitivo excessivo que 
funcione como desincentivador do total usufruto da área), desenvolver 
um sistema de estacionamento qualificado e integrado, maioritariamente 
através de parques de estacionamento subterrâneos, e potencializar o 
sistema de transportes colectivos. Além de facilitar as acessibilidades, o 
projecto prevê também reconverter a circulação viária, adaptando-a às 
características físicas da zona, prevendo a abertura 
de alguns arruamentos e o refazer de ligações 
que haviam sido perdidas e que são consideradas 
importantes quer para a requalificação do sistema 
de mobilidade quer para efeitos de recomposição 
morfológica (como o acerto de propriedades, ou 
criação de novas frentes), assim como prevê ainda 
a resolução de alguns pontos de estrangulamento 
do sistema. Para melhor consecução da reconversão 
viária e da prioridade de circulação pedonal da zona, 
foi criado um anel envolvente de circulação viária 
que permita uma acessibilidade facilitada ao centro 162. Anel Viário e Parques de 
Estacionamento Subterrâneos
161. Rua da Picota
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e às suas principais entradas e saídas, assim como o acesso aos parques 
de estacionamento criados. A rede viária foi hierarquizada em quatro 
níveis, que justificam a sua utilização: vias de acesso livre31, vias de acesso 
condicionado32, vias de acesso pedonal33 e vias de acesso pedonal restrito34. 
Em relação aos transportes colectivos, foi criado um percurso em forma 
de “oito” e de circulação continuada, com veículos próprios destinados a 
circular em zonas de acesso mais difícil, adaptando-se assim à morfologia 
da zona histórica, servindo maioritariamente as deslocações dentro do 
Centro Histórico e passando pelos parques de estacionamento, efectuando 
a ligação a outras zonas da cidade, integrados obviamente no sistema de 
transportes urbanos, e que possibilite que qualquer pessoa que se encontre 
na zona nunca esteja a mais de 200 metros do transporte colectivo. Revela-
se ainda de alguma importância o acesso aos transportes por parte dos 
deficientes, assim como a eliminação de obstáculos e largura de passeios 
adequada de maneira a facilitar a circulação destes em toda a zona.
A intervenção sobre o sistema de mobilidade é também fundamental na 
integração dos vários sectores urbanos. Deste modo, todo o sistema viário, 
de transportes públicos e de estacionamento foi pensado em conjunto de 
maneira a desenvolver um sistema de circulações urbano que potencie e 
dinamize as relações entre as várias zonas.
As diferentes opções adoptadas no Centro Histórico de Viana do 
Castelo são de facto essenciais para a requalificação urbana. Possuindo 
uma perspectiva extremamente actual, estas opções permitem aquilo 
que é de facto desejado: a sua integração no sistema urbano, facilitando 
a acessibilidade ao centro, quer por parte dos habitantes da cidade quer 
dos visitantes (seja por razões turísticas ou por razões de foro laboral ou 
ocupacional, não esquecendo o papel que esta cidade ocupa no panorama 
distrital, regional e até mesmo nacional), promovendo deste modo a sua 
centralidade e a fruição do seu espaço, assim como a resolução da sua 
mobilidade interna, dotando a zona de espaços de circulação apropriados à 
sua própria configuração espacial e resolvendo alguns dos maiores problemas 
31 Vias em que é permitido o acesso a qualquer veículo, com um ou dois sentidos, com ou sem 
estacionamento, que deverão ser em asfalto no anel de circulação e em granito polido no interior 
deste anel.
32 Vias em que apenas está interdita a circulação a veículos pesados de mercadorias, e em que 
a existência de lancis rampeados nas suas extremidades e a homogeneidade dos perfis (sem 
passeios) deverá induzir os automobilistas a evitar a sua utilização. Nestas vias poderá existir 
estacionamento.
33 Vias destinadas a peões, envolvidas por um sistema de mecos amovíveis, em que apenas será 
permitido, durante o dia, o acesso a moradores com garagem e a veículos de limpeza e segurança. 
Durante o período nocturno os mecos estarão rebatidos e permitirão o livre acesso, quer para 
cargas e descargas, quer para estacionamento de proximidade, quer para utilização de espaços de 
cultura e lazer. Dentro dos perímetros das vias pedonais não deverão existir quaisquer obstáculos 
no eixo da via.
34 O conceito é semelhante ao anterior, simplesmente nunca será permitido o acesso nem o 
estacionamento, excepto para cargas e descargas e a veículos de segurança.
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verificados no plano da mobilidade. O papel incentivador dado ao peão é 
deveras importante, assim como também de louvar é o controlo do tráfego 
automóvel, não o erradicando completamente, mas desincentivando-o e 
reduzindo-o ao estritamente necessário (sem esquecer as necessidades 
para os moradores e para os funcionários e frequentadores dos diversos 
serviços, equipamentos e estabelecimentos comerciais existentes), criando 
ao mesmo tempo condições para que tal aconteça, nomeadamente pela 
implementação de várias oportunidades de estacionamento e de meios de 
transporte públicos adequados. Neste sentido, as intervenções efectuadas 
no Centro Histórico de Viana do Castelo permitirão, com certeza, uma 
melhor qualidade urbana e melhores acessibilidades.
Todo o sistema de mobilidade (a pedonalização, o estacionamento, o 
sistema de transportes colectivos e a reformulação viária) pretende, acima 
de tudo, criar uma maior conexão entre o espaço público e os habitantes. 
Considerando o espaço público como estruturante de toda a malha urbana, 
ou promovendo todas as relações directas entre o edificado e os vários 
elementos urbanos, ou como espaço de circulação e de interacção social, 
promovendo a sua animação e qualificação para a desejada reabilitação e 
vivificação, todo o espaço público foi alvo de requalificação, sendo estudado 
e criado um sistema de espaços colectivos através da formalização e criação 
de novas praças e espaço público novo estruturante que, além de requalificar 
as relações urbanas existentes dentro do próprio centro histórico, potencie 
a interligação entre as várias zonas urbanas, através da criação desses 
espaços no limite do plano.35 É, assim, assumida uma identificação da 
cidade e do espaço público com o peão, uma relação essencial entre o peão e 
o espaço36. Além disso, todo o espaço colectivo foi objecto de requalificação 
material e privilegiada a sua animação e as actividades em espaço público 
(através, por exemplo, da criação de condições para o favorecimento de 
actividades, como qualidade das esplanadas ou garantindo corredores 
para a circulação pedonal). Torna-se um objectivo melhorar as condições 
de mobilidade, de conforto, segurança e liberdade dos peões, através da 
repavimentação do espaço com materiais pétreos e sendo retirados os 
passeios existentes. 
35 “Foi pensado e esquematizado e desenhado esse tal sistema de espaços colectivos, que apanha 
no fundo toda a rede intra centro histórico, e depois também os seus espaços de articulação com 
a envolvente directa. Quer com a frente de rio, e com o próprio sistema da frente de rio, com os 
vários equipamentos que entretanto foram aparecendo, e foi inaugurada agora há pouco tempo 
a biblioteca municipal, quer com o Campo da Agonia, e quer com aquelas coisas do tratamento 
do impasse do canal ferroviário, e melhoramento das estruturas para vencer o impasse. Portanto, 
o espaço público foi perspectivado todo em sistema, numa visão de conjunto obviamente.” – 
Arquitecto Rui Mealha, em conversa.
36 “Criar uma imagem urbana de espaço público indissociável do peão e identificadora das áreas 
de trânsito condicionado.” PROGRAMA POLIS, “Relatório do Regulamento do Plano de Pormenor do 
Centro Histórico de Viana do Castelo”, Quaternaire Portugal.
167. Largo João Tomás da Costa
168. Avenida Marginal
169. Rua de Altamira, com vista para 
o Largo Amadeu Costa
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Ao mesmo tempo, também foram alvo de especial atenção os espaços 
verdes e o tratamento da arborização em toda a zona, assim como o mobiliário 
urbano. Há uma aposta em requalificar os espaços verdes existentes37, para 
fruição pública e lazer, combinando acções como o aumento da área verde 
ou limitando a circulação automóvel próxima, por exemplo, mas também 
em criar novas áreas verdes públicas. Ao mesmo tempo, pretende-se a 
manutenção e reforço das cortinas arbóreas, sendo o seu papel importante 
devido à função ambiental e de enquadramento paisagístico e também 
do ponto de vista urbanístico, recompondo e redefinindo alinhamentos e 
minimizando o impacte visual de algumas dissonâncias urbanísticas.
A criação de um passeio com possibilidade de ser percorrido por 
bicicletas ao longo da via-férrea (desde a Ponte Eiffel até à Estação de 
caminho de ferro) torna-se também importante na medida em que recupera 
este “espaço” para o centro histórico sendo que é uma zona algo inacessível 
e pouco utilizada. A via-férrea é um elemento urbano que marca imenso a 
imagem urbana, constituindo-se como uma barreira física forte. Devido a 
tal facto, tenta-se mitigar essa barreira através da proposta de construção 
de duas passagens subterrâneas, ao mesmo tempo que se aproveita a 
arborização ao longo da via de maneira a diminuir o seu impacto visual.
O mobiliário urbano também é mencionado, sendo que se estimula a 
utilização de material de qualidade que contribua para o reforço de uma 
imagem urbana de qualidade por parte dos agentes públicos (papeleiras, 
bancos, paragens de autocarro, quiosques ou iluminação) e dos agentes 
privados (materiais de esplanada, publicidade, toldos, palas, etc.).
Criar um espaço público de qualidade, assumindo-o pelo seu aspecto 
estruturante e permitindo a circulação, dotando-o de características que 
permitam a sua reapropriação pelo peão, ao mesmo tempo que se respeita 
a memória cultural e identitária desses mesmos espaços, criando ainda 
condições para a sua animação e vivificação, é de facto fundamental na 
reestruturação urbana e na revitalização das zonas antigas, factores estes 
que parecem ter sido alcançados nesta intervenção. Deste modo, nota-
se claramente uma melhoria substancial da qualidade do espaço público, 
permitindo que este propicie o desenvolvimento funcional e convide 
à sociabilidade e ao lazer e, ao mesmo tempo, contribuindo para a sua 
articulação urbana e para o total e pleno usufruto do edificado adjacente.
Torna-se essencial que as várias zonas urbanas sejam conectadas entre 
si, e o espaço público e a opções de mobilidade são fundamentais para essa 
integração e interligação.
37 A saber: Passeio Público, Jardim D. Fernando e Praça 9 de Abril.
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173-178. Remodelação da Rua Nova de Santana e da Rua Cândido dos Reis
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público e do Largo Amadeu Costa
185-189. Remodelação da Avenida 
Marginal, Largo João Tomás da Costa 
e Avenida Marginal
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O edificado, como forte componente da imagem e vivência 
urbana, assume-se como um dos aspectos sobre os quais recai grande 
responsabilidade de tratamento, principalmente neste contexto histórico 
em que há que respeitar a morfologia urbana e as diferentes relações 
existentes no tecido, assim como a relação entre os diversos espaços 
colectivos, e entre o espaço público e o edificado, ao mesmo tempo que 
se regulará e indicarão os pressupostos a qualquer tipo de intervenção 
necessária, de maneira a gerir de forma equilibrada a capacidade de 
mudança e de reapropriação e reocupação habitacional do centro. São, 
assim, previstas medidas com vista a actuações no conjunto edificado 
ordinário e no de maior valor patrimonial, considerando diferentes 
tipos de intervenção conforme o valor que o edifício ocupa no conjunto 
urbano. É também necessário criar condições que permitam medidas de 
gestão arquitectónica e urbanística que possibilite a intervenção futura 
e o permanente controlo das condições do edificado, indispensável para 
a recuperação e reapropriação social dos espaços obsoletos e devolutos 
que contribuem para a degradação da vivência urbana e da sociabilidade 
pessoal.
Considerado esse conjunto de grande valor e significado, as medidas 
vão claramente no sentido de recuperar e reocupar os edifícios existentes 
que se apresentem subocupados e em fracas condições, de modo a diminuir 
o número de prédios devolutos e aumentando a oferta de habitação 
qualificada38. É criado um conjunto de regras para preservação e 
qualificação do edificado actual, sendo que a estrutura parcelar deve ser 
mantida devido à sua importância na leitura da própria morfologia urbana. 
No que respeita a novas construções, estas devem ser integradas na malha 
existente, respeitando alguns critérios de integração (como as volumetrias, 
alinhamentos, alturas, etc.) e funções e características de serventia urbana, 
ou seja, a relação entre espaço público e edificado.
38 Segundo a classificação do estado das construções no Centro Histórico, 25% do total dos 
edifícios encontram-se em situação bastante degrada, integrando-se nas classes A e B, sendo 
a classe A referente a edifícios irrecuperáveis com a fachada em estado de ruína ou sujeita a 
reconstrução, e a classe B incluindo os edifícios que exigem profundas obras interiores e exteriores, 
nomeadamente a nível da fachada.
190-198. Casa Águeda - Paula 
Santos
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As regulamentações em relação ao edificado são bastante completas, 
considerando-se mesmo dispensável a proposta de índices de construção 
devido ao grande grau de pormenor destas regras. Uma discussão 
que aconteceu durante a sua elaboração e o processo foi até que ponto 
uma política excessivamente proteccionista seria desincentivadora das 
dinâmicas necessárias à desejada vivificação do Centro Histórico. Estas 
duas questões são indicadoras de uma real consciência acerca de um dos 
maiores problemas relativos aos centros antigos, que é a falta de visão 
relativa a um desenvolvimento necessário de modo a que estas zonas sejam 
apropriáveis pela população em geral, garantindo condições de conforto 
actuais e permitindo que as soluções para a habitação no centro sejam 
equitativas em relação às novas construções, nomeadamente às situadas 
nas periferias, onde as possibilidades de construção são maiores. Deste 
modo, e através da grande amplitude permitida sem no entanto desvirtuar 
as arquitecturas antigas e o valor morfológico de conjunto, a possibilidade 
de prever novos usos e tipologias menos convencionais39, adoptando 
uma postura reabilitadora, não excessivamente conservacionista, e 
permitindo novas construções inseridas na malha, obviamente cumprindo 
certos factores de integração, e desde que possuam uma arquitectura de 
qualidade, são medidas fundamentais e de facto visões inovadoras que se 
devem ter em conta e que com certeza permitirão que a malha edificada 
possua condições actuais para a sua reapropriação por parte dos habitantes 
e para a desejada vivificação.
Quanto aos imóveis de valor patrimonial, eles são objecto de protecção 
e valorização. É proposta uma classificação do património, resultante do 
cruzamento de critérios gerais, nomeadamente o histórico-social40, estético-
social41 e técnico científico42, admitindo-se ainda critérios complementares, 
como os de integridade, autenticidade e exemplaridade. Essa classificação 
pressupõe a sua integração em diferentes categorias, designadamente as 
de Monumento Nacional, Imóvel de Interesse Público, Imóvel de Interesse 
Municipal, ou de Valor Ambiental. De acordo com a sua categorização, 
39 “Há uma medida estratégica que é a vivificação do Centro Histórico, para malta nova, 
quer habitação quer actividades, pessoas novas e empreendedoras, e sobretudo também com 
alojamento, o que pode significar pensar em algumas soluções tipológicas menos convencionais, 
que possam atrair malta nova. Malta nova e malta velha, também… É pensar que se pode fazer 
uma habitação numa nave, ou não cumprir algumas coisas do RGEU, ou ter uma habitação com 
uma organização tipológica menos convencional, do género casa estúdio. (…) Permite uma grande 
flexibilização tipológica, o que permite que alguns desses espaços possam ser ou habitação ou 
espaços de trabalho ou de uma actividade qualquer…” Arquitecto Rui Mealha, em conversa.
40 Importante significado histórico; simbologia para o país ou população; memória de fixação 
humana num espaço; expressão de uma corrente arquitectónica, arquitectónico-urbanística ou 
paisagística; que tenham exercido influência num determinado período.
41 Qualidade estética; sua relação com o meio envolvente; que ilustrem um estádio social evolutivo 
da intervenção humana; que sejam representativos da coexistência ou sobreposição de diferentes 
crenças ou tradições naquele espaço, em diferentes épocas.
42 Edifícios que se destaquem pelas concepções arquitectónicas e urbanísticas individualmente ou 
em conjunto; técnicas e materiais construtivos sejam construções “eruditas” ou “populares”.
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é feita uma análise da situação actual e previstas as diferentes acções a 
realizar, assim como as admitidas no futuro. Estas medidas são essenciais 
para a preservação da riqueza, diversidade e qualidade arquitectónica e 
urbana do centro e, progressivamente, de toda a cidade.
Devido a tal facto, associado ao estado de degradação de alguns edifícios, 
é recomendada uma estratégia activa de preservação do património, que 
passa pela reabilitação exemplar de alguns edifícios e pela criação de 
uma Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística para todo 
o centro histórico, gerida pelo governo municipal. Prevendo a criação de 
um programa de reabilitação com vista à promoção de acções e processos 
de recuperação e reconversão urbanística, possibilitará actuações sobre os 
edifícios mas também sobre toda a área urbana envolvente dos mesmos, 
assim como organizar a apoio técnico e financeiro para essa reabilitação. 
A declaração da Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística 
permitiria, como objectivo principal, a possibilidade de expropriação 
urgente com posse administrativa, dos imóveis e direitos, necessários 
para a boa execução dos trabalhos; a faculdade de tomada de posse 
administrativa de imóveis rústicos ou urbanos, por necessidade de serem 
ocupados temporariamente, por virtude de obras previstas no plano, serem 
demolidos quando o seu estado não permita beneficiação ou recuperação 
economicamente justificável, ou ainda serem nele realizadas obras urgentes 
que possibilitem a criação de condições de habitabilidade; a possibilidade do 
exercício do direito de preferência. Este tipo de estratégia é articulado por 
duas grandes componentes: uma visando a recuperação física e ambiental 
do edificado existente e degradado, actuando sobre os edifícios e os espaços 
livres, reforçando os valores arquitectónicos individuais ou de conjunto e 
defendendo as suas qualidades ambientais e de interesse histórico-cultural; 
a outra visa a criação de condições para a reabilitação da qualidade de 
vida da população, através da requalificação de espaços públicos, verdes ou 
outros, de salubridade de unidades espaciais e da criação de equipamentos 
e da manutenção e revitalização das teias de relações sociais próprias da 
zona. Decorrente da criação desta área crítica, é prevista a criação de um 
Gabinete Técnico Local cujas competências estarão ligadas à elaboração 
de projectos de reabilitação de espaços públicos e de recuperação de 
edifícios, a promoção e acompanhamento das respectivas obras, a criação 
de propostas para o realojamento temporário dos ocupantes dos fogos a 
recuperar e promoção do seu realojamento definitivo, informar e apoiar 
os proprietários e moradores, de forma a dinamizar a sua participação 
na realização das obras nos edifícios e na obtenção de apoios financeiros, 
referenciar a utilização dos edifícios e espaços recuperados, e ainda reforçar 
202. Palacete dos Barbosa Maciel
203. Viela Cega
204. Viela da Onça
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o licenciamento de obras na sua área de intervenção.43
As acções decorrentes desta opção, independentemente do mecanismo 
legal que o suporta, serão importantes na medida em que permitirá um 
necessário controlo permanente e a possibilidade de ser o poder político 
a incentivar e criar condições para que a reabilitação do edificado seja 
levada a cabo ao longo do tempo, possibilitando que o parque edificado seja 
mantido constantemente em condições de ocupação e travando o processo 
de degradação a que muitas vezes os edifícios antigos são sujeitos, refreando 
a especulação imobiliária ou criando condições para que o investimento 
privado e imobiliário aconteça mas sem pôr em causa a vivência espacial 
e a população residente. Também importante é a constatação de que não 
apenas o edificado deve ser reabilitado, mas também a área envolvente. 
De facto, as muitas vezes verificadas acções de “cosmética” esquecem que 
grande parte da qualidade urbana deriva directamente da relação existente 
entre os edifícios e o espaço público que o prolonga e que lhe dá acesso e 
enquadramento. Esperemos que a gestão municipal consiga ao longo do 
tempo criar esses mecanismos de intervenção e incentivar a reabilitação do 
parque edificado, levando mesmo a cabo acções reabilitadoras exemplares.
As acções de intervenção no edificado são deste modo bastante 
completas, quer através da recuperação e reabilitação do edificado e da sua 
relação com o espaço envolvente, quer no entrosamento necessário entre 
os órgãos de decisão política, os agentes transformadores do espaço e os 
habitantes. A criação de uma estratégia e regras de intervenção, de uma 
análise e levantamento dos imóveis e sua classificação, e da promoção da 
sua reapropriação social e urbana são elementos de extrema importância 
na consecução de um espaço urbano de qualidade que alie a capacidade de 
gerir mudança e a adaptabilidade aos tempos actuais à manutenção dos 
valores patrimoniais e de relação social.
Ainda objecto de destaque nos sectores necessários de intervenção 
estão considerados dois aspectos: as infra-estruturas e os equipamentos e 
estrutura socioeconómica.
Em relação às infra-estruturas, é assinalado que o seu nível de 
desempenho é satisfatório, existindo já projectos de remodelação para 
os casos que de tal necessitem. No entanto, são apontadas algumas 
43 A criação da área crítica não foi efectuada, visto que tal acto, que basicamente dava direito 
ao poder camarário de tomar posse de imóveis com vista à sua reapropriação e reabilitação caso 
se encontrassem em mau estado de conservação, implicaria a confirmação de falhas a nível da 
conservação patrimonial, o que seria impeditivo de uma possível candidatura a Património Mundial 
e outras acções similares. No entanto, foi criado o Gabinete Técnico Local, que promove as acções 
de reabilitação no Centro Histórico, assim como a monitorização de todas as obras públicas neste 
sentido e o apoio às obras particulares sobre o edificado do Centro Histórico. (Informação recolhida 
em conversa no GTL)
Estudo do caso: Viana do Castelo
205. Rua Xavier da Costa
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necessidades a ter em conta, mas sem que assumam por isso um papel de 
especial destaque.
Quanto aos equipamentos e estrutura socioeconómica, é assinalado o 
seu papel fundamental na criação de condições de vida e de desenvolvimento 
económico locais de maneira a usufruto continuado do centro histórico. 
Neste sentido, são propostas a criação de alguns equipamentos de animação 
urbana e de condições sociais44, e ainda no sector administrativo45, sendo 
sublinhada a importância de estes equipamentos se situarem no centro 
histórico, alguns deles já com localização prevista no plano. É ainda uma 
das apostas fundamentais do plano a dinamização e qualificação do tecido 
e das dinâmicas comerciais e empresariais46, o fomento da actividade 
turística, nomeadamente através do reforço da capacidade hoteleira, 
e ainda o fomento do associativismo e da cooperação institucional e do 
desenvolvimento de apoios específicos e programas de incentivos neste 
sentido, de maneira a garantir a sustentabilidade das actividades actuais.
Previstas estão também algumas zonas do Centro carentes de operações 
físicas, nomeadamente de renovação morfológica, cuja prossecução dos 
objectivos do plano prevê uma acção mais localizada e activa de desenho 
além da regulamentação geral. São espaços delimitados, cuja intervenção 
física se considera necessária e urgente devido à fraca relação urbana e 
condições físicas, nomeadamente situações de ruptura ou dissonância 
morfológica. Essas unidades de intervenção programática, já previamente 
assinaladas, são a zona do Mercado/S. Bento, a Praça 1º de Maio e a Frente 
Ribeirinha, e ainda o núcleo monumental do centro histórico. Em relação às 
três primeiras zonas, nas quais se avança mesmo para um desenho efectivo 
de edificado proposto, designadamente a nível de tipologia, inserção e 
relação urbana, são preconizados a sua justificação, as acções e projectos, 
cuidados especiais (quando necessário) e aproximação ao sentido tipológico, 
donde se parte para um desenho aproximado da solução final. Em relação 
44 Reforçar a rede de equipamentos de apoio à terceira idade; qualificar a rede de equipamentos 
de apoio à ocupação dos tempos livre; criar um centro de actividades juvenis.
45 Novas instalações para a Junta de Freguesia de Monserrate; ausência de um espaço de interface 
entre a Câmara Municipal e os munícipes, que possa também albergar uma sala de reuniões para 
a Assembleia Municipal.
46 De maneira a: fomentar a aproximação das capacidades de oferta de bens e serviços, perante uma 
procura cada vez mais exigente, em mutação rápida, mas buscando a qualidade no consumo e a sua 
integração no lazer e no usufruto dos espaços nobres, como é o caso do centro histórico da cidade 
de Viana do Castelo; melhorar as condições de funcionamento, de competitividade e de dinâmica 
empresarial das empresas, seus responsáveis e colaboradores; fomentar dinâmicas endógenas e 
exógenas que atraiam o investimento e o serviço de qualidade; promover uma melhor articulação 
entre funcionalidades variadas e múltiplas. Fomentar a disponibilização de uma oferta variada e 
heterogénea, reforçando o carácter de centro comercial amplo, com história e personalidade, mas 
apostando ao mesmo tempo em fileiras concretas de reforço da identidade; fomentar a fusão entre 
as actividades de lazer e de consumo; fomentar uma identidade e representação social própria de 
alguns eixos específicos; interligar as dimensões comerciais/económicas com as culturais/cívicas; 
apostar em fileiras comerciais que favoreçam a centralidade urbana.
206. Rua Manuel Espregueira
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ao núcleo monumental do centro histórico, são identificadas várias zonas 
fundamentais, e justificada a sua inclusão e necessidade operativa. São 
também delineados os objectivos de intervenção, assim como as acções e 
projectos que visam melhorar a condição do edificado
Nos casos da zona do Mercado/S. Bento e da Frente Ribeirinha, 
no regulamento do Plano de Pormenor são consagrados os objectivos 
e as acções a desenvolver nestas áreas, sendo que os projectos finais 
foram a concurso público e entregues a outros agentes que não aqueles 
que participaram na elaboração do plano. 47 Em relação à primeira zona 
referida, o projecto efectua uma reorganização da estrutura viária assim 
como a requalificação do espaço público, justificando a intervenção pela 
necessidade de corrigir algumas rupturas morfológicas e pelas fracas 
condições do actual mercado48. A nível de edificado novo, é construído um 
edifício residencial na zona onde se encontrava anteriormente o mercado, 
sendo que este passará a situar-se no local onde no presente se encontra 
o Prédio Coutinho, cuja demolição se encontra prevista no Plano de 
Pormenor devido à sua fraca relação urbana e como objecto dissonante 
na morfologia urbana49, inserindo-se o novo mercado numa praça que 
possa ser utilizada como espaço de feira periódica e tenha a possibilidade 
de acolher eventos de animação urbana de pequena e média dimensão. Na 
Frente Ribeirinha o objectivo principal será a recomposição morfológica 
e adequação das escalas dos espaços colectivos e das estruturas edificadas, 
nomeadamente a estruturação da frente marginal e a reestruturação da 
componente edificada e do espaço público envolvente, numa zona bastante 
carenciada e degradada, promovendo-se a edificação de um edifício de 
habitação e comércio e a criação de estacionamentos que se revelam 
escassos e desordenados neste local.50
Apesar de não se encontrar no regulamente do Plano de Pormenor, mas 
47 O projecto da zona do Mercado foi efectuado pelo Atelier 15, dos arquitectos Alexandre Alves 
Costa e Sérgio Fernandez, e na zona ribeirinha pelo atelier da arquitecta Paula Santos.
48 Os comerciantes reconhecem que as actuais condições do edifico são bastante fracas, sendo que 
65% concorda que tais são más e 30% considera-as apenas regulares, verificando-se que a quase 
totalidade dos comerciantes se encontra de acordo com a alteração das condições do mercado. (de 
acordo com: PROGRAMA POLIS, “Estudos Prévios, Tomo III – Acções estruturantes e propostas de 
ordenamento para os quadrantes piloto”, Quaternaire Portugal, Fevereiro de 2001)
49 Tal demolição ainda não foi efectuada devido a processos legais movidos por alguns dos 
moradores que ainda residem no edifício, sendo que grande parte já se encontra realojada no 
edifício construído na zona do antigo mercado.
50 Os objectivos e acções a desenvolver nestes locais encontram-se detalhadamente em anexo, 
designadamente na secção dos elementos de pormenor do Centro Histórico.
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presente apenas na fase dos Estudos Prévios é a requalificação da Praça 1º 
de Maio. Este espaço de cariz contemporâneo parece carecer de qualidade 
arquitectónica e urbana que o confirme como uma mais-valia para a cidade. 
Desde a sua ocupação que denota alguma sub-ocupação dos espaços 
comerciais, possuindo um espaço interior de fraca qualidade (verificando-
se mesmo carências significativas como o espaço dos corredores, que 
dificilmente permitem o cruzamento de duas pessoas, ou os espaços de 
armazenagem e apoio a lojistas…). A requalificação desta área é de extrema 
importância, podendo levantar-se a questão do porquê desta intervenção 
não se encontrar prevista no próprio regulamento. Assim, a proposta vai 
no sentido de recuperar algumas ligações urbanas perdidas, através da 
abertura de um arruamento entretanto encerrado, que permitirá a ligação 
norte/sul, a criação de uma nova construção que ladeie este arruamento, 
para requalificação de frente urbana (quer do próprio arruamento quer do 
espaço aberto da praça), a criação de uma praça defronte do Teatro Sá de 
Miranda, que se encontra um pouco “sufocado” por esta edificação e não 
permitindo o seu melhor usufruto por parte da população, e o aumento do 
número de estacionamento subterrâneo na área.
Estudo do caso: Viana do Castelo
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O desenvolvimento das áreas centrais antigas é uma questão de 
extrema importância nas agendas de planeamento urbano actuais. As 
diversas acções de expansão urbanas e de fortalecimento urbano das áreas 
periféricas vetaram muitas vezes ao esquecimento e degradação os centros 
antigos, não possuindo um grau de desenvolvimento equivalente, e sujeitos 
muitas das vezes a uma sobre-exploração turística e cultural não compatível 
com o seu pleno funcionamento como parte activa integrante da cidade. O 
ponto de partida para este estudo foi exactamente perceber como intervir 
nestes contextos de maneira a que os centros antigos possam assumir o 
seu papel na estrutura urbana como parte integrante da vivência urbana, 
e não apenas como contentores de cultura, e apontando para modelos 
de desenvolvimento actuais. Deste modo, foi necessário perceber o que 
significa e como intervir no contexto da cidade contemporânea, entendendo 
o conceito de “Projecto Urbano” como metodologia de intervenção, e 
como aplicá-lo no caso dos centros antigos. Neste sentido, foi da maior 
importância perceber o que estes espaços representam actualmente e a sua 
evolução no contexto da urbe contemporânea, assim como a evolução no 
seu tratamento e do papel que eles têm vindo a desempenhar quer do ponto 
de vista físico quer cultural, para se perceber quais os principais problemas 
que eles hoje apresentam e os pressupostos a que se deve atender na sua 
requalificação.
 Privilegiar os centros antigos pelas suas qualidades formais, 
sociais, funcionais, identitárias, culturais e económicas num movimento 
dialéctico de integração urbana é essencial na consecução de um modelo 
de desenvolvimento urbano seguro, consciente e sustentável. É por isso 
fundamental considerar estas áreas pelo seu papel activo como contentores 
de vida vivida, assegurando a manutenção dos seus valores urbanos mas 
mantendo uma perspectiva inovadora que assegure o seu contínuo usufruto 
e actualidade, superando uma atitude de conservação estrita redutora, que 
encerra as zonas na sua própria história e privilegia a sua cristalização 
museológica.
Uma acção concertada entre intervenção, planeamento e gestão é 
fundamental de maneira a assegurar o papel activo e extremamente 
relevante que estas áreas urbanas podem e devem ter na estruturação e no 
desenvolvimento da cidade contemporânea.
 Assim, a postura actual em relação ao tratamento das zonas 
antigas supera o debate sobre a conservação da herança construída e 
promove a discussão de questões como a reapropriação e coesão social, 
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o desenvolvimento económico, a diversidade funcional, ou a expressão 
identitária, privilegiando a sua integração e abertura externa. Neste 
sentido, foram constatados certos problemas e situações que, apesar da 
singularidade de cada caso, são similares e facilmente identificáveis, 
atingindo grande parte destas áreas centrais. Torna-se necessário 
combater a deterioração do parque edificado antigo e o crescente número 
de edifícios devolutos ou abandonados, assim como requalificar os espaços 
vazios entre eles; a substituição das arquitecturas antigas, que desvirtua e 
descaracteriza a morfologia urbana e acarreta um desperdício de recursos 
e energias; a degradação física e funcional que descaracteriza as áreas 
centrais e acarreta a debilitação das relações sociais e da identidade urbana; 
a terciarização e a segregação funcional e social, mantendo a diversidade 
que desde sempre caracterizou os centros antigos e que constitui a própria 
essência da cidade; o abandono populacional em relação às periferias e a 
progressiva perda do carácter habitacional; o excesso da actividade turística 
privilegiando estas zonas apenas pelas suas qualidades culturais; o refrear 
da especulação imobiliária; e ainda encorajar o desenvolvimento equitativo 
destas áreas centrais em relação às novas centralidades periféricas.
Para tal, é necessário apontar para modelos de desenvolvimento 
que visem uma reabilitação e requalificação sensível aliada à capacidade 
de permitir mudança, optando por um modelo sustentável e integrado, 
privilegiando a melhoria das condições ambientais, a conservação da 
herança cultural edificada de uma forma sustentável encorajando a 
reabilitação, a preservação das funções económicas, funcionais, sociais e 
culturais das áreas antigas e sua revitalização, principalmente onde tais 
valores se encontrem em declínio, a manutenção do seu carácter social, 
favorecendo e criando condições para a interactividade da população, 
manutenção e reforço da função residencial, defesa da escala humana e 
da relação social, desfavorecendo a alienação e favorecendo as relações de 
proximidade, uma gestão turística consciente e moderada, de maneira a 
não ter impactos negativos nas condições físicas e sociais e uma crescente 
participação e responsabilização do poder público na acções de gestão e 
planeamento das áreas centrais. Torna-se essencial defender os valores 
urbanos inerentes aos centros antigos, como a identidade e a diversidade. 
Para tal, é imprescindível o conhecimento da realidade física e social, o 
respeito pela morfologia e tipologia, a importância das áreas públicas 
como factores de interligação urbana e de relação social, a percepção da 
arquitectura e sua identificação por parte dos habitantes, privilegiando a 
diversidade funcional e social, através de políticas urbanas e de planeamento 
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integrados, num claro diálogo entre os agentes de transformação do 
espaço, os agentes políticos, públicos e privados activos, e a população.
 Na consecução de uma política de intervenção activa com um 
contacto directo com a realidade na qual se opera é necessário privilegiar 
os métodos de intervenção adequados, optando por uma acção concertada 
entre planeamento e projecto físico e implicando modelos de gestão 
contínua que garantam uma intervenção consciente e integrada num 
modelo contínuo de desenvolvimento urbano. A reabilitação do espaço 
urbano deve ser entendida enquanto o conjunto de estratégias e acções 
destinadas a potenciar os valores sociais, económicos, ambientais e 
funcionais de determinadas áreas urbanas para elevar a qualidade de vida 
da população, melhorando as condições físicas do parque edificado, espaços 
públicos, acessibilidades, os níveis de habitabilidade e equipamentos 
colectivos, infra-estruturas, instalações e espaços livres, permitindo a 
revitalização social e funcional e adoptando uma perspectiva de conjunto 
e articulação com as demais componentes urbanas na consecução de um 
modelo de desenvolvimento urbano sustentável.
Neste sentido, o projecto urbano apresenta-se como o principal 
método de intervenção, entendido não apenas no seu âmbito físico, mas 
processando-se entre plano e projecto, promovendo uma visão de conjunto 
dos vários sistemas e regras e traçando uma estratégia e regulamentos, 
delineando posteriormente programas base de intervenção e acções físicas 
estruturantes de requalificação urbana. A sua importância é determinante 
na superação dos objectos de plano estritamente regulamentares e dos 
planos relativos à preservação da forma edificada, operando numa escala 
intermédia de acção iminentemente horizontal que atente às relações 
entre as principais componentes urbanas, permitindo a fruição colectiva 
do espaço urbano por parte dos seus habitantes, e definindo uma série 
de critérios e regras para possíveis acções futuras, que obviamente 
respeitem a morfologia e relações urbanas existentes. A sua integração 
no planeamento urbano global é no entanto essencial de modo a conjugar 
as actuações respeitantes aos centros antigos com o desenvolvimento e 
planeamento urbano geral.
Antes de qualquer acção, torna-se indispensável o conhecimento da 
realidade na qual se opera, nomeadamente os contextos físico, social, 
económico, entre outros, de maneira a permitir atender responsavelmente 
às especificidades locais e respeitar os valores urbanos existentes, 
respondendo com acuidade aos problemas que se colocam na regeneração 
urbana desejada. Neste sentido, a análise e inventário das condições 
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físicas e sociais, assim como a percepção da evolução do espaço urbano, do 
ambiente e dos diferentes modos de usar o espaço, a sua identificação com 
a população e com o lugar, é de extrema importância e serão elementos 
operativos a privilegiar de modo a identificar os problemas que juntamente 
com as aspirações serão os materiais de projecto.
Uma acção projectual sobre o espaço urbano no contexto da urbe 
contemporânea, numa sociedade de mobilidades em vasos comunicantes e de 
centralidades em rede, deve privilegiar a sua actuação sobre três principais 
componentes espaciais, atendendo às especificidades características da área 
mas numa óptica de conjunto: o espaço público, a mobilidade e o edificado. 
Obviamente que pelo carácter público e colectivo do contexto urbano, 
deverá haver uma forte incidência sobre o espaço público. É determinante 
a sua importância ao potenciar as condições de proximidade e relação 
social, realçando o sentimento de pertença da população e de identificação 
com o ambiente. A qualificação do sistema de espaços colectivos e a criação 
de um espaço público de qualidade, como suporte e estruturante da toda 
a cidade, facilitando a mobilidade e as acessibilidades e criando condições 
de habitabilidade dignas e actuais com uma arquitectura de qualidade com 
a qual os habitantes se identifiquem e que seja plena de integração no 
seu conjunto, é essencial para a fruição de toda a extensão urbana na sua 
relação directa entre espaços e cidadãos.
Às actuações e acções de intervenção e planeamento é obviamente 
necessário aliar uma gestão organizada, democrática e sensível, promovendo 
um modelo de desenvolvimento sustentável e actual, desenvolvendo 
métodos de intervenção e coordenação apropriados, através de práticas 
como o incentivo à conservação da herança construída, independentemente 
do seu valor monumental, promovendo a contínua monitorização e o 
devido acompanhamento às diversas acções que se efectuem, promover 
a reabilitação e construção de maneira a desenvolver a diversidade 
social, desenvolver politicas de incentivo à habitação, melhoramento 
das amenidades de vizinhança, fortalecimento da noção de centralidade, 
promoção da actividade económica, aperfeiçoamento e promoção das áreas 
publicas com as quais a população se identifica, o controlo da especulação 
imobiliária e a promoção da reabilitação (através da acções como, por 
exemplo, o incentivo fiscal), gestão balanceada da actividade turística, 
promovendo os benefícios económicos inerentes mas sem pôr em causa as 
necessidades da população local ou prejudicar os bens culturais.
O caso de Viana de Castelo é essencial para perceber a aplicação prática 
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deste tipo de projectos, ilustrando como efectuar este tipo de intervenções 
atendendo às problemáticas inerentes a estas áreas e a sua importância na 
consecução de um espaço urbano mais qualificado e consequente melhoria 
das condições de vida da população. Neste sentido, verificando a maneira 
como percebe o contexto e coordena as diferentes acções, assim como as 
várias opções tomadas na fase projectual. 
Podemos identificar vários factores que foram desenvolvidos ao longo 
deste estudo e considerados vitais neste tipo de intervenção, percebendo 
o modo como são inseridos na estratégia delineada e a consequente acção, 
visando nomeadamente os principais sectores de intervenção. O processo 
foi efectuado basicamente através de três acções fundamentais: o inventário, 
a avaliação e o projecto. 
A acção de caracterização foi de facto essencial na procura dos materiais 
de projecto e na promoção das diversas propostas. Ao mesmo tempo foi 
também elaborado um documento sobre a história urbanística da cidade 
que convém salientar. Tanto o levantamento físico como sócio-demográfico 
foram efectuados de forma exaustiva, assinalando as principais dinâmicas 
existentes nesta área e o modo como se relacionam com a envolvente 
mais próxima, assim como num contexto mais alargado, e detectando os 
principais problemas e carências, quer de ordem física, social e funcional.
A contemplação de toda a área urbana numa política de intervenção de 
conjunto articulada, num movimento de relação notoriamente horizontal, 
a preservação dos valores urbanos aliado à aposta no desenvolvimento 
e na inovação, favorecendo a população e oferecendo condições para 
a mais completa fruição urbana e para a sociabilidade, promovendo a 
proximidade e centralidade e fomentando a actividade económica, como 
agentes de desenvolvimento e integração, são factores que foram tidos 
em consideração como propulsores de um espaço urbano qualificado e 
vivificado e que, inegavelmente, devem ser integrados numa estratégia 
deste género. Factor também essencial foi o entendimento da componente 
pública, privilegiando o sistema de espaços colectivos como estruturante e 
reflector da qualidade urbana e convivialidade, facilitando a acessibilidade 
através da requalificação do sistema de mobilidade, favorecendo o peão e 
oferecendo alternativas à circulação. Foi também incentivada e regulada 
a reabilitação e requalificação do parque edificado, quer relativamente aos 
edifícios de maior valor patrimonial quer ao edificado ordinário, delineando 
um conjunto de regras que permita o seu desenvolvimento actual e futuro 
decorrentes de uma certa flexibilidade e adaptabilidade com a consciência 
da riqueza do conjunto e dos valores inerentes sem, no entanto, recorrer a 
excessos conservacionistas, promovendo a função habitacional e funcional/
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económica.
Todos os factores enumerados são sem dúvida posturas necessárias a 
adoptar na consecução de uma acção de requalificação urbana, incidindo 
sobre a cidade consolidada antiga. A importância do estudo deste caso 
deriva claramente do facto de, além de ser um projecto de intervenção 
recente, podermos identificar no mesmo grande parte dos pressupostos 
que fomos desenvolvendo e que são desejados terem sido contemplados. 
Obviamente que será precisa uma distância que permita perceber 
inteiramente e avaliar as acções efectuadas. Interessa aqui, acima de tudo, 
entender a abordagem metodológica que foi efectuada e a maneira como 
foi passada para as acções de projecto e de planeamento, e o modo como se 
relaciona com os temas que foram apresentados ao longo deste estudo.
Claro que a consecução de um espaço de qualidade necessitará de uma 
gestão competente que permita que a qualidade do espaço urbano continue 
a ter lugar de eleição na agenda política, de maneira a não se perder o 
ímpeto regenerador, aliando-o a uma política urbana que permita grande 
controlo e a qualidade do espaço urbanizado.
 Neste caso, parecem estar reunidas a grande maioria das condições 
para que o Centro Histórico de Viana do Castelo assuma o seu papel 
importantíssimo na sedimentação de uma cidade que prime pela sua 
qualidade espacial, arquitectónica e, acima de tudo, de vida.
O tempo o dirá…
Conclusão
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aneXo 1
Planos de Pormenor efectuados no âmbito do Programa POLIS em Viana do Castelo:
Centro Histórico – a intervenção na área definida para o Centro Histórico, pretende regulamentar os 
parâmetros urbanísticos, a definir em sede de Plano de Pormenor, de modo a garantir que situações de 
rotura com a preservação desta área patrimonial não sejam repetidas, bem como estabelecer critérios e 
prioridades para a recuperação dos edifícios e dos espaços públicos, passando pelo incremento das áreas 
pedonais e pela uniformização do mobiliário urbano.1
Campo da Agonia e Frente Ribeirinha – as acções a desenvolver nestas áreas visarão predominantemente 
a qualidade e integridade do espaço público, definindo e regulamentando em função deste toda a ocupação 
edificada do solo, em particular do futuro centro administrativo em torno da Praça da Liberdade que remata 
junto ao Rio a Av. dos Combatentes, da nova área edificada a sul da Marina Atlântica e do desenho do 
enquadramento edificado do lado poente do Campo da Agonia. Por outro lado esta área tem particularidades 
que terão de ser salvaguardadas no âmbito do projecto do espaço público e infra-estruturas, como sendo a 
manutenção das feiras/mercados semanais no Campo da Agonia e das festas anuais da Sr.ª da Agonia e a 
frente ribeirinha como remate e transição do Centro Histórico com o Rio Lima.2
Parque da Cidade – esta área assume-se como o futuro parque de lazer e divertimento por excelência pela 
diversidade de equipamentos que o integram. É uma área contida entre a ponte Eiffel, o acesso ao IC1 
e a Reserva Ecológica (REN – integrada na Rede Natural 2000) com um grande potencial lúdico, quer 
pela sua proximidade com o centro da cidade, quer pela sua localização ribeirinha. Além desta área de 
concentração de equipamentos, como as piscinas, o centro de ténis, a pousada da juventude, entre outros, 
está prevista no PDM e no PUC a constituição de um Parque Urbano (Parque da Cidade – 2ª fase) na área 
envolvente da “caldeira” do moinho da maré, restando ainda uma zona que os instrumentos de gestão 
territorial apontam como uma nova urbanização a desenvolver. É de salientar a particular localização desta 
zona urbanizável que, funcionando de charneira entre o novo Parque Urbano e a REN, deverá ser objecto 
de uma cuidada integração paisagística, no respeito pelos valores ambientais que a envolvem. Todos estes 
aspectos deverão ser tidos em consideração na elaboração do Plano de Pormenor garantindo a devida 
compatibilização dos diversos tipos de ocupação do solo previstos bem como os seus usos.3
aneXo 2
Obras e projectos previstos no Programa POLIS de Viana do Castelo:
A jusante da Ponte Eiffel:
Espaço público e Infra-estruturas do Campo da Agonia (incluindo parque de estacionamento) – este 
1 PROGRAMA POLIS – Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental de Cidades / Plano Estratégico de Viana do Castelo, Lisboa, 
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, 5 de Junho de 2000, pág. 31
2 Ibid., pág.31
3 Ibid., págs. 31-32
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projecto deverá ter especial atenção ao desenho do cruzamento da Av. Atlântico com o anel viário do 
Centro Histórico bem como a implantação prevista de um parque de estacionamento subterrâneo e 
respectivos acessos e ainda a área das feiras / mercados de forma a garantir, de futuro, a fácil manutenção 
deste espaço público. Incluem-se nesta obra a construção de todas as redes enterradas associadas à sua 
infra-estruturação (águas residuais domésticas e pluviais; água de abastecimento, serviço de incêndios e 
rega; redes eléctricas; redes de telecomunicações, etc.).
Espaço Público e Infra-estruturas da Frente Ribeirinha – o projecto e a obra irão consubstanciar os 
objectivos já mencionados de valorização e requalificação da frente ribeirinha através da conjugação de 
espaço verdes e áreas pavimentadas que, dotadas de mobiliário e equipamento urbano adequado promovam 
e incentivem a sua utilização como espaço de convívio e contacto com o Rio. Este projecto incluirá também 
a construção das redes enterradas inerentes à sua infra-estruturação.
Zona do Mercado – este conjunto de projectos e obras visam qualificar um espaço que ao longo dos 
séculos tem sofrido alterações bruscas muitas vezes sem qualquer enquadramento urbanístico perceptível. 
O projecto do novo edifício do mercado, do parque de estacionamento público e o projecto de espaço 
público, paisagismo e infra-estruturas de toda a área envolvente à Capela das Almas (erguida sobre as 
ruínas da primeira Igreja Matriz de Viana) deverá ser alvo de especial atenção e preferencialmente do 
mesmo autor, por forma uma garantir a solução integrada e coesa que restabeleça finalmente a dignidade 
que este espaço merece pela sua importância na história de Viana do Castelo. De assinalar ainda algumas 
expropriações a realizar nesta zona com o objectivo de ganhar e constituir espaços públicos qualificados 
procedendo a correcções urbanísticas.
Conclusão do anel envolvente – existindo projecto de execução para a Rua João Alves Cerqueira e estando 
a beneficiação da Av. Campo do Castelo integrada no Projecto de Espaço público e Infra-estruturas do 
Campo da Agonia, resta o troço do Campo da Agonia a “Caçadores 9”, com projecto a elaborar pelos 
serviços técnicos da Câmara Municipal de Viana do Castelo segundo os parâmetros estabelecidos para o 
anel envolvente.
Beneficiação dos circuitos pedonais no Centro Histórico – projectos também elaborados pelos serviços 
técnicos da Câmara Municipal de Viana do Castelo na continuidade dos já implementados em algumas zonas 
do Centro Histórico e que fazem parte da estratégia de restringir o trânsito automóvel ao estritamente 
necessário nesta zona.
Ciclovia – esta estrutura, pela sua extensão e porque se interliga com vários projectos de espaço público 
previstos, será, no Campo da Agonia e na Frente Ribeirinha, desenvolvida até à fase de estudo prévio, 
definindo as suas características físicas e apontando soluções construtivas que sirvam de base aos 
projectistas dessa área para a sua integração no respectivo projecto, de forma a garantir a singularidade 
desta via como uma só estrutura que por atravessar e interligar os vários ecossistemas servirá de suporte 
a um circuito interpretativo e informativo dos vários “ambientes” por onde passa. Nas restantes áreas será 
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desenvolvido o respectivo projecto de execução de forma autónoma bem como a obra correspondente.
Centro de interpretação e monitorização ambiental – será desenvolvido contando com o envolvimento 
de jovens arquitectos. Terá por um lado um objectivo pedagógico de divulgação dos valores ambientais 
presentes e, por outro lado, uma função mais técnica de monitorização contínua dois diversos descritores 
ambientais.
Construção / regeneração de edifícios – nestas áreas esta igualmente prevista a promoção de operações 
de construção / regeneração de áreas edificadas cujos usos e/ou estados de conservação se demonstram 
incompatíveis com a requalificação do espaço público envolvente.
Outros projectos e obras: embora não directamente incluídos no Programa Polis, mas com ele intimamente 
relacionados, por se localizarem na zona de intervenção e por esse motivo necessariamente objecto de uma 
coordenação e gestão integrada dos respectivos projectos e obras, encontra-se prevista a construção de um 
conjunto de edifícios e equipamentos tais como o Edifício dos Serviços Administrativos, Biblioteca, Pavilhão 
Multiusos, Marina Atlântica e Recreio Aquático, parque de estacionamento dos Paços do Concelho.
A montante da Ponte Eiffel:
Beneficiação do Parque da Cidade (1ªfase) – intervenção que tem como objectivo tornar coerente o espaço 
actualmente existente, que enquadra diversos equipamentos colectivos, com a lógica e os critérios de 
requalificação presentes na frente ribeirinha a jusante da Ponte Eiffel, visando ainda promover a transição 
/ articulação como o Parque da Cidade (2ª fase).
Parque da Cidade (2ªfase) – consiste na concretização do Parque Urbano previsto no Plano de Urbanização 
da Cidade.
Urbanização do Parque da Cidade – consiste basicamente na execução das obras de urbanização 
correspondentes à infra-estruturação desta área. Prevê-se igualmente a promoção faseada da edificação 
correspondente em concordância com o Plano de Pormenor.
Outros projectos e obras: à semelhança dos exemplos anteriormente apontados a jusante da Ponte Eiffel 
e abrangidos pela mesma lógica da necessidade de coordenação e gestão integrada, está prevista na área 
do Parque da Cidade (1ª fase) a construção de alguns equipamentos eminentemente lúdico-desportivos: 
piscinas, centro de ténis, e refuncionalização da Praça de Touros, apoio a desportos náuticos.
aneXo 3
A nível do sistema viário, são propostos os seguintes projectos (alguns dos quais já em curso aquando 
da elaboração dos planos): completamento do anel rodoviário em torno do centro histórico da cidade como 
eixo estruturante interno da circulação do trânsito automóvel e dos transportes urbanos, bem como de 
acesso aos parques de estacionamento; construção de parques de estacionamento subterrâneos (Campo 
da Agonia, Mercado, Av. dos Combatentes, Praça da Liberdade e Paços do Concelho); reordenamento da 
circulação (sentidos únicos, faixas Bus, etc.). Em relação à consolidação e extensão da rede de circuitos 
155
pedonais, prevê retirar tendencialmente a circulação automóvel do centro histórico de modo a conferir-lhe 
uma nova atractividade e dimensão, envolvendo a refuncionalização de novos arruamentos e a beneficiação 
dos existentes. Ligado à construção do centro interpretativo visa-se a criação de uma estrutura de suporte 
para a fruição dos ecossistemas, nomeadamente a constituição de um circuito de bicicleta que os interligue, 
prevendo percursos de aspecto lúdico e desportivo.
aneXo 4
Acções Sectoriais:
Desenvolvimento de acções piloto para a qualidade de construção;•	
Reordenamento da circulação viária e pedonal;•	
Requalificação do espaço público;•	
Remodelação do espaço público;•	
Reforço da rede de equipamentos de apoio à terceira idade;•	
Melhoria e qualificação da rede de equipamentos de apoio à ocupação de tempos livres;•	
Criação de um centro de actividades juvenis;•	
Dinamização e qualificação do tecido e das dinâmicas comerciais e empresariais no Centro Histórico •	
de Viana do Castelo;
Apostar em fileiras comerciais que fortaleçam a centralidade urbana;•	
Reforçar a interligação consumo/lazer;•	
Fomento do sector do turismo perante a identidade do Centro Histórico;•	
Fomento do associativismo e da cooperação institucional;•	
Equacionar e regular o mercado de Promoção Imobiliário;•	
Novas dinâmicas por parte da administração pública;•	
Apresentação de candidaturas ao Programa URBCOM para algumas zonas concretas (que não •	
abrangidas pelo programa PROCOM);
Apoios específicos aos comerciantes durante o período das intervenções;•	
Promoção de acções concertadas em prol da melhoria das condições de habitabilidade dos estratos •	
sociais mais desfavorecidos;
Criação de um centro cívico local vocacionado para a convivialidade e a troca de informações entre a •	
população residente no Centro Histórico;
Desenvolvimento de um projecto-piloto de investigação – acção acerca das dinâmicas sociais e •	
comunitárias da população do Centro Histórico;
Criação de um núcleo de animação comunitário na zona dos pescadores.•	
aneXo 5
Elementos do Plano de Pormenor do Centro Histórico
A Planta de Implantação, à escala 1:1000, é constituída pelos seguintes elementos: o limite da área do 
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plano; o edificado de acordo com as respectivas classes de intervenção, as novas construções propostas 
e os alinhamentos; os equipamentos; os valores patrimoniais; desenho do espaço público, dividido por 
arruamentos de circulação viária e pedonal, ciclovia e espaços verdes; o estacionamento (à superfície e 
subterrâneo); as unidades de execução.
A Planta de Condicionantes, à escala 1:5000, na qual estão indicadas as servidões administrativas e as 
restrições de utilidade pública em vigor, nomeadamente: protecção e conservação do património; infra-
estruturas e equipamento; defesa nacional e segurança pública; cartografia e planeamento; infra-estruturas, 
situadas em espaço público, de abastecimento de água, recolha de efluentes e águas pluviais, energia e 
telecomunicações existentes.
Perfis: o Centro Histórico de Viana do Castelo é marcado por padrões de grande complexidade morfológica, 
nomeadamente no que respeita às condições de implantação e recorte volumétrico da estrutura edificada. 
A diversidade das soluções volumétricas das construções, pelos seus efeitos singulares e de conjunto, 
constituem factor de grande relevância significante e um dos principais atributos da malha. Assim, possui 
um edificado heterogéneo, que se assume como característica e um factor de identidade deste centro, sendo 
de evitar a homogeneização dos imóveis, nomeadamente a nível de cérceas e alinhamentos das construções, 
mas evitando também a transição de escalas volumétricas muito distintas (facto pelo qual se explica a 
possibilidade de ampliações em altura previstas).
Os perfis e as definições de intervenção contemplam as diferentes intervenções a que podem ser submetidos 
os imóveis, nomeadamente obras de construção, de reconstrução, de ampliação, reabilitação, restauro, 
obras de correcção e obras de manutenção.
Património e edificações – este capítulo é dedicado ao património construído e ao edificado em geral. 
São explicados os valores patrimoniais existentes no centro histórico4 e a regulamentação respeitante às 
possíveis intervenções futuras sobre o património edificado, de acordo com o seu estabelecimento em três 
classes.5 Em relação à estrutura dos lotes, esta deve ser mantida, não sendo permitido o emparcelamento 
para efeitos de construção (exceptuando algumas situações descritas), admitindo-se no entanto a ligação 
entre imóveis pelo seu interior desde que tal não afecte o seu aspecto exterior e estrutura, de forma a 
satisfazer novas exigências quer de ordem funcional quer habitacional, mantendo-se desta forma a área 
de implantação dos imóveis, mas admitindo-se ampliações em altura cujos limites máximos são definidos 
nos perfis. Em relação a novas construções, aquelas previstas encontram-se assinaladas na planta de 
implantação, sendo que as novas construções que possam vir a ser edificadas devem cumprir certos requisitos 
de harmonização como alinhamentos de rua e outras regras definidas como a altura, profundidade ou 
4  Os monumentos nacionais e imóveis de interesse público, definidos pela Lei do Património; os imóveis de valor concelhio, 
compreendendo os edifícios ou conjunto de edifícios de características notáveis e representativas do local em que se situam; os imóveis de 
valor ambiental, que compreendem os edifícios ou conjuntos de edifícios integrados nos complexos urbanos referidos anteriormente e que 
mantêm as principais características de composição e de volume.
5  Classe 1 – obras de reconstrução, admitindo-se construção (integram esta classe os imóveis sem qualquer valor patrimonial); 
classe 2 – obras de reabilitação, admitindo-se a reconstrução (imóveis que se propõe classificar como valor concelhio e valor ambiental 
e outros que apesar de não possuírem valor intrínseco se integram em conjuntos que importa preservar); classe 3 – obras de restauro, 
admitindo-se reabilitação (imóveis classificados, em vias de classificação ou propostos para classificação como monumentos nacionais ou 
imóveis de interesse publico).
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afastamento. Quanto a alterações de uso, elas são admissíveis, privilegiando-se no entanto o comércio e 
serviços no piso térreo e habitação nos pisos superiores. Os sistemas construtivos a privilegiar serão os 
tradicionais, principalmente dos imóveis de valor patrimonial, sendo indicadas as exigências técnicas para 
projectistas e construtores. Ainda neste capitulo dedicado edificado, são definidas regras de alinhamentos, 
e regras estéticas e construtivas para elementos de estrutura, composição, acabamentos e elementos 
anexos inseridos nas fachadas6, sendo proibidas marquises e andares recuados. Devido ao grande grau 
de pormenor destas regras, considerou-se dispensável a proposta de índices de construção. Ainda neste 
capítulo são indicados os equipamentos existentes no centro histórico, assim como os novos equipamentos 
necessários, alguns deles com propostas de localização já definidas.
O terceiro capítulo é dedicado ao espaço público, onde são regulados e assinalados a utilização dos espaços 
públicos, as regras de circulação, a dimensão dos arruamentos e os seus revestimentos, assim como questões 
complementares como a circulação de veículos de emergência e deficientes, as paragens de autocarro, as 
esplanadas e as características do mobiliário urbano.
O quarto e último capítulo diz respeito às unidades de execução, que correspondem a áreas carenciadas 
de operações de renovação em que se considera estratégico intervir para possibilitar o cumprimento dos 
objectivos do plano. Essas duas áreas são a Capela das Almas / S. Bento e a frente urbana marginal.
Capela das Almas/ S. Bento
Objectivos: 
O desenvolvimento de traçado para melhoria das condições de articulação urbana e aumento de •	
superfícies destinadas a peões;
A recomposição da malha urbana pela criação de novos espaços colectivos;•	
O completamento de frentes urbanas e a correcção de rupturas identificadas;•	
O reajustamento do perfil dominante do centro histórico, nomeadamente pela eliminação do edifício-•	
jardim;
A manutenção da oferta de habitação e o reforço dos serviços de apoio pessoais;•	
A construção de um novo mercado, dotando-o de condições de competitividade e retomando antigos •	
significantes urbanos;
O aumento da oferta de estacionamento.•	
Acções a desenvolver:
A abertura de novo arruamento paralelo à Rua Nova de São Bento e o prolongamento para poente da •	
Rua Pedro Homem de Melo;
A substituição do edifício actual do mercado por edifícios para habitação com 4 pisos, destinando-se o •	
piso térreo à instalação da loja do cidadão;
6  A saber: vãos; balanços; caixilharias; estores e portadas; acabamentos e revestimentos; socos e ensoleiramentos; prumadas, 
cabos e outros elementos; empenas; cores; número de pisos; mansardas; coberturas; beirados, cornijas, platibandas, goteiras e gárgulas; 
caleiras, rufos, vedações e tubos de queda; chaminés e clarabóias; elementos salientes das coberturas; painéis solares e conforto térmico; 
anexos; publicidade; toldos e palas.
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A transferência do mercado para o local em que se situa o edifício-jardim, em imóvel a construir para •	
o efeito, que reproduza, na sua forma, o mercado que aí existiu;
O reordenamento da circulação e do espaço público, nomeadamente pela criação de uma praça para •	
peões entre a Capela das Almas e a Igreja de S. Bento;
A construção de um parque de estacionamento único nas caves dos futuros edifícios.•	
Frente Urbana Marginal
Objectivos:
A estruturação da frente marginal urbana, recompondo a componente edificada;•	
A criação e requalificação de espaço públicos;•	
O aumento dos lugares de estacionamento.•	
Acções a desenvolver:
A estruturação do Largo de Santa Catarina, criando um espaço arborizado;•	
A construção de edifícios com o máximo de 3 pisos, adoptando a tipologia local, em que o piso térreo •	
se destina a comércio e os restantes a habitação;
A criação de um parque de estacionamento subterrâneo no Largo Vasco da Gama;•	
A pedonalização dos largos e arruamentos envolventes.•	
aneXo 6
Elementos gráficos referentes à cidade de Viana de Castelo
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aneXo 7
Entrevista realizada ao Arquitecto Rui Mealha, arquitecto responsável pelo Plano de Pormenor do 
Centro Histórico de Viana do Castelo, a 14 de Julho de 2008
Paulo Afonso - O plano de pormenor e estratégico relativo a Viana de Castelo, nomeadamente o plano do 
Centro Histórico, parece ser um projecto de grande sucesso no panorama nacional. 
Arq. Rui Mealha - Essa coisa de sucesso ou insucesso é sempre muito relativo, porque há planos que… 
ainda por cima muitos nem estão aprovados, nomeadamente uma série deles de centros históricos. Não 
estão aprovados porque não era preciso, quer dizer, isso é outra história, é outra conversa. É uma questão 
que muitas vezes em Portugal, por vários motivos, sobretudo os autarcas têm “cagaço” de aprovar planos. 
Gostam de os ter porque perspectivam o futuro e as acções a desenvolver e etc. E servem para isso, estão 
na gaveta… São os chamados “planos de gaveta”, que depois saem da gaveta quando é preciso, e portanto 
Pág. Anterior:
221. Planta toponímica de Viana do 
Castelo em 1859/69
222. Viana do Castelo nos séculos 
XVI e XVII
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até muitos deles são um sucesso, têm produzido efeitos, não é? Dão uma visão de conjunto e têm produzido 
efeitos… e muitas vezes não são aprovados por desnecessidade, por… com medo de se tornarem… de se 
voltarem contra o pai, de se tornarem, hum… um espartilho. Pode acontecer qualquer coisa, sei lá, cair aí 
de pára-quedas uma candidatura para um grande empreendimento e era preciso “porreiro pá”, fazer uma 
cena qualquer, que crie emprego, que crie não sei quê, aquelas trapalhadas políticas, e o plano de pormenor 
depois teria que ser revisto. É uma trapalhada! Assim, assim pá, é a situação porreira mais favorável. Tanto 
mais que o processo da aprovação é um processo chato. Pode demorar às vezes anos e aquilo é um… são 
um conjunto de procedimentos muito chatos, e assim evita-se a parte chata.
E, o que é que acontece? Há muitos planos que são planos de salvaguarda e reabilitação, sobretudo os 
planos de salvaguarda, antigos (ainda se fazem), que às tantas a malta olha prá’quilo e diz “eh pá isto não 
se passou nada!” Pois não, porque o plano de salvaguarda é mesmo de salvaguarda e diz “não se pode fazer 
nada”, e portanto produziu efeitos. Os efeitos nem sempre são aquilo que se vê, muito aparente, coisas 
novas…
Paulo Afonso - Os planos de salvaguarda são sempre muito mais ligados a questão da forma, do 
edificado…
Arq. Rui Mealha - São os valores, os valores patrimoniais. Morfologia urbana e aos valores existentes… é 
mesmo para salvaguardar!
Paulo Afonso - Mas neste momento parece-me que há sempre essa necessidade, principalmente em 
Portugal, que ainda não se passa muito isso, que é a necessidade de haver planos que mexam muito com a 
infra-estrutura da cidade, e com a melhoria do espaço público, com os valores funcionais e sociais…
Arq. Rui Mealha - Os planos em princípio fazem exactamente, aquilo… o mesmo, todos, que é resolver 
problemas existentes, portanto primeiro faz-se um diagnóstico, identificam-se os problemas, vê-se quais são 
as aspirações, aquilo que se quer fazer, as ideias que existem, por aí fora… e o plano resolve os problemas! 
Problemas grandes provavelmente terão medidas mais drásticas, problemas pequenos terão outra… e 
depois têm sempre uma componente estratégica, não é, que tem a ver com o tempo, como se fazem as 
coisas, por aí fora…. O plano estratégico é sempre muito importante.
Paulo Afonso - Esses planos aparecem sempre, ou devem sempre aparecer, antes do projecto urbano em 
si…
Arq. Rui Mealha - O plano, por si, já é o projecto urbano. É o componente principal…
Paulo Afonso - Sim mas antes de passar à fase de desenho, mesmo das componentes. O desenho das 
componentes deve sempre atender, em princípio, a esses objectivos.
Arq. Rui Mealha - Sim claro. Pode ser feito tudo ao mesmo tempo, nada impede. Ou então em cascata.
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Paulo Afonso - Em relação a este caso particular, de Viana, até à altura de elaboração do plano qual é a 
situação do centro histórico.
Arq. Rui Mealha - O centro histórico já tinha tido uma série de obras, aliás o centro histórico de Viana 
era conhecido por ter uma área de peões já considerável, não é? Há 10 anos atrás, mais ou menos. Ou 
até à altura do plano, o plano foi à 5 ou 4 anos... E o centro histórico tem uma particularidade, o centro 
histórico de Viana do Castelo, porque é um centro histórico que tem muita dinâmica. Tem perdido, ou tinha 
perdido alguma população, mas isso, não sei bem o que é que, quer dizer… não era nada de preocupante, 
especialmente preocupante. É um processo de degradação e portanto precisava (aliás, o panorama é igual 
em todos os centros históricos, não é?) de ser definido um programa de reabilitação do edificado existente. 
No entanto, também isso não é uma questão muito preocupante, como por exemplo noutras cidades (já se 
vai ver porquê), pela dinâmica. Aquele centro histórico é um centro histórico como a maioria dos centros 
históricos em Portugal que são habitados, com uma particularidade que não se encontrava sobreocupado, 
o que é favorável, ao contrário por exemplo do centro histórico do Porto. O centro histórico do Porto 
está habitado, mas está sobreocupado, e não tem dinâmicas. Dinâmicas que se vejam de mercado. Não 
há vontade de pessoas novas, de malta nova ir para lá viver, ou promotores, no fundo, de reabilitar para 
negócio, numa perspectiva de mercado, nem tem dinâmicas como o centro histórico de Viana do Castelo, 
que é uma malha comercial fortíssima! Concentra-se no centro histórico praticamente todo o comércio 
da cidade. O comércio tradicional, obviamente... Portanto, o centro histórico de Viana tinha, e tem, um 
conjunto de potencialidades notáveis. Claro que é um centro histórico … por exemplo a baixa do Porto, 
o que distingue a baixa do Porto do centro histórico é exactamente o facto de estar muito deprimida, a 
malha, e esvaziada de população. Mas tem uma dinâmica comercial forte, porque é uma malha comercial, 
pelo menos partes… da baixa. A baixa não é um centro histórico, é um centro antigo, é uma malha de 
matriz tradicional. Portanto, a chamada baixa está muita deprimida, está muito devoluta, tem muitos 
edifícios abandonados, mas tem uma dinâmica e uma actividade comercial, actividades comerciais com 
algum interesse… portanto, com dinâmica, embora tenha estado a perder. E muito! O centro histórico do 
Porto não tem essa dinâmica, mas está ocupado. Mas, desgraçadamente, está sobreocupado.
Paulo Afonso - E essa dinâmica é muito importante, porque acaba por funcionar quase como um 
garante…
Arq. Rui Mealha - Mas a parte principal, a questão principal é a vivificação, é a vida, a malha vivida, e isso 
é fundamental para o espaço público. O espaço público, portanto, tem uma grande importância… para já, 
é estruturante, mas é vivido.
Paulo Afonso  - Fala-se muito hoje em dia da insegurança, etc. Isso seria muito ultrapassado com essa 
dinamização do espaço publico.
Arq. Rui Mealha - É, sobretudo… o espaço publico ser vivido, e não só, a própria malha ser vivida dia 
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e noite. Este é um exemplo, apenas contraponto. A baixa do porto, que tem essa dinâmica, mas pelo 
facto de não viverem pessoas lá, ou ter muitos poucos residentes, que é uma coisa que a SRU agora quer 
inverter, hum… Significa que há uma grande diferença entre o dia e a noite, quer dizer, de dia está muito 
habitado, o espaço publico, e as lojas, e as concessões pelo comercio, mas a noite está deserto, desertifica-
se, e portanto podem existir alguns desses problemas de insegurança, embora a insegurança não seja 
uma questão… é uma questão colateral ao projecto, não é uma questão propriamente urbanística. Tem 
implicações, obviamente, mas não é um material do projecto, é uma consequência, de facto, de vários 
outros factores… O centro histórico de Viana está habitado. Não muito, mas está habitado. Aliás, de tal 
maneira que a própria câmara tem tido dificuldades (isso também por questões provavelmente politicas), 
mas tem tido dificuldades, por exemplo, em licenciar algumas actividades para a noite, por exemplo, bares. 
Os bares de Viana, pelos vistos, fecham muito cedo, os que estão no centro histórico. E porquê? Porque 
os moradores queixam-se, moram lá pessoas e queixam-se. No centro histórico também há bares, mas as 
pessoas que se lixem, pá. O bairro alto… mas outros queixam-se! (…) Os moradores em Viana queixam-se 
e o vereador não gosta muito de... Acha que é expedito, haver barulho e tal. Isso passa, de facto, também 
por visões políticas, determinado tipo de visões políticas, porque a cidade depois tem, junto às frentes de 
água e noutros sitos, tem uma série de áreas onde não há moradores e existem infra-estruturas, ou se 
podem criar infra-estruturas exactamente para esse tipo de programas, e portanto os políticos têm um 
pouco a tendência de segregar, segregar essas funções, o que eu não concordo muito, porque acho que 
de facto porreiro porreiro era mesmo lá metido no meio da malha (e também podem haver fora não é?). 
Isso como medida de política é também para tentar empurrar algumas dessas actividades para as frentes 
de água como motivo de reabilitação lá de uns armazéns, de umas coisas velhas, etc. Vontade politica, 
portanto.
Paulo Afonso - Pois, que é muito importante nestes casos. A vontade política acaba por ser o motor que 
gere todos estes projectos!
Arq. Rui Mealha - Exactamente.
Paulo Afonso - Pode explicar de que modo foi efectuada a passagem dos objectivos estratégicos que foram 
definidos até aos objectivos de desenho, ou o projecto formal? Quais foram os principais objectos de 
desenho a ter em conta no projecto?
Arq. Rui Mealha - A questão da mobilidade é central. Porque como programa de actuação e como objectivo 
estratégico seria aumentar ainda a área pedestrenizada, de peões, e condicionada portanto ao viário. E que 
o plano prevê que o centro histórico seja todo ele de peões, praticamente. Tem lá só a uma ruazita que 
penetra e depois outra que vai e tal, mas como uns pequenos cordões umbilicais. E isso levou, esse objectivo 
estratégico levou, de facto, a definir uma série de programas, e desenhá-los, uma série de programas que 
têm a ver com um conjunto de parques de estacionamento em todo o perímetro do plano histórico, varias 
facilidades de estacionamento, e não só, por um sistema de transportes intraurbano do próprio centro 
histórico com… acho que já começaram a comprar uns veículos… são uns veículos muito pequenitos, de 
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plataforma baixa, para poucas pessoas, que fazem um oito, fazem todo o perímetro do centro histórico, e 
fazem ainda a Avenida dos Combatentes, e portanto, a ideia é mesmo dar, tem a forma de oito, fazem um 
oito, por forma a que mesmo na situação mais chata uma pessoa, um peão qualquer que esteja no meio do 
centro histórico (o centro histórico tem um maior perfil de um dos lados que noutro), nunca está a mais de 
200 metros desse transporte colectivo. E transporte esse que, além de fazer o oito, a ideia é fazer sempre 
o oito sempre a rodar, e mais a um parque ou dois mais afastados, de estacionamento. E claro, depois pode 
fazer muitas coisas. Pode haver lá um gajo ou dois, pá, que ficaram muito tontos, chegaram ao fim do dia e 
tão muito tontos, de fazer o oito, não param… e depois intercalados com outros que fazem outras áreas da 
cidade, integrados em redes do próprio sistema urbano de transportes colectivos, e batam os parques de 
estacionamento, sobretudo uma grande parque de estacionamento no parque nascente, que é outro plano 
de pormenor, onde se prevê uma área de estacionamento, e não só para ligar ao parque de estacionamento, 
mas para ligar também ao próprio parque urbano, obviamente, e às funcionalidades que lá vão ser feitas, os 
equipamentos, etc. E ligando também à zona do campo da agonia, que também é outro plano de pormenor, 
do Adalberto (o do parque é do Manuel Frade) onde também existe um grande parque de estacionamento 
e existem uma série de equipamentos. Portanto esse foi um dos aspectos, que teve algumas implicações… 
O plano prevê, entre outras coisas, por exemplo, a abertura de uma rua nova, que era uma trincheira, uma 
trincheira ferroviária que era um ramal de acesso ao porto rasante, que sai ali da estação para poente… 
era a chamada trincheira do ramal ferroviário do porto. E passou a viária. E a ideia é não só completar o 
oito, obviamente, o tal oito, mas também, por objectivos de natureza morfológica, para definir a morfologia 
urbana, para acerto daquela propriedade, criar novas frentes… portanto, para recomposição morfológica. 
É um objectivo que teve consequências no desenho. E depois várias outras! Foi, foi… Isto está tudo 
interligado, obviamente, porque a pedestrenização, o nível de pedestrenizaçação do centro histórico leva a 
pensar de facto numa estrutura mais, com maior nível de conexão do próprio espaço publico dos próprios 
peões. Portanto, o que foi pensado foi, no fundo, a formalização, a criação de praças melhor definidas, 
algumas praças sobretudo na frente, nos limites, junto aos limites do plano, alguns espaços controlados, 
ou outros que resultaram de demolições que o plano propõe de umas estruturas velhas, de uns armazéns, 
para criação exactamente de um espaço público novo, de espaços públicos novos… E portanto foi estudar 
um sistema de espaços públicos, um sistema de espaços colectivos, que é uma das partes estruturantes, 
digamos de toda a proposta do plano de pormenor. O plano de pormenor, pelas dinâmicas existentes, etc., 
tem uma regulamentação, um regulamento, que prevê vários níveis de modificação do existente, e portanto 
diz como é que pode ser ampliado, quer em altura quer em profundidade, quanto pode, área de construção, 
por aí fora…
Paulo Afonso - No relatório diz que como o centro histórico prima por uma grande heterogeneidade do 
edificado, até se admite várias tipologias de edificação, visto essa heterogeneidade ser uma qualidade.
Arq. Rui Mealha - Pois, esse regulamento tenta… o regulamento é sempre uma peça muito abstracta, 
jurídica, porque tenta, em alguns casos, dar uma regra, estabelecer uma regra, para um conjunto de 
situações que nem sempre são iguais. Portanto as regras tentam sempre ser um pouco universais, em 
alguns aspectos. Isto para quê, para que sejam transparentes, para que sejam facilmente percebidas, por aí 
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fora… embora, e depois, se nós começarmos a desmultiplicar a casuística, quer dizer, este caso é diferente 
deste, é diferente daquele, cada vez temos mais regras, uma regra para cada um deles. Para muitos casos, 
o que complica tudo também. E portanto tem que haver uma estrutura equilibrada, alguma sensatez, e 
tentar-se perceber o que é exactamente necessário regulamentar. E é sobretudo questões de ampliação, de 
substituição para já, pode deitar fora a fachada ou o edifício todo, ou não, uma perspectiva de reabilitação 
em que se tenta, para determinado tipo de casos em que se reconheça um valor morfológico, tenta-se 
manter um padrão morfológico, ou seja, tenta-se evitar o fachadismo. É batota deixar só a fachada, tem 
que se deixar também as paredes meeiras, porque isso introduz aquele ritmo e aquela escala parcelar que 
é fundamental para a leitura da escala da morfologia parcelar, que é um dos principais aspectos chaves de 
leitura da própria morfologia urbana. Embora em algumas situações isso possa acontecer se estiverem 
todos ligados por dentro, mas os ritmos e as próprias coberturas devem ser independentes, por aí fora… 
mas, por causa exactamente da questão que eu apontei. Há situações muito mais duras, em que são 
praticamente de restauro, são valores de património, até modificações ligeiras, até algumas situações de 
modificações profundas em que se deixa demolir tudo e fazer tudo de novo, conforme o desenho, de haver 
situações desenhadas, e as regras do regulamento, que tem a ver com o número de pisos, profundidade 
de construção, a implantação, se tem uma nova implantação ou se é o alinhamento, se é o alinhamento da 
frente urbana actual, coisas desse tipo… características de coberturas, fachadas, depois o resto é o normal 
nos regulamentos todos.
Paulo Afonso - Nesse aspecto não há esse comprometimento entre arquitectura nova e antiga, no aspecto 
formal. No caso de ser necessário uma construção nova, esse limite formal não é muito grande, ou seja, 
será mais a nível de alinhamentos e de cérceas…
Arq. Rui Mealha - Exactamente. Número de pisos, alinhamentos, funções, de alguma maneira… e 
características de serventia urbana.
Paulo Afonso - Pois. A relação entre o edificado em si e o espaço público.
Arq. Rui Mealha -…e o espaço publico, é sobretudo isso. Há um dispositivo qualquer, mas é muito indicativo, 
não corta uma intervenção que possa definir um desenho contemporâneo, desde que seja bem feito, não 
é? Ou seja, o contraste é também admitido em algumas situações, não é na malha toda, obviamente. Em 
algumas situações é permitido, porque em grande parte da malha, além do mais, é obrigatório manter 
a fachada, não só a fachada, como algumas coisas para dentro, mas sobretudo a fachada. Portanto, uma 
perspectiva contemporânea é possível, pensando que deve cumprir outros factores que são factores de 
integração. De cércea, alinhamentos, por aí fora…
Paulo Afonso -Em relação ao desenho do espaço público, quais foram os principais elementos a ter em 
conta no desenho, de passeios, por exemplo, nessa integração entre o edificado e o espaço público?
Arq. Rui Mealha - No espaço público pedestrenizado desaparece o recorte entre passeio e faixa de rodagem, 
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porque não há faixa de rodagem, é tudo passeio, portanto é tudo facejado. São desnecessárias barreiras 
arquitectónicas. Mesmo assim, em muitas situações, esse espaço público pedestrenizado acaba por ser 
partilhado, com cargas e descargas e acessos de moradores a garagens que ninguém pode impedir. E isso 
está pensado, há aquela malta da mobilidade que resolve isso com… há vários sistemas possíveis, sistemas 
lá dos pilaretes retrácteis em que os moradores podem ter a chave, ou o cartão magnético, conforme o 
sistema, para entrar e sair. A câmara queria ainda… há um dispositivo no regulamento que diz que a 
canhara pode depois emitir posturas municipais, ou fazer aprovar posturas municipais, sobre o assunto. 
Não sei depois se as lançou, mas a câmara queria limitar horários (para as cargas e descargas limita) para 
os acessos dos moradores queria também impor alguns horários, o que eu acho chato. O morador está em 
casa, com o caso na garagem e depois já são 11 da manha já não pode tirar o carro? Porquê?
Paulo Afonso - Não será nada um incentivo até a habitar…
Arq. Rui Mealha - Sim, mas o que acontece é que… também não desincentiva. Porquê? Porque vamos lá 
ver. Nas franjas do tal limite do centro histórico, sobretudo do lado do campo da agonia, é onde permitem 
maiores alterações… nos dois extremos, mas sobretudo aí onde permitem maiores alterações. Mas nesse 
lado, junto ao limites, naqueles quarteirões mais próximos dos limites, o que acontece é que os lotes 
também são muito pequeninos, e portanto não dá muito jeito meter uma garagem no lote, é muito pouco 
prático, porque com o desenvolvimento da rampa gasta-se o espaço todo. Os lotes têm frentes pequenas, etc. 
Por outro lado, em uma parte muito considerável, é obrigatório a utilização de privilégios pela utilização 
comercial do piso de baixo, e já não se pode ter então um portão. É preciso ter uma loja, não se pode ter um 
portão. Esses factores conjugados são factores que têm outros interesses de mercado, que são apetitosos de 
outra maneira, e as pessoas deixam o carro nos parques de estacionamento. Essa malta aí junto ao parque, 
ao Campo da Agonia tem hipótese de (ainda lhes sai mais barato do que fazer a obra e não sei quê), têm 
hipótese de um protocolo da câmara com o explorador do parque de estacionamento, existe uma cota para 
moradores. Não só nesse parque como nos outros. E é assim que funciona nos centros históricos da maior 
parte das cidades europeias. Um gajo não leva o carro pró quarto, mas o carro está a 2 ou 3 quarteirões 
no máximo, não está a mais, e portanto passa a ser à mesma confortável, relativamente confortável… 
porque a avozinha, se não conseguir andar muito, o gajo deixa a avozinha à porta de casa e vai pôr o carro. 
A questão do estacionamento é uma questão que tem que ser sublimada, não podemos… Não dá jeito 
nenhum cortar a malha urbana em centros históricos por causa da porcaria da lógica do automóvel, isso 
tem que acabar…
Paulo Afonso - Tem que se desincentivar as pessoas a esse factor, do automóvel, e optar por andar a pé ou 
de transportes públicos!
Arq. Rui Mealha - Os transportes públicos, lá está, no centro histórico não há ninguém a mais de 200 
metros do tal mini-bus. E mesmo aos automóveis permite-se também que se façam estacionamentos onde 
os lotes permitirem. Naqueles sítios de preservação da fachada isso está tudo fora de causa, é muito difícil 
estar a preservar a fachada e a meter… ainda por cima nos lotes estreitos, tinha que se meter um portão 
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e aquilo depois já não era loja… até para a própria habitação é fraco… ou seja, o que é que aquela malta 
toda faz, na maioria dos centros históricos e das malhas antigas? Mesmo casas antigas, que têm um portão 
de garagem, sabes o que é os gajos fazem? Usam como casa, ou deixam o carro na rua, porque a casa não 
é tão grande como isso e aquilo dava ali na garagem era uma salita porreira, dá uma sala porreira! E isso 
já é, foram nas caracterizações feitos inquéritos directos em que esses casos, que eram poucos, de resto, se 
descobriu como é que as pessoas utilizavam os seus espaços, e as dinâmicas, etc. 
Paulo Afonso - Esse diálogo que houve entre os cidadãos e quem elabora o projecto é também muito 
importante, não é?
Arq. Rui Mealha - É, é! Claro! É preciso percebermos o modo de vida das pessoas, quem são, o que fazem, 
como é que usam aquilo, que expectativas têm… e por isso são feitos inquéritos directos, em que há uma parte 
urbanística, enquanto levantamento de campo de tudo, e constrói-se uma base de dados maluca, no caso, 
porque aquilo é grande, com toda a informação urbanística. E depois, essa base é “linkada” a outras bases de 
dados, a uma que é a do social e económico, que fazem perguntas directas às pessoas, toca-se às campainhas, 
etc. Claro que depois nem todas respondem, mas a amostragem foi validada por ser representativa, pelo 
universo que atingiu ser representativo e portanto a amostragem foi validada. Isto durante a primeira fase 
do trabalho. E depois durante a segunda fase, o progresso do trabalho, o desenvolvimento da proposta do 
plano, foram feitas uma série de reuniões, sobretudo com a câmara municipal, com as juntas, com as duas 
juntas de freguesia, no caso. Os gajos das juntas de freguesia normalmente estão muito perto das pessoas, 
e dos comerciantes, e de não sei quê, e sabem aqueles problemas concretos… “aquele gajo tem ali, pá, umas 
garrafas de gás que guarda ali na esquina, junto à casa, e aquilo é uma chatice, e os vizinhos reclamam”, 
coisas desse tipo… “ali à frente, há ali uns problemas porque há ali uma família sem condições…” “numa 
outra casa, vive uma senhora velhota e a casa ta muito má…” tudo isso é conhecimento muito fino que 
importa, é conhecimento. Assim, aparentemente não serve especialmente para nada, mas isto tudo como 
conhecimento dá sempre jeito, não é? Dá outro tipo de percepção do que é aquilo. E depois foram feitas então 
várias reuniões, juntas de freguesia, câmara municipal, várias entidades, os gajos todos dos equipamentos 
que há lá, no centro histórico. Há equipamentos culturais, de ensino, não sei quê, sociais, de saúde, portanto 
tem um nível de equipamentos forte, para a malha que é. Isto pensando que tem uma série de equipamentos 
direccionais. Fora do centro histórico só há o hospital e pouco mais. É preciso dizer que, explicar que a 
estação do caminho-de-ferro ficou fora do plano de pormenor. O plano de pormenor descontava a estação, 
e por isso é que foi feita aquela macacada, porque o plano de pormenor não concordava, e os gajos são 
demonicamente… mas isso foi logo à partida, os gajos descontaram logo, perceberam que aquilo ia dar 
chatices com o plano de pormenor e ficou logo de fora como uma peça autónoma.
Paulo Afonso - Sim, hoje em dia há muito essa moda dos grandes centros comerciais que acabam tirar 
muito ao comércio tradicional e ao comércio de rua…
Arq. Rui Mealha - O plano de pormenor prevê ali para o lado um elevador, prevê uma ciclovia… um 
elevador exactamente para vencer o canal ferroviário, e a nossa proposta era que o próprio shopping que se 
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estava a preparar lá para a estação do caminho-de-ferro, por cima do canal, tivesse uma espécie de corredor 
ciclável, dentro do shopping, e de peões, para atravessamento. E a recomendação era para os gajos não 
fazerem aqueles truques manhosos, aquelas maldades de estudos para a malta depois alugarem as lojas em 
função das pessoas que passam à frente da montra, como se faz normalmente, mas gostávamos que tivesse 
um corredor ciclável a atravessar o próprio parque de estacionamento, porque a ciclovia é também um 
aspecto importante dentro do próprio espaço público. E então, como o corredor ciclável não dependia de 
nós, ao lado da estação foi feito um, previsto uma máquina, um elevador, depois com um passadiço para o 
outro lado aproveitando ali umas cotas, para norte… 
Paulo Afonso - Também é preciso vencer essa linha de caminho de ferro, acaba por ser uma barreira.
Arq. Rui Mealha - É uma barreira física, fortíssima. E prevê-se então essa passagem superior, em ciclovia e 
para peões. E depois o melhoramento de outra passagem inferior, a concessão de uma outra nova passagem 
inferior. E portanto tentamos furar o canal, furar a barreira, vencê-la. E depois foram definidas duas 
ou três acções de realojamento por causa daquelas acções do mercado, e do prédio Coutinho. O prédio 
Coutinho foi a grande novela do processo, não é? Toda a luta inicial, porque aquilo é uma questão também 
política, não é? É complicado resolver uma coisa destas, e os moradores obviamente esticaram a corda, 
queriam… aproveitar a situação. Na perspectiva deles é legítimo não é? Não sei o que é que se vai passar, 
mas o prédio Coutinho vai acabar por ir abaixo, obviamente. Foi isso, e o mercado, o mercado foi demolido 
exactamente para criar um novo espaço público e um novo edifício para realojamento, e depois aquele 
outro conjunto, que correu pior, na frente de água, porque não cumpriu algumas coisas do plano, mas foi 
assim que aconteceu…
Paulo Afonso - Já agora, qual a sua opinião em relação ao centro comercial que existe no centro histórico, 
o Centro comercial 1º de Maio.
Arq. Rui Mealha - Ah isso é uma desgraça, o próprio plano previa ali umas facadas, e um programa de 
tratamento, portanto de reabilitação… No fundo um programa para reabilitar o edifício, que passava 
por umas facadas quer em implantação, quer em altura, na volumetria. A propósito de uma situação, um 
disparate tipológico do próprio edifício. Já andaste lá dentro? Aquilo é ignóbil, tem uns corredores muito 
estreitos, uma coisa horrorosa… aliás, dizem que nem cumpre algumas (na altura devia cumprir, não é, 
agora não cumpre), algumas normas legais de segurança. E portanto o edifício era bom que se fizesse uma 
obra de reabilitação profunda.
Paulo Afonso - Seria exequível mandar abaixo e construir de novo?
Arq. Rui Mealha - Também é possível, também é possível mandar abaixo e construir de novo, mas o que 
verificamos é que isso é uma hipótese, a hipótese mínima é reabilitá-lo com umas facadas. Uma das facadas 
é para ligar uma rua, fazer uma rua. Há lá uma passagem que passa a rua, e portanto uma maior conexão 
de espaço público. Não é rua, é um percurso de peões e partilhado, será, mas para melhorar a conexão do 
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traçado. E esse aspecto, mais as outras facaditas, e uma reabilitação da própria imagem do edifício seria a 
dose mínima para tratamento daquilo. O que é um disparate completo. E no fundo o que se pensou é que, 
de facto… Melhorar também, intervir também fortemente no espaço público, na própria praça e na tal 
passagem, só isso trazia uma nova imagem à praça, ao local.
Paulo Afonso - Relativamente à integração dos vários espaços urbanos de Viana, além da mobilidade, 
houve mais algum pensamento de interligação entre as várias partes?
Pois, foi pensado e esquematizado e desenhado esse tal sistema de espaços colectivos, que apanha no 
fundo toda a rede intra centro histórico, e depois também os seus espaços de articulação com a envolvente 
directa. Quer com a frente de rio, e com o próprio sistema da frente de rio, com os vários equipamentos 
que entretanto foram aparecendo, e foi inaugurada agora há pouco tempo a biblioteca municipal, quer 
com o Campo da Agonia, e quer com aquelas coisas do tratamento do impasse do canal ferroviário, e 
melhoramento das estruturas para vencer o impasse. Portanto, o espaço público foi perspectivado todo em 
sistema, numa visão de conjunto obviamente.
Paulo Afonso - Em relação à revitalização funcional e social dos centros, como maneira de evitar a ruína 
ate, houve algum pensamento sobre isso, ou partiu mais de políticas camarárias e não tanto da equipa de 
projecto?
Arq. Rui Mealha - A própria estratégia, no fundo… Viana do castelo tem um plano estratégico, anterior. 
Esse plano estratégico define uma série de medidas estratégicas, no fundo para a cidade toda, incluindo 
algumas medidas naturalmente para o centro histórico. Algumas medidas de estratégia, e no plano de 
pormenor deu corpo a algumas dessas medidas que reconheceu como pertinentes. E algumas delas são 
imateriais, digamos, não têm uma contrapartida física. Outras, podem ser apenas… basta, aliás não há outra 
maneira, o seu corpo, dar corpo a algumas medidas estratégicas, é apenas admitir determinada situação 
em regulamentos. Por exemplo, vou dar um exemplo. Há uma medida estratégica que é a vivificação do 
centro histórico, para malta nova, quer habitação quer actividades, pessoas novas e empreendedoras, e 
sobretudo também com alojamento, o que pode significar pensar em algumas soluções tipológicas menos 
convencionais, que possam atrair malta nova. Malta nova e malta velha, também… é pensar que se pode 
fazer uma habitação numa nave, ou não cumprir algumas coisas do RGEU, ou ter uma habitação com uma 
organização tipológica menos convencional, do género casa estúdio. Ou seja, não há grande diferenciação 
entre quartos e sala e não sei quê, o que permite não só… permite uma grande flexibilidade, grande 
flexibilização tipológica, o que permite que alguns desses espaços possam ser ou habitação ou espaços de 
trabalho ou de uma actividade qualquer para artistas, para não sei quê, para arquitectos, pintores, não sei 
o quê. Portanto, isto é apenas um exemplo. E depois, o próprio plano de pormenor tem uma componente 
que é uma proposta de estratégias de intervenção, onde de facto aparecem as tais coisas da mobilidade, da 
recomposição morfológica, da recomposição social e económica, onde aparecem então algumas medidas 
que, algumas delas, dão corpo então a medidas do próprio plano estratégico que existe a montante, como 
há outras que não vêem de trás, e o próprio plano de pormenor que as introduz. E portanto esse corpo 
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de definição do programa, de uma estratégia de intervenção, que acaba por o programa do plano de 
pormenor, está aí tratado nos seus aspectos gerais, estruturantes. E depois parte dele é desenhado, as 
coisas imateriais obviamente não têm expressão material, tem só uma expressão regulamentar. E há ainda 
outros aspectos estratégicos que nem uma coisa nem outra, são resultantes de um conjunto de outras 
coisas, como obviamente se grande parte daquela malha for pedestrenizada, claro que isso é uma estratégia 
que pode suportar uma série de outras, que têm a ver com a actividade comercial, com uma série de outras 
actividades, por aí fora…. Como têm a ver com o que é estratégia de regularização das estruturas com 
valor patrimonial existente, valoriza-las, não é? Isso é uma componente estratégica fortíssima. Como o que 
tem a ver com o turismo. Tem a ver com esta anterior do património das igrejas, com o património, etc., 
tem a ver com algumas actividades artesanais como o artesanato em ouro, em filigrana e mais não sei quê, 
e aquelas coisas que são mesmo de Viana, que são mesmo dali, e portanto fazem parte muito da identidade, 
daquela malta, daquele local, são os seus produtos genuínos, que são apostas estratégicas que são feitas 
nesse sentido, e que o plano de pormenor aceita e fornece condições para que isso possa acontecer.
Paulo Afonso - Em sua opinião, quando se faz um projecto urbano, neste contexto, quais são os principais 
pontos a abordar no inicio, quando se pensa no plano?
Arq. Rui Mealha - Então é assim. Seja qual for o contexto, o contexto, o contexto físico tem as suas 
próprias características, morfológicas, o tipo de malha, os valores, pendentes, soleiras, se é mais isto, os 
usos, o contexto físico, não é? E depois tem o contexto social, e económico, se é habitado, ou não, população 
envelhecida… de facto, como estratégia, pode-se construir uma estratégia, que passa por, por exemplo, 
localização de escolas, ou de equipamentos desportivos, ou não sei quê, que depois isso são factores que 
podem, de natureza estratégica, localizar em determinados sítios as localizações que têm que ter sempre 
uma estratégia aplicada. Porquê? Porque depois levam para lá malta, ou seja, malta nova, que tem filhos, 
putos, crianças, a tendência é (também depende do local de trabalho, obviamente), a tendência é muito 
irem morar para uma zona bem equipada, com nível de equipamentos como a escolinha, a escola, como os 
equipamentos desportivos, com esse tipo de estruturas e de facilidades, e portanto tás a ver, a estratégia 
começa-se a montar até por indução, e por indução de determinadas dinâmicas, induzindo dinâmicas a 
partir de um conjunto de factores que se vão cosendo e agregando, para criar essas dinâmicas. E depois há 
uma série de contextos temáticos, que são mais expressivos em determinados contextos de intervenção, 
áreas de intervenção, outros não… portanto, em qualquer plano, ou qualquer projecto urbano, de facto, 
é preciso encontrar os materiais desse projecto, os problemas. Eh pá, temos aqui um problema, temos 
aqui potencialidades, temos algumas apostas estratégicas que podem ser interessantes, e que, se nós as 
adoptarmos, têm estas e estas consequências e exigências como materiais de projecto. Portanto, o que 
um projecto urbano faz é identificar os problemas, identificar os materiais que precisa para resolver esses 
problemas. E depois não está dito em lado nenhum que o projecto urbano tem aqueles conteúdos fixos 
e aquelas escalas, etc. … Num projecto urbano a malta mete lá o que quiser. O que for necessário para 
resolver os problemas e dar corpo às estratégias. Ou seja, neste caso específico, tendo todo o contexto 
patrimonial, a imagem da cidade, o contexto físico da própria malha urbana, pensando, no fundo, sobretudo 
no valor patrimonial. Porque nós temos valores isolados, singulares, mas depois também temos a própria 
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morfologia urbana como um valor patrimonial, significante. Os conjuntos urbanísticos regulamentados… 
há bocado não disse, o regulamento que permite ampliações, etc., tem um dispositivo que tenta impedir a 
homogeneização, porque aquilo não tem piada nenhuma se for tudo igualzinho! Aquele recorte, o próprio 
recorte, desde que tenha expressões de ruptura morfológica, é um factor de identidade, faz parte da 
identidade. E depois no conjunto o recorte, no fundo, que tem uma leitura de diversidade, no conjunto, 
por ser movimentado, é um factor de unidade. É muito curioso isto, é muito interessante. Portanto seria 
um disparate permitir a homogeneização, ou querer a homogeneização, pior ainda. Pensando naquela área 
e nestas coisas todas, de facto, era perceber o sistema de espaços colectivos, o que estava completo, não 
estava completo, o que pode ser melhorado ou não, todos os factores de articulação desse sistema com a 
envolvente directa. Portanto, no fundo as pessoas vão de praça em praça, ou de largo em largo, que depois 
é adjectivado conforme a sua localização, ou abertura para a frente de água, ou fechado, pela sua escala, se 
tem comércio ou se não tem, se é um espaço de estar ou de que for… Portanto esse foi um dos materiais 
fundamentais, o desenvolvimento desse sistema. O outro seria um conjunto de regras, de critérios, para 
reabilitação do edificado, que depois o próprio regulamento espelha isso, ou espelhava inicialmente numa 
primeira versão, que depois foi amenizada, porque era mais dura uma primeira hipótese, pelo menos para 
parte significativa dos edifícios. Tinha a ver com o próprio sistema construtivo, queria-se evitar muito o 
betão. E portanto gostávamos que fosse, e isso é lógico, para intervenção isolada no edifício que faz parte 
duma frente urbana daquela malha mais dura, central, a preservar, mas permitindo modificar, e às vezes 
com mais um piso, ou com mais umas coisas atrás, ou com qualquer coisa, é lógico que se obrigasse a 
utilização de um sistema construtivo tradicional. Barrotes, asnas, barrotes de soalho, não sei quê, paredes 
portantes, estrutura em ferro ou madeira, ou paredes portantes em granito, em vez de pilar, viga e laje. 
Tanto mais que era muito complicado, porque de resto depois apoiavam pilares, apoiavam as lajes nas 
paredes meeiras, e que trabalhavam e depois criavam patologias nos outros edifícios, uma trapalhada… 
Portanto, os materiais de projecto urbano são esses. E então, o que é que acontece? O projecto urbano 
é o plano de pormenor, portanto é um plano, é uma visão de conjunto dos vários sistemas, regras, etc., 
infra-estruturas, do conjunto, e depois são projectos, vários projectos, no caso eram programas base, ou 
no máximo estudos prévios, ou uma coisa intermédia entre esses dois tipos de desenvolvimento normais, 
de espaços públicos, e de um ou dois, ou três equipamentos estruturantes. Isto tudo é um projecto urbano. 
O plano traça o regulamento, portanto o projecto urbano é isto, vai entre plano e projecto, e com uma 
forte incidência no espaço público. Materiais do próprio espaço público. Portanto os materiais do projecto 
urbano são estes. E pensando assim, então, no inicio dos trabalhos, pensando que é isto que vai acontecer, 
que depois com os levantamentos e os inquéritos afina-se tudo, pensamos, ò pá, então para isso precisamos 
de: levantar os espaços públicos com muita profundidade, precisamos de informação deste tipo, informação 
daquele tipo, por aí fora… portanto no fundo, pensando que a estrutura do projecto urbano é esta, vamos 
buscar os materiais, identificar os materiais que precisamos, e os problemas existentes, obviamente.
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